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ADVERTÊNCIA 


ERTENCE  este  quadro  á  galeria  his- 
torica  do  Prior  do  Crato.  E  bas- 
tante provável  que  eu,  por  muito 
avançado  em  annos  gravados  pela  infer- 
midade,  não  possa  concluir  a  tarefa  pla- 
nejada e  estudada  desde  muito.  Foi  um 
desbarate  de  tempo,  de  paciência  e  de  in- 
teresses. 

Entre  os  meus  papeis  ficam  uns  esbo 
cos  de  outros  (juadros  que  poderão  servir 
como  indiculo  a  quem  algum  dia  quizer 


ADVERTÊNCIA 


de  proiiipto  reunir  08  elenieiitos  orgânicos 
(la  nionogTai)hia  de  D.  António.  O  assum- 
pto é  curioso  como  exemplo  de  miséria 
lunnana,  e  miséria  de  tal  porte  <{ue  os  es- 
criptores  nacionaes,  mais  por  patriotismo 
que  por  ignorância,  o  deixaram,  no  tran- 
scurso de  trezentos  aimos,  sumir -se  em 
um  escurecido  esquecimento.  Quanto  hoje 
em  dia  seja  difficultoso  destacar  das  tre- 
vas a  trabalhosa  l)iogTapliia  dos  descen- 
dentes de  Violante  Gomes,  pode  o  leitor 
avalial-o  pelos  documentos  comprovati- 
vos da  deslionrada  vida  publica  deste  seu 
l)isneto.,Raro  se  terão  visto  assim  proemi- 
nentes os  relevos  fataes  de  uma  i'a(;a  de- 
pravada! 

S.  :\n<iuol  (lo  Seide,  1  d'a«»()st<>  <lõ  1883. 
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lON  FORME  as  tradiçoens  de  mad. 
de  Sairit'Onge,  muito  consultada 
nas  espécies  referentes  á  faniilia 
do  pretendente,  D.  Luiz  possuia  feiçoens 
mulheris  tão  delicadas  que  se  dizia  ter  sido 
homem  por  lapso  da  natureza.  Era  de  uma 
l)rancura  nitente,  louro,  olhos  azues  ruti- 


(^)  Filho  de  D.  Manuel,  primogénito  do  Prior  do 
Crato,  e  da  princeza  Eniilia  de  Nassaii,  filha  do  prín- 
cipe de  Orange,  Guilherme,  o  Taciturno.    Veja  nota 
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kintes,  um  grande  ar  esbelto  e.  de  mais  a 
mais,  um  espirito  íinissimo  (^). 

Aqui  principia  o  romance  da  ft-anceza 
—  auctoridade  estabelecida  ])ela  ignorân- 
cia dos  historiadores  que  lhe  forra geam  no 
frivolo  livrinho  com  uma  boa  fe  incondi- 
cional. Aos  desoito  annos  —  conta  a  poeti- 
sa— I).  Luiz  de  Portugal  viajaAa  incógnito 
em  Itália,  e  demorou-se  mais  em  Nápoles, 
captivo  de  uma  dama,  cujo  nome  se  não 
diz  nas  Memoircs  secrefes,  a  qual  era  viuva 
e  de  tão  extraordinária  austeridade  para 
italiana,  que  não  admittia  visitas  do  gé- 
nero masculino.  Quando  frequentava  as 
egrejas,  levava  uma  cauda  de  pretenden- 
tes, enfeiti(;ados  por  egual  da  sua  bellesa 
e  fortuna.  Tanto  se  deixou  a  na})olitana 
captivar  do  incógnito  príncipe  que  regei- 
tou  a  corte  Aiolenta  de  lun  rico  lidalgo 
romano.  Basta  dizer  (|ue  levantava  uma 
nesga  do  veo  para  que  eUe,  (piando  se  en  - 


(^)  Histolre  secrete  de  Dom  Antoine,  roy  de  Por- 
tugal, tirée  des  meniolres  de  Dom  Gomes  Vasconcellos 
de  Figueiredo.  A  Paris  m.  dc.  lxxxxvi. 
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centravam,  lhe  entre  visse  o  rosto  de  re- 
lance. Observa  mad.  de  SainfOnge  que 
uma  fineza  d'estas  em  Nápoles  era  motivo 
para  extasis :  Celui  qui  la  recoit  en  est  exta- 
sie. Por  parte  da  cauta  viuva  havia  grande 
vigilância  que  o  romano  lhe  não  suspei- 
tasse a  chamma,  receando  que  o  seu  mys- 
terioso  amado  fosse  victima  dos  sicários. 
Pelo  quê,  amándo-o  muito,  não  o  admit- 
tia  em  casa,  por  mais  que  elle,  em  cartas 
apaixonadas,  lhe  solicitasse  a  fineza.  Mas, 
afinal,  cedeu  em  condiçoens  tão  austeras 
que  mal  se  podem  contar  sem  um  grande 
prologo  de  admiraçoens.  Concedeu-lhe 
entrar  alta  noite,  a  hora  que  ninguém  o 
visse,  para  que  a  sua  honra  não  perigasse, 
afi?i  de  7néneger  sa  rêputation.  E  o  que  po- 
deriam fazer,  com  acrisolado  pudor  roma- 
no, Cornélia,  Porcia  e  Lucrécia  antes  do 
desastre. 

O  leitor  está  a  sorrir  por  que  não  sabe 
como  as  coisas  lá  se  passaram  de  portas  a 
dentro.  Ella  era  um  ])henomeno  de  fêmea 
naquella  Itália  que  ainda  se  espreguiça- 
va, na  fadiga  das  suas  devassidoens,  no 
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leito  afoutkdo  dos  Bormas,  dos  8adoletof 


s. 


das  Iinperias,  e  da  litteratura  dos  Areti- 
iios  e  Doni.  Liain-se  ainda  as  decimas 
ediçoeus  dos  lúbricos  colloquios  da  Nanna 
e  da  Antónia  Q).  K,  todavia,  a  viuvinha 
apenas  11  le  permittia  a  contemplação  da 
sua  pessoa  e  pouco  mais:  dcmybontez,  lhe 
chama  a  honesta  chrohista  (Veste  caso 
phenomenico. 

Convém  saber-se  cjue  ella  não  o  co- 
nhecia, e  receava  ás  vezes  que  o  seu  pla- 
tónico amador  fosse  algum  forasteiro  pe- 
linti'a,  quelque  miscrâble  etranger.  Um  dia. 
ou  uma  noite,  a  dama  teve  a  sensata  cora- 
gem de  lh'o  insinuar  delicadamente,  posto 
(|ue  o  tivesse  recebido  sem  previas  infor- 
maçoens.  Bastante  es(|uisita  ])ara  viuva 
honesta! 

1).  Luiz  ottendeu-se;  mas  não  se  de- 
clarou, e  sahiu  irritado. 

Entretanto,  o  tidal<»o   romano,  infer- 


ia) Ragyionamento  delia  Naniia  e  deli' Antónia 
fatio  tu  Roma  solto  mia  Ficai'a  couiposto  dal  divino 
Aretino,  etc.  Paris  1534. 
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liado  em  ciiiines,  conseguira  descobrir  o 
])referido  da  italiana  em  umas  olhadellas 
trocadas  nos  passeios  e  nos  templos.  Por 
inculcas  de  um  creado  ladino,  que  se  fez 
de  gorra  com  um  dos  lacaios  do  incógnito 
e  o  embebedou,  pode  descobrir  que  o  íb- 
i'asteiro  era  neto  do  rei  de  Portugal  D. 
António.  Estava  o  romano  vingado.  De- 
nunciou ao  vice-rei  de  Nápoles  a  presença 
do  inimigo  de  Castella,  e,  sem  demora, 
1).  Luiz,  neto  do  pretendente,  foi  encar- 
cerado no  castello. 

A  dama,  posto  que  muito  afittigida, 
consolou -se  na  certesa  de  que  o  seu  ama- 
do era  príncipe;  e.  tão  amante,  quanto 
velhaca,  offereceu-lhe  salval-o  do  carcerô 
e  das  garras  de  Filippe,  com  a  condição 
de  a  receber  como  es])osa.  Não  respondeu 
o  altivo  prezo.  Pareceu-lhe  absurda  a  pro- 
posta, em  vista  da  desegualdade  dos  nas- 
cimentos. Segundo  affirma  a  snr."  Saint*- 
Onge,  elle,  quando  requestava  a  ^iuva,  era 
com  o  elegante  propósito  de  a  fazer  sua 
amante  de  passatempo,  de  ((tocar  e  andara 
—  quodquc  samel  tangas,  como  diz  O  vi  (lio, 
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e  a  franceza  com  mais  decência:  une  mai- 
trcfise  de  passage.  Como  elle  não  respondeu 
á  proposta  do  contracto,  a  matreira  dei- 
xou-o  reflexionar  entre  ferros,  e,  passado 
tempo,  voltou  a  carga,  pintando-lhe  a 
perspectiva  horrorosa  do  seu  destino,  se  o 
vice-rei  o  enviasse  a  Castella.  O  prezo 
succumbiu,  rendeu-se  inteiramente  a  tro- 
co da  liberdade  dos  pulsos,  e  d'um  peor 
captiveiro.  Parece  que  a  salvadora  não 
possuia  bens  de  fortuna  de  diflficil  trans- 
porte, por  que  a  8aint'0nge  conta  que  ci- 
la, prevendo  a  condescendência  do  prín- 
cipe, avoit  fait  un  fonds  de  tont  ce  qu^elle 
avoit  de  plus  considerable.  Enfardelou  o 
melhor  dos  seus  haveres,  é  o  que  se  intende. 

O  outro,  o  romano,  n'esta  conjunctu- 
ra,  estava  em  Roma  a  liquidar  a  herança 
])aterna.  8e  não  interviesse  tão  prospero 
incidente,  mal  poderia  a  solerte  dama  es- 
(|uivar-se  á  sua  esj)ionagem,  manobrando 
livremente  na  fuga  do  príncipe,  sem  con- 
firmar a  difamação  de  sua  lionestidade  já 
vulnerada  pehi  (le})ravada  lingua  do  rival. 

Com})rou  as  sentinellas  (pie  limanini 
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as  grades  de  uma  janella  sobrejaeente  ao 
mar.  D.  Luiz  desceu  por  escada  de  corda, 
e  achou-se  nos  braços  nervosos  da  napo- 
litana que  o  esperava  em  uma  chalupa  a 
baloiçar-se  nas  vagas  que  chofravam  de 
encontro  á  fortaleza.  As  sentinellas  fugi- 
ram com  elles,  não  diz  a  historiadora  para 
onde;  mas  dá  como  certo  que,  celebrado 
o  matrimonio,  os  noivos  passaram  á  Haya, 
onde  estava  a  familia  do  príncipe,  a  qual 
lhe  desculpou  o  máo  casamento,  pelo  mui- 
to que  lhe  queria.  E,  se  não  foge  tanto  a 
tempo,  iria  carregado  de  ferros  para  Cas- 
tella  em  cumprimento  de  ordens  chega- 
das, no  mesmo  dia,  ao  vice-rei  de  Nápoles. 
D'este  consorcio  nasceram  dois  formo- 
síssimos rapazes.  A  franceza  não  reza  as 
mais  agradáveis  coisas  da  esposa  de  D. 
Luiz,  nem  jamais  lhe  declara  o  nome. 
Conta  que  luna  parenta  sua  a  conhecera 
em  Paris,  ainda  bellas  ruinas,  mas  de  gé- 
nio tão  extravagante  e  tal  modo  de  pen- 
sar que  só  a  paciência  do  marido  a  podia 
soffrer,  e  s6  com  um  grande  esf()r(;o  para 
agradar  podia  escondcM-  as  más  ((ual idades. 


D.  LUIZ  DE  PORTUGAL 


Estivera  ella  com  o  líuirido  em  Paris 
})or  1641  quando  eliegou  a  Franca  o  pri- 
meiro embaixador  de  I ).  João  i\'  recente- 
mente acclamado.  Pediu  o  neto  do  Prior 
do  (Vato  a  D.  Francisco  de  Mello  (jue  ob- 
tivesse do  novo  monarcha  licença  para 
enti'ar  em  Portugal  e  xixer  como  ])arti- 
cular  com  uma  pensão.  ()  embaixador  es- 
creveu ^  e  D.  João  iv.  |)elos  modos,  res- 
pondeu que  semelhantes  propostas  nem 
se(]uer  deviam  admittir-se. 

1).  Luiz  resignou-se,  confessando  pe- 
sarosamente (pie  fora  a  esposa  (juem  o 
compellira  a  tentar  semelhante  alvitre. 
Deteve-se  algum  tempo  em  Paris  na  in- 
timidade de  um  irmão  de  Cypriano  de  Fi- 
gueiredo que  D.  João  iv  recusou  acceitar 
no  reino  por  saber  que  se  dava  com  o  neto 
do  com[)etidor  da  casa  de  Bi-aganca  ao 
tln*ono  vago  por  morte  do  cardeal.  Ile- 
grcssou  pois  o  pi'incipc  a  Hollanda  com 
mulher  e  filhos.  F  aqui  terminou  o  ro- 
nuince  engenhado  ])()r  mad.  de  Saint*- 
Onge. 

Indagaremos  agoi-a   a  sua  biograi)liia 
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correcta  e  (lociimeiítada  —  complexo  de 
corrupção  e  miséria  doeste  bisneto  de  Vio- 
lante Gomes. 


D.  Luiz,  aos  23  annos,  foi  acceite  ca- 
valleiro  da  ordem  de  Malta.  Quando  a  mãe 
se  divorciou,  de  facto,  do  marido,  parece 
que  este  filho  a  acompanhou  a  Grenebra, 
onde  pouco  se  deteve,  por  que  a  cidade  o 
expulsou  por  vida  escandalosa,  como  di- 
zem umas  3Icmo74as  citadas  por  Regnier 
Chalon  Q).  Procurou  o  amparo  do  pai,  e 
foi  generosamente  acolhido  pela  princeza, 
vice-rainha,  D.  Izabel  Clara  Eugenia,  fi- 
lha de  Filippe  ii  e  de  Elisabeth  de  Valois, 
\'iuva  do  príncipe  Alberto,  que  ainda  com 
titulo  de  cardeal  governara  despoticamén- 


(^)  D.  António,  Roi  de  Portugal.  So7t  histoire  ed 
!^es  monaies.  Bruxellas,  1868.  As  particularidades  bio- 
i;Taphicas  dos  pães  de  D.  Luiz  formam  outro  Quadro 
não  menos  feio  e  gafado  do  virus  hereditário  do  Prior 
do  Crato.  Veja  nota  final. 
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te  Portugal  até  1591.  Favorecido  também 
por  seu  tio,  o  príncipe  Maurício,  alcançou 
(lo  grão-mestre  de  Malta  o  rendoso  balia- 
do  de  Santa  Catharina  de  Utrechet,  na 
Hollanda;  mas  a  republica  impugnou-llie 
a  posse,  repulsando-o  como  catholico,  co- 
mo amigo  de  Hespanha  e  um  ingrato  a 
quem  os  Estados  apadrinharam,  dando-lhe 
uma  pensão  annual  de  mil  libras,  e  por 
que  era  íilho  de  outro  ingrato  a  quem  os 
lioUandezes  haviam  recebido  bizarramen- 
te e  se  vendera  aos  Filippes. 

A  princeza  de  Flandes,  D.  Izabel,  in- 
vocou o  favor  do  seu  parente  e  patrocínio 
do  papa  Urbano  viii.  Escreveu-lhe  expon- 
do que  D.  Luiz  Guilherme  de  Portugal, 
estava,  desde  algum  tempo,  ao  serviço  do 
seu  rei  e  sobrinho  d'ella;  e,  a  rogos  do  tio 
Maurício,  principe  de  Orange,  já  fallecido, 
obtivera  o  baliato  com  todas  as  suas  com- 
mendas;  mas  que  os  hoUandezes,  quando 
elle  se  apresentou,  lhe  recusaram  a  posse, 
e  desprezaram  as  bulias  do  grão-mestre, 
repellindo  as  instancias  e  admoestaçoens 
pacificas  do  balio.  Em  vista  do  que,  en- 
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tendia  a  vice-rainha  que  o  único  remédio 
á  rebeldia  das  Provincias  unidas  era  se- 
questrar e  aprezar  as  mercadorias  dos  hol- 
landezes,  comprehendidos  no  território  do 
])aliato,  e  para  isso  pede  a  sua  santidade 
licença  e  ordem  explicita  para  se  fazer  o 
aresto,  não  só  por  que  d'ahi  resulta  á  or- 
dem maior  incremento;  mas  pela  parti- 
cular estima  que  ella  dedica  á  pessoa  de 
D.  Luiz.  Em  summa  o  que  ella  roga  e 
nmito  deseja  é  que  o  balio  possa  auferir 
d'essa  preza  o  máximo  numero  de  vanta- 
gens. Por  fim,  a  filha  de  Filippe  ii  pro- 
mette  pedir  incessantemente  ao  Senhor  a 
dilatada  conservação  da  vida  de  sua  san- 
tidade, na  esperança  de  ser  servida  (^). 

Qualquer  que  fosse  a  ignorada  respos- 
ta de  Urbano  viir,  o  cavalleiro  maltez  não 
conseguiu  ser  investido  da  posse,  e  renun- 
ciou por  tanto  a  professar  na  ordem.  Con- 
servou-se  na  corte  da  princeza  d' Áustria, 
pensionado  e  com  patente  no  serviço  de 


(1)     Documento  i. 


20  D.   LUIZ  DE  PORTUGAL 


Hespanha,  por  espaço  de  cinco  annos ;  até 
(jiie,  em  1629,  com  umas  quatro  mil  libras 
tornezas  do  mesquinho  legado  da  mãe,  foi 
de  passeio  a  Nápoles,  onde  requestou  uma 
senhora  de  nascimento  illustre,  mas  de  pe- 
queno ou  nenhum  património,  com  quem 
casou  em  1632,  quando  tinha  trinta  e  um 
annos.  Era  Anna  Maria  Capeei  Galeoti, 
filha  do  príncipe  João  Baptista  de  Mon- 
teleon  e  da  princeza  Diana  Spinelli,  íilha 
do  principe-de  S.  Jorge. 


Estes  príncipes  de  Monteleon  e  S.  Jor- 
ge pecuniosainente  não  valiam  nada.  Eram 
uns  synmlacros  de  feudalismo  creados  pe- 
los reis  de  Aragão,  Jayme  e  Frederico, 
l)ara  se  escorarem  n'elles  contra  a  casa  de 
Anjou.  O  rei  Jayme  creára  quatrocentos 
cavalleiros  quando  se  coroou,  e  Frederico 
mais  de  trezentos,  incluindo  condes,  mar- 
qilezes  e  ])rincipes.  Os  antepassados  de 
Anna  Maria  Capeei  tinham  sido  uma  va- 
lente raça  calabrez  de  condotieri  ao  ser- 
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viço  de  naçoeiís  estranhas.  Jayme  Galeoti 
serviu  (1474)  diversos  principes  e  façoens 
no  século  xv  (^). 

O  parente  que  ella  tinha  de  mais  va- 
lia n'aquelle  tempo  era  o  jurisconsulto  Fá- 
bio Capeei  Galeoti  presidente  do  conselho 
de  Itália  em  Madrid  e  muito  da  privança 
de  Filippe  iv. 

D.  Luiz  de  Portugal  foi  residir  em 
Binch,  na  Bélgica,  recebendo  annualmen- 
te  12:000  libras  tornezas  que  lhe  deu  a  vi- 
ce-rainha ;  mas,  pouco  depois,  em  dezem- 
bro de  1633,  morreu  a  sua  parenta,  e  ces- 
sou o  subsidio.  Quatro  annos  decorridos, 
em  1637,  talvez  violentado  pela  necessi- 
dade, sahia  D.  Luiz  com  um  testemunho 
publico  da  sua  fidelidade  a  Filippe  iv  es- 
crevendo ao  celebre  chronista  de  Espa- 
nha, João  Caramuel,  uma  carta  que  foi 
impressa  no  in-folio  com  que  o  partidário 
de  Castella  propugnava  os  direitos  de  Fi- 


(')    Les  ducs  de  Boiírgogne,  par  Valentin. 
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lippe  á  coroa  de  Portugal  Q).  Este  livro 
apparecia  para  oppugnar  e  dissuadir  os 
portuguezes  que  instigavam  os  alvoroços 
de  Évora,  precursores  da  sublevação  de 
1640 ;  e  por  tanto  de  peor  effeito  devia  ser 
entre  os  portuguezes  a  carta  submissa  e 
abjecta  do  neto  de  D.  António.  Dizia  D. 
Luiz  que  naturaes  e  estranhos  o  honra- 
vam com  titulo  de  príncipe ;  mas  que  elle 
não  os  entendia;  por  quanto,  se  ser  prín- 
cipe era  herdar  sangue  real  de  monarchas 
lusitanos,  e  a  obrigação  de  o  verter  em 
serviço  do  seu  rei  D.  Fihppe,  o  Grande, 
4.*"  em  Castella  e  8."  na  sua  pátria,  nunca 
se  negará  a  tão  generoso  título;  mas — 
accrescenta  com  affronta  dos  portuguezes 
(pie  elle  finge  solícítarem-no  —  se  os  adu- 
ladores pretendiam  significar  outro  inten- 
to, não  admittirá  titulo  tão  mal  adaptado, 
pois  só  reconhece  o  rei  seu  senhor  como 
príncipe    de    Portugal.    E    assevera    (jue 


(')  Philippus  prudens  Caroli  v  Iiiip.  Filius  Liisi- 
taniae . . .  legitimus  rex  demonstratiis  a  D.  Joanne  Ca- 
ramuel...  Antuérpia?,  1639. 
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apoiará  esta  verdade  sempre  com  as  ar- 
mas, procurando  conservar,  ainda  em  pe- 
rigo de  vida,  o  credito  de  sua  pessoa.  Pe- 
de encarecidamente  a  Caramuel  que  in- 
forme por  escriptura  o  mundo  d'umas  con- 
fidencias que  os  dois  haviam  conversado 
algumas  vezes — para  que  a  todos  cons- 
tasse o  seu  bom  zelo  no  serviço  de  D.  Fi- 
lippe,  o  Sábio,  successor  ligitimo  do  rei 
D.  Henrique.  E  não  contente  com  exau- 
torar  o  próprio  avô  do  direito  ao  sceptro 
que  temporariamente  usurpou,  e  de  ex- 
cluir a  casa  de  Bragança,  n'esse  anno  mui- 
to suspeita  a  Filippe  iv,  offerece-se  pes- 
soalmente, e  os  seus  haveres,  que  não  eram 
nenhuns,  e  mais  os  livros  e  papeis  que  po- 
dessem  servir  á  demonstração  dos  direitos 
de  Espanha,  e  d'el-rei  seu  senhor  a  quem 
deseja  servir  (^). 

A  carta  appareceu  impressa  em  1638. 
N'esse  mesmo  anno  morreu-lhe  o  pae,  D. 
Manoel  de  Portugal,  em  Bruxellas;  e  tal- 


(1)     Doe.  n. 
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vez  para  haver  dos  príncipes  de  Orange, 
seus  primos,  unia  quantia  de  que  seu  pae 
era  credor,  passou  D.  Luiz  a  Haya,  onde 
foi  preso. 

A  causa  da  prisão  está  por  ventura 
n'essa  inq^rudente  carta  que  o  devia  tor- 
nar odioso  aos  Estados  liollandezes,  ini- 
migos de  Filippe.  Sua  irman,  Mauricia 
Leonor  de  Portugal,  casada  com  o  prín- 
cipe de  Nassau-Siegen,  em  18  de  setembro 
de  1638  escrevia  a  Zuilestin,  presidente  do 
conselho  do  princij^e  de  Orange,  pedindo 
instantemente  que  cumpra  a  promessa 
que  lhe  fez  de  enviar-lhe  noticias  de  seu 
irmão,  cuja  liberdade  estava  esperando 
com  a  maior  anciedade  (^). 

Livrou-se  da  i)risão  mediante  as  inter- 
cedouras  diligencias  da  princeza ;  mas  de- 
via ser  angustiosa  a  sua  posição  de  meios 
quando,  em  dezembro  de  1641,  elle  saliiu 
dos  Paizes-baixos,  como  foragido,  e  pas- 


(*)  Cathalogo  dos  manuscriptos  portuguezes  exis- 
tentes no  Museu  britannico,  por  F.  F.  de  la  Figanière, 
pag.  314. 
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SOU  com  a  mulher  e  os  filhos  a  Roma  para 
de  lá  agenciar  com  D.  João  iv  a  sua  vinda 
para  Portugal,  ou  mover  sentimentos  de 
compaixão  no  rei  para  com  a  sua  miséria. 

Em  27  de  janeiro  de  1642  escrevia  el- 
le  de  Roma  ao  embaixador  Francisco  de 
Mello,  residente  em  Paris,  dizendo  que  se 
vivera  até  então  sob  a  protecção  do  rei  de 
Castella  foi  por  não  haver  rei  em  Portu- 
gal; agora,  porém,  que  Deus  se  dignara 
dar-lhe  por  eleição  aquelle  a  quem  a  co- 
roa tocava  por  justiça,  elle  abandonara  o 
partido  castelhano  para  cumprir  as  obri- 
gações do  seu  sangue,  debaixo  da  prote- 
cção de  sua  magestade.  Termina  pedindo 
ao  embaixador  que  lhe  faça  mercê  de  par- 
ticipar a  sua  magestade  os  seus  desejos,  e 
lhe  faça  saber  que  elle  está  em  Roma  li- 
vre da  sugeição  dos  hespanhoes.  Accres- 
centa  que  não  lhe  escreva,  por  que  em 
breve  iria  a  Paris  beijar-lhe  as  mãos  Q). 

D.  Francisco  de  Mello  já  tinha  sahido 


(1)     Doe.  IIL 
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(Ic  Paris  quando  esta  carta  lá  chegou.  Fo- 
ra sul)stituido  pelo  conde  da  Vidigueira  a 
(piem  D.  Luiz  escrevia  de  Marselha  em  10 
de  jimho  do  mesmo  anno.  Lembra-lhe  a 
notória  amisade  dos  Gamas  ao  infante  D. 
Luiz  seu  bisavô  e  a  seu  avô  D.  António, 
donde  infere  a  certeza  de  que  o  conde,  á 
imitação  dos  seus  antepassados,  represen- 
tará ao  rei  o  amor  e  zelo  com  que  elle  I). 
IjUÍz  abandonou  o  serviço  do  rei  de  Cas- 
tella  para  cumprir  com  as  obrigaçoens  do 
seu  sangue  no  real  serviço  de  sua  mages- 
tade ;  e  dá  parte  que  o  bispo  de  Lamego, 
embaixador  em  Roma,  já  fez  a  D.  João  iv 
idêntica  representação  (^). 

I).  Luiz  com  a  sua  familia,  passaram  a 
Paris  e  demoraram  algum  tempo  na  corte 
de  Luiz  XIV  que  se  em])enhou  com  1). 
João  IV  a  favor  do  desvalido  neto  de  I). 
António.  Parece  que  o  rei  portuguez  não 
se  moveu  aos  primeiros  rogos  do  bispo  de 
Tjamego  nem  aos  do  conde  da  Vidigueira; 


(í)     Doo.  IV. 
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por  quanto  somente  em  1646,  na  segunda 
ida  do  conde  da  Vidigueira  para  Franca, 
se  manifestam  as  disposiçoens  favoráveis 
de  D.  João  iv  em  lhe  prestar  alguns  soc- 
corros.  Em  27  d'abril  d'este  anno  o  em- 
baixador escreve  de  Nantes  a  D.  Luiz  de 
Portugal.  Exhaurido  de  recursos  e  talvez 
de  esperanças,  o  filho  de  D.  Manoel  pro- 
curara um  abrigo  menos  dispendioso  na 
Hollanda,  e  residia  então  na  Haya,  em  si- 
tuação muito  cortada  de  necessidades,  co- 
mo depois  veremos.  O  embaixador,  pro- 
vavelmente instado  por  cartas  que  não  se 
archi varam  com  as  outras,  confirmava-lhe 
a  sinceridade  com  que  em  Paris  lhe  pro- 
mettêra  advogar  a  sua  causa  em  Lisboa 
perante  el-rei,  e  asseverava  que  sua  ma- 
gestade  não  faltaria  ao  que  promettêra, 
embora  tenha  tardado.  O  conde  parte 
para  Lisboa,  e  leva  comsigo  para  mostrar 
a  el-rei  a  carta  que  recebe,  talvez  muito 
commovente  pela  exposição  da  sua  po- 
breza (^). 


(1)    Doe.  V. 
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Mas  D.  João  iv,  sem  as  novas  instan- 
cias de  D.  Luiz,  tinha,  desde  o  dia  8  de 
maio  d'este  anno  de  1646,  providenciado 
nos  recursos  solicitados  desde  1641.  N'a- 
quella  data  eram  expedidas  quatro  cartas 
regias  aos  cabidos  das  sés  de  Lisboa,  Bra- 
ga, Évora  e  Vizeu.  nas  quaes  dizia  el-rei : 

Por  parle  de  D.  l.uiz  de  Portugal,  neto  do  Prior 
do  Crato,  se  me  representou  com  toda  a  instancia  man- 
dasse acudir  ás  grandes  necessidades  que  padecia,  fa- 
zendo-lhe  mercê  de  alguma  coisa,  com  qne  podesse 
passar  competentemente;  e,  tendo  respeito  a  seu  san- 
gue e  aos  merecimentos  d'aquelles  de  que  descende, 
houve  por  bem  fazer-Ihe  mercê  de  quatro  mil  crusa- 
dos  de  pensào  nos  bispados  vagos  do  reino. 

E  manda  que  logo  continuem  o  paga- 
mento pelos  mesmos  rendimentos  e  com 
a  mesma  obrigação  com  que  se  cobram 
por  emi)restinio  para  as  despezas  da  guer- 
ra. E  recommenda  a  cada  um  dos  cabidos: 

E  por  que  d'aquella  quantia  couberam  a  esse  ar- 
cebispado mil  crusados  vos  encommendo  muito  lhe 
mandeis   pagar  esta   quantia,  que   começará  a  correr 
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do  dia  da  dala  d'esla  caria  com  a  maior  pontualidade 
que  for  possivel,  por  que  me  consta  que  silo  quasi 
extremas  as  necessidades  de  D.  Luiz. 

Os  cabidos  sahiram  com  algumas  im- 
pugnaiicias  ao  cumprimento  das  cartas 
regias;  e  s(S  concederam  os  quatro  mil 
crusados  como  empréstimo,  ao  fim  de  três 
mezes  de  teroiversacoens  bem  achicanadas 
de  tricas  e  manhas  clericaes;  e.  com  ou- 
tras delongas  na  junta  de  Fazenda,  só  em 
27  de  setembro  D.  Luiz  de  Portugal  re- 
cebeu a  1.''  prestação  e  a  2.''  em  4  de  ou- 
tubro, por  intermédio  do  seu  procurador 
Francisco  Brandão  Romano  (*). 


(^)  Estes  e  outros  documentos  referentes  á  pensão 
de  D.  Luiz  de  Portugal  exhumou-os  e  estampou-os  José 
Anastácio  de  Figueiredo  na  Nova  Historia  da  Ordem 
de  Malta  em  Portugal,  tom.  3."  pag.  189  e  seg.  Esta 
obra  d'uni  lavor  extraordinário  foi  condemnada  ao 
mais  iniquo  desprezo  desde  que  nasceu  nas  trevas  do 
principio  d'este  século  xix. 

Ha  uma  anecdota  bocagiana  que  ajunta  á  irrisão 
uma  injustiça  digna  de  lastima  por  esses  ignorantoens 
que  então  se  chamavam  os  grandes  poetas.  José  Anas- 
tácio presenteou  Bocage  com  o  primeiro  tomo  da  Nova 
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Em  21  de  janeiro  de  1647,  D.  Luiz  fe- 
licita o  embaixador  pela  mercê  que  el-rei 
lhe  fez  do  marquezado  de  Niza,  e  accusa 
recebidos  os  favores  de  sua  magestade. 
Promette  escrever  de  negócios,  ofiferece  os 
seus  serviços,  e  aqui  principia  a  ensaiar-se 
para  diplomático  (^). 

A  29  do  mesmo  mez,  accusa  recebidos 
dous  mezes  da  pensão,  a  que  elle  chama 
ordenado y  e  pede  que  haja  pontualidade 
nos  subsequentes  pagamentos  visto  que  to- 
dos o  consideram  ministro  de  sua  mages- 
tade ;  e,  para  o  lusimento  de  tal  emprego, 
tivera  de  empenhar-se  grandemente,  já  em 
adornos  de  residência  como  em  outros  por- 
menores, pois  não  seria  decente  a  el-rei  que 
elle  D.  Tiuiz  tivesse  de  retrogradar  ás  suas 


Historia,  de  Malta;  e,  passados  dias,  perguntou-lhe  se 
a  tinha  lido.  O  poeta  respondera  que  lera  três  paginas, 
e  ninguém  seria  capaz  de  lèr  mais.  Como  o  numeroso 
Eliuano  entraria  vaidoso  no  Nicola  a  contar  a  facécia  ! 
E  o  erudito  ancião  com  que  amargura  deixaria  de  con- 
cluir o  Ifidice  da  maior  parte  dos  exemplares,  por  min- 
gua de  recursos  para  a  impressão  de  quarenta  paginas ! 


(^)     Doe.  VL 
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passadas  privaçoens.  Quanto  a  negócios, 
em  qne  já  se  acha  introniettido,  reporta- 
se  ao  que  na  mesma  data  participa  o  em- 
baixador, e  elle  não  o  faz  por  que  não  tem 
cifra,  e  receia  que  as  suas  cartas  sejam  in- 
terceptadas (^). 

Principiara  o  congresso  de  Munster  pa- 
ra o  qual  D.  João  iv  nomeara  D.  Luiz  seu 
primeiro  plenipotenciário  resolvendo-se 
no  Conselho  de  fazenda  cumprir-se  a  Re- 
solução regia  de  26  de  setembro  de  164(i 
que  mandava  dar  600$000  réis  mensaes  e 
8:000  cruzados  de  ajuda  de  custo  ao  eni- 
l)aixador,  bem  como  100$000  réis  mensaes 
a  cada  um  dos  residentes  do  congresso  de 
Osnabruc  e  Dinamarca. 

A  escolha  de  D.  Luiz  de  Portugal  pa- 
ra plenipotenciário  demonstra  a  estultícia 
do  rei  e  dos  seus  conselheiros.  Todos  de- 
viam conhecer  os  serviços  do  neto  do  Prior 
a  Castella,  e  a  carta  a  D.  João  Caramuel 
duas  vezes  vulgarisada.  Que  importância 


(')     Doe.  VII. 
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de  palavra  podia  ter  no  coiigTesso  um  tal 
caracter  de  homem,  ai  li  em  presença  dos 
representantes  de  Hespanha  que  lhe  ha- 
viam de  atirar  ao  rosto  a  perfídia,  depois 
de  haver  tantos  annos  vivido  das  liberali- 
dades dos  Filippes?  O  conde  da  Ericeira, 
muito  prolixo  na  historia  diplomática  da 
Paz  de  Vesthphalia,  nem  sequer  nomeia 
o  plenipotenciário. 

1).  João  IV  ou  era  indifferente  ao  pro- 
ceder dos  seus  embaixadoi'es  em  Munster 
para  com  D.  Luiz,  ou  elles  respeitavam 
mediocremente  as  suas  ordens.  ()  certo  é 
(jue  os  embaixadores  Francisco  de  Sousa 
Coutinho,  r^uiz  Pereira  de  Castro,  Kuy 
Botelho  de  Moraes  e  Francisco  de  An- 
drade Leitão  desconsideraram  o  terceiro 
neto  d'el-rei  D.  Manoel  com  manifesto 
desprezo,  recusando-lhe  os  dinheiros  que 
lhe  eram  enviados,  e  aimulando-lhe  a  in- 
fluencia indecorosa  nas  assembleas.  E  o 
que  se  colhe  da  carta  de  11  de  fevereiro 
de  1(U7. 

Diz  ao  marquez  (jue  não  tem  noti- 
cias algumas  de  Munster,  por  que  os  em- 
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baixadores  nada  Uie  cornniimicam,  não 
obstante  elle  os  ter  avisado  que  em  uma 
real  carta  de  sua  magestade  de  15  de  ou- 
tubro el-rei  fora  servido  dizer-lhe  que  os 
embaixadores  lhe  dariam  8:000  cruzados, 
e  não  lh'os  davam,  depois  de  elle  se  ter 
empenhado  em  alfaiar  uma  residência 
com  todo  o  lusimento;  e,  por  tanto,  pede 
ao  marquez  fervorosamente  que  os  com- 
pilla  a  pagarem-lhe  Q).  Dias  depois,  em 
18  de  fevereiro  de  1647,  supplíca  ao  mar- 
(juez  que  faça  com  que  não  se  cuide  que 
sua  magestade  lhe  fez  mercê  tão  somente 
para  o  desacreditar :  pois  todos  disiam  que, 
sendo  nomeado  pelo  seu  rei  embaixador 
e  primeiro  plenipotenciário  no  congresso 
de  Munster,  e  sendo  como  tal  conside- 
rado, devia  tratar-se  com  o  lusimento  com- 
petente a  tamanha  dignidade ;  e  muito  lhe 
j)esava  que  se  dissesse  que  a  sua  penúria 
era  resultado  da  pobreza  do  rei,  e  d'ahi 
procedia  ninguém  dar  fé  ás  promessas  que 


(^)      Doe.  YIII  C  IX. 
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se  faziam  para  graiigear  vontades.  Exem- 
plifica as  pompas  do  conde  de  Serviens, 
plenipotenciário  írancez,  mostrando  as- 
sim que  os  thesouros  da  França  não  es- 
tavam extenuados.  Por  fim,  diz  elle,  des- 
carrega a  sua  consciência,  expondo  se- 
melhantes coisas. 

Mas,  antes  d'esta  exposição,  lia  outra 
egualmente  e  dolorosamente  consciencio- 
sa em  que  D.  Luiz  conta  ao  míir(|uez  que 
pediu  ao  rei  mais  10:000  cruzados  de 
ajuda  de  custo;  e  os  embaixadores  nem 
sequer  lhe  pagavam  os  8:000  concedidos. 

Em  16  de  março,  continuam  os  em- 
baixadores a  bigodeal-o.  Não  lhe  (pierem 
dar  dinheiro  para  pagar  a  baixel  la  e  colga- 
duras  que  comprou  a  fim  de  montar  casa 
eni  Munster.  Dizem-lhe  que  vá,  que  lá  se 
arranjará  a  casa;  quanto  a  diidieiro,  só  lhe 
dão  o  necessário  para  a  jornada,  que  outra 
ordem  não  tem  d'el-rei.  «Isto  é  impos- 
sível!— exclama  o  plenipotenciário  bur- 
lado— por  que  Munster  não  é  uma  cidade 
de  Paris  ou  Amsterdam  em  que  se  encon- 
tre o  necessário,  sendo  isto  de  mais  a  mais 
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contra  as  reaes  Instriicçoens :  Que  se  ache 
prevenido  'para  poder  partir  com  o  primeiro 
aviso.»  ((  Prevenido»  entendeu  D.  Luiz  que 
era  ter  baixella,  alfaias,  colgaduras,  etc.  (^) 

Até  9  de  dezembro  d'este  anno  de  47 
não  sabemos  o  que  se  passou  entre  os 
embaixadores  e  o  primeiro  plenipotenciá- 
rio in  absentia.  N'esta  data  pede  D.  Luiz 
ao  marquez  que  dos  dinheiros  de  S.  Ma- 
gestade  lhe  mande  pagar  dois  mil  cruza- 
dos que  se  lhe  devem  da  ajuda  de  custo. 
Parece  pois  que  os  teimosos  de  Munster 
cumpriram  a  pouco  e  pouco  as  ordens 
reaes  (^).  O  marquez  responde-lhe  que 
não  pode  dar-lhe  os  2:000  cruzados  por 
que  o  dinheiro  que  tem  não  deve  ser  des- 
viado do  destino  que  sua  magestade  lhe 
deu  C). 

Os  recursos  adelgaçavam-se  de  dia  para 
dia,  quando  a  esposa  de  D.  Luiz  interveio 
na  correspondência  do  marido  com  o  mar- 


(J)    Doe.  X. 
CO    Doe.  XI. 
(3)     Doe.  XII. 
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(|uez  de  Niza.  Em  23  dezembro  de  1647  di- 
rigiu-lhe  iiiiui  carta  em  italiano.  Lembra- 
Ihe  a  exposição  que  lhe  fizera  em  Paris 
dos  seus  tantos  amios  trabalhosos,  e  as 
finezas  que  o  seu  esposo  praticara  por  sua 
magestade,  deixando  tudo  (jue  possuia. 
Acrescenta  que  sahira  de  Roma,  fiada  na 
palavra  que,  em  nome  d^^l-ivi  lhe  dera  o 
padre  Monteiro  (^)  que  lhe  promettera 
logo  que  chegasse  á  corte  rei)resentar-lhe 
eifieazmente  o  que  todo  mundo  sabia,  de 
modo  que  se  lhe  desse  uma  posição  con- 
digna: sendo,  porém,  decorridos  dons  an- 
nos  sem  algum  successo,  e  simples  espe- 
ranças, de  maneira  que  o  mundo  os  escar- 
necia illudidos  na  escolha  (jue  fizeram;  e. 


(^)  Este  padre  Monteiro  devia  ser  o  depois  cele- 
brado bispo  do  Porto,  mestre  dos  filhos  de  D.  João  iv. 
Os  historiadores  só  o  nomeiam  enviado  a  Roma  em 
1645  para  representar  a  Innoceneio  x  a  injusti(,^a  com 
que  denegava  o  provimento  nos  bispados  de  Portugal ; 
é,  porém,  certo  que  elle  já  tinha  estado  em  Roma,  por 
1641,  tratando  na  corte  romana  um  7iegocio  grave  de 
pessoa  uuthorisada,  diz  Barbosa  Machado  —  negocio 
que  decerto  era  a  connivencia  do  pontifico  á  restaura- 
ção de  Portugal. 
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l)aldadas  as  instancias  da  coroa  de  França 
e  d'oiitras  potencias,  ao  passo  que  seu  ma- 
rido se  empenhara  até  tocar  o  ultimo  gráo 
de  uma  incrível  necessidade,  ella,  forçando 
a  sua  altivez,  vinha  supplicar  ao  embaixa- 
dor para  que  lhe  pagasse  os  2:000  cruza- 
dos que  lhe  devia  dos  6:000  que  el-rei  lhe 
mandara  dar.  Lembra-lhe,  finalmente,  que 
elle  marquez  deve  tomar  sobre  si  a  res- 
ponsabilidade da  palavra  do  rei  ('). 

O  marquez  responde  a  D.  Anua  Galeo- 
ti  e  encarrega  o  padre  António  Vieira  que 
vae  partir  para  Hollanda  de  lhe  represen- 
tar as  particularidades  que  omitte  na  car- 
ta  C). 

O  padre  Amieira  fez  saber  a  D.  Anna 
que  um  mercador  lhe  daria  2:000  flo- 
i'ins   (^),   e   (|ue  o  embaixador  lhe  daria 


(^)     Doe.  XIII. 

(2)      Doe.  XIV. 

(^)  O  mercador  devia  ser  um  André  Henriques 
que  acompanhava  o  padre  Vieira  e  levava  credito  de 
cem  mil  cruzados  para  comprar  na  Hollanda  navios 
com  que  os  portuguezes  haviam  de  sustentar  a  guerra 
com  os  mesmos  hollandezes. 
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1:500  florins,  dos  qiuies  esperava  reeel)er 
1:000  por  conta  no  dia  23  de  dezembro. 
Appella  a  i)rinceza  para  a  sua  generosidade 
a  fim  de  e|ue  lhe  complete  o  pagamento 
dos  2:000  cruzados  ji>^r  essere  molto  grande 
nostri  necessita  (^). 

Em  4  de  janeiro  de  1649,  D.  Taiíz  par- 
ticipa ao  marquez  que  sua  magestade  foi 
servido  nomeal-o  embaixador  extraordi- 
nário nos  Estados  de  Hollanda,  e  tenciona 
tomar  posse  brevemente  (^).  O  pobre  ho- 
mem estava  condemnado  a  nunca  se  des- 
embaraçar da  lamentável  figura  a  que  o 
forçaram  as  emulaçoens  e  talvez  o  discreto 
juizo  dos  embaixadores. 

Em  28  de  fevereiro,  escreve  afiflictis- 
simo  ao  ministro  em  Paris.  Diz  que  o  em- 
baixador Francisco  de  Sousa  Coutinho, 
depois  (]ue  elle  foi  nomeado  embaixador 
extraordinário,  o  tratava  mal,  e  não  sabe 
porquê.  Desconfia  que  seja  emulação  por 


<M     Doe.  XV. 
(2)     Doe.  XVI. 
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(|iie,  segundo  a  sua  descendência  de  reis, 
era  tratado  como  principe ;  mas  elle,  pre- 
venindo o  azedume,  fora  pessoalmente  a 
casa  dos  representantes  de  Portugal,  re- 
nunciou o  titulo,  e  pediu  certidão  d' essa 
renuncia.  Tratava-se  depois  da  entrada  do 
novo  embaixador  nas  audiências.  D.  Fran- 
cisco de  Sousa  prometteu-lhe  carruagem, 
libré  e  cavallos;  mas,  quanto  a  dinheiro, 
disse  que  não  o  havia.  Tratou  D.  Luiz 
de  arranjar  dinheiro  de  empréstimo;  e, 
quando  elle  estava  de  ponto  em  branco 
para  entrar  na  audiência,  apparece-lhe  D. 
Francisco  de  Sousa  Coutinho  em  casa  a 
fazer-lhe  umas  certas  perguntas  insidiosas 
com  o  fim  cavilloso  de  o  desviar  da  posse. 
Estas  perguntas  versavam  sobre  suspeitas 
de  infidelidade  de  D.  Luiz,  alliando-se  ao 
principe  de  Orange  que  planejava  pazes 
com  Castella,  em  grande  deterimento  de 
Portugal.  E  de  suppor  que  os  embaixa- 
dores receassem  que  o  foragido  de  Hes- 
panha  voltasse  para  lá  com  os  primos  de 
Orange.  No  entanto  T).  Luiz  mostrava-se 
muitíssimo  injuriado.  Na  véspera  da  au- 
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dieiícia,  cipescir  das  uffroiitosas  iiiterroga- 
çoens,  D.  Luiz  mandou  o  seu  confessor 
avisar  o  secretario  da  embaixada,  o  des- 
embargador Feliciano  Dourado,  cjue  se 
apresentasse  para  o  acompanhar.  O  secre- 
tario respondeu  que  não  queria  ir,  com 
palavras  tão  desabridas  que  por  tim  arran- 
cou da  espada  para  acutilar  o  padre.  O 
confessor  do  príncipe  foi  queixar-se  espa- 
vorido ao  embaixador  (pie,  em  vez  de  re- 
prehender  o  façanhoso  secretario,  tolerou 
que  elle  na  sua  presença  tentasse  nova- 
mente espadeirar  o  padre-mestre.  Que  fe- 
rozes eram  os  desembargadores  iraquelle 
tempo!  Finalmente,  D.  Luiz,  exposto  o 
escândalo  quasi  cómico,  pede  ao  marquez 
que  lhe  valha  n'esta  conjunctura  Q). 

O  marquez  escreve  a  Francisco  de 
Sousa  Coutinho:  mostra-se  sentido  com 
as  taes  perguntas  e  respostas;  mas  reco- 
nhece que  os  dois  j)rinios  de  I).  Luiz,  os 
d'Orange,  são  os  instigadores  e  até  os  no- 


(^)     Doe.  XVII. 
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tadores  das  suas  cartas.  c(E  da  ])riidencia 
de  V.  Ex.^  é  que  eu  espero  que  as  atalhe 
(as  perguntas)  para  que  á  })raça  não  pos- 
sam chegar  outras  desavenças  como  as  de 
Munster  Q)j) 

E  claro  que  D.  Luiz  também  fez  per- 
guntas, das  quaes  mandou  traslado  ao 
marquez.  Vê-se  que  ainda  tem  esperanças 
de  ser  admittido  ao  congresso,  em  que 
está  de  todo  resolvido  que  a  representa- 
ção de  Portugal  seja  excluída  com  a  tacita 
condescendência  de  umas  naçoens,  e  ex- 
pressa repugnância  de  outras  (^). 

O  marquez,  respondendo  aos  queixu- 
mes do  embaixador,  desculpa  Sousa  Cou- 
tinho, attribuindo-lhe  os  interrogatórios 
a  zelo  grande  do  serviço  de  el-rei.  Quanto 
ao  j)rocedimento  do  togado  acutiladiço  que 
resolvia  as  pendências  com  o  gladio,  es- 
tranha o  caso,  e  vai  dar  parte  da  sua  es- 


(^)  Carta  datada  em  Sain^t-Geriiiain  em  20  de  mar- 
ço de  1649.  Não  se  transcreve  integralmente  i)ela  sua 
pouca  importância  ao  nosso  caso. 

{^)     Doe.  XVIII. 


42  D.  LUIZ  DE  PORTUGAL 


tranlicza  ao  embaixador.  Vê-se  que  zom- 
bavam todos  do  infante  bisneto  de  Vio- 
lante Gomes  Q). 

D.  Luiz,  na  ultima  carta  que  escreve 
ao  marquez,  parece  que  também  zomba. 
Diz  que  tem  no  melhor  conceito  a  sua 
amisade:  não  duvida  das  boas  tencoens 
de  Francisco  de  Sousa ;  e  applaude  que  o 
embaixador  ordinário  zele  as  vantagens 
(Vel-rei ;  mas  não  se  exime  D.  Luiz  de  ze- 
lar as  suas.  E  a  idtima  carta  que  escre- 
ve (^).  O  marquez  recolhíui  então  ao  reino, 
e  foi  interinamente  substituido  por  Chris- 
tovam  Soares  de  Abreu,  um  dos  diploma- 
tas que  no  congresso  de  Munster  haviam 
espicassado  D.  Luiz  com  insultantes  es- 
torvos á  sua  assistência,  ratinhando-lhe 
os  salários  (pie  D.  João  iv  Uie  estipulara. 


Desde  o  momento  em  que  D.  Luiz  de 
Portugal  se  iiit(M'essasse  nas  vantagens  das 


(»)     Doe.  XIX. 
p)    Doe.  XX. 
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Provincias- Unidas,  que  foram  muitas  no 
Tractado  de  paz  de  Westhephalia,  a  sua  re— 
conclucção  ao  partido  hespanhol  contra  a 
restauração  de  Portugal  era  uma  passa- 
gem lógica,  inevitável  e  até . . .  discreta. 
Os  interesses  grangeados  pela  casa  de 
Orange  explanam-se  em  grande  parte  dos 
artigos  do  tratado,  assignado  pelos  repre- 
sentantes em  8  de  janeiro  de  1648.  Estes 
artigos  são  confirmados  por  Filippe  iv  que, 
2)ela  graça  de  Deus,  se  assigna  Rei  de  Cas- 
tella,  de  Leão,  de  Aragão,  das  Duas  Seci- 
lias,  de  Jerusalém,  de  Portugaly  de  Navar- 
ra, de  Granada,  de  Toledo,  etc.  Não  era 
curial  que  D.  Luiz,  vendo  D.  João  de  Bra- 
gança apeado  do  throno  pela  exclusão  da 
sua  individualidade  soberana  no  congres- 
so, o  considerasse  duradouro  na  phantas- 
magorica  realeza.  Além  d'isso,  as  grosseiras 
affrontas  e  suspeitas,  nem  sempre  injurio- 
sas, de  Francisco  de  Sousa  Coutinho  se- 
riam impulso  bastante  a  que  o  neto  do 
Prior  do  Crato,  excessivamente  aviltado, 
l)roejasse  outra  vez  o  seu  baixel  desarvo- 
rado  para  Castella.  Afora  estes  penetran- 
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tes  estiiniilos,  havia  a  pungente  espora  da 
necessidade  e  até  da  penúria;  por  quanto, 
já  qualificado  como  primeiro  plenipoten- 
ciário de  D.  eJoão  iv,  o  príncipe  I).  Luiz 
sofíria  na  Haya  uma  penhora  que  lhe  fa- 
ziam o  cervejeiro  e  o  padeiro.  A  opportu- 
nidade  era  de  molde  para  regatear  a  mer- 
cadoria a  Filippe  IV,  desde  que  o  Bragan- 
ça, mais  por  inepto  que  por  caritativo, 
nomeou  seu  primeiro  representante  na 
Republica  hollaudeza  um  homem  sem  cre- 
dito, sem  capacidade,  e  sem  respeito  dos 
embaixadores  enviados  ao  congresso.  De- 
ra-lhe  assim  posição  geitosa  para  cliamar 
a  attenção  do  comprador,  sem  ter  de  se 
humilhar  á  proposta. 

Em  l(í49.  D.  João  iv  ordenara  aos  seus 
representantes  que  não  communicassem 
com  o  embaixador  hespanliol  António 
Brun,  que  tentái'a  corronq)er  Francisco  de 
Sousa  Coutinho,  nem  com  qualquei-  outro 
ministro  de  Castella.  O  cardeal  Mazarin. 
ao  mesmo  tempo,  partici{)ára  ao  agente  de 
França  que  R]*un  tinlia  relaçoens  secre- 
tas com  alínun  dos  embaixadores  portu- 
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guezes  afim  de  alliciar  os  servidores  de 
J).  João  IV.  N'esta  suspeita,  o  mais  acces- 
sivel,  talvez  o  único,  era  o  antigo  parti- 
dário e  soldado  de  Flandres,  agora  em- 
baixador extraordinário  do  i-ebelde  duque 
de  Bragança.  O  gabinete  de  Madrid  fo- 
mentava intrigas  para  indispor  a  Hol- 
landa  contra  Portugal,  depois  de  assi- 
gnado  o  Tractado  de  paz,  em  1648.  E' 
bem  de  vêr  que  D.  Luiz,  ligado  aos  inte- 
resses dos  príncipes  de  Nassau  e  á  espe- 
rança de  ser  galardoado  por  F^ilippe  i v, 
communicasse  a  António  Brun  os  planos 
dos  embaixadores  de  I  ^ortugal,  e  se  retra- 
liisse  com  dissimuladas  ap])arencias  na 
missão  de  repor  as  Provincias  Unidas  em 
liarmonia  com  Portugal. 

Com  D.  Luiz  estava  i)assando  o  que, 
pouco-;  annos  depois,  succedeu  com  outro 
plenipotenciário  portuguez  na  mesma  Re- 
jniblica.  D.  Fernando  Telles  de  Faro  aven- 
çou-se  com  o  embaixador  de  Castella.  Fi- 
lippe  IV  mandára-lhe  advertir  que,  tingin- 
do-se  leal  a  1).  João  de  Bragança,  estor- 
vasse quanto  podesse  a  paz  com  as  Pro- 


iG  D.  HIZ  DE  PORTUdAL 


vincias  Unidas,  levantando  atritos,  com 
liesitaçoens  e  diííiculdades,  sob  capa  de 
zelo  e  patriotismo.  D.  Fernando  manobrou 
perfidamente  sob  a  inspiração  de  Hespa- 
nlia;  e,  quando  chegou  a  termos  de 'não 
poder  sustentar  a  mascara,  fugiu  para  Ma- 
drid, em  companhia  do  duque  d' Aveiro. 
E,  se  estes  fidalgos,  ricos  e  respeitados, 
assim  procederam,  menor  infâmia  praticou 
D.  Luiz  de  Portugal,  j)obre,  vilipendiado 
e  escarnecido  pelos  embaixadores  portu- 
guezes  e  pelos  estranlios  que  lhe  remo- 
queavam  a  pelintraria  das  penhoras,  a  mi- 
séria da  sua  vida  ]}articular,  a  mingua  de 
recursos  para  apresentar-se  no  congresso, 
e  o  chasqueavam  como  digno  re})resen- 
tante  d'um  Braii:anca ! 

Além  d'isso,  logo  que  o  marijuez  ãc 
Niza  retirou  de  Paris,  perdidas  as  espe- 
ranças de  ter  em  Luiz  xiv  um  aliado  sin- 
cero, e  quasi  certo  de  que  entre  França  e 
í^astella  se  fariam  j)azes,  a  independência 
de  Portugal  considerava-se  perdida.  Se  es- 
tas previsoens  falliaram  dej^ois  da  Paz  dos 
Pyreneus,  foi  isso  um  milagre  de  cora- 
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gem  e  de  patriotismo  que  o  neto  do 
prior  do  Crato  não  anteviu,  nem  o  próprio 
D.  João  IV  tivera  a  heróica  tenacidade  de 
prever. 

E,  reconquistado  Portugal,  que  faria  de 
si  o  pobre  plenipotenciário,  se  não  con- 
tasse com  qualquer  expediente  readquirir 
a  commiseração  do  vencedor?  Quem  lhe 
daria  o  pão  de  cada  dia  e  o  futuro  dos 
seus  dois  filhos?  EUe  possuiu-se,  talvez, 
do  terror  que  afoga  os  dictames  de  cons- 
ciências mais  honradas,  e  dilacera  a  mais 
robusta  honra  nas  garras  da  miséria.  Ven- 
deu-se  de  novo?  Que  tem  isso  para  as- 
sombros ou,  se  quer,  para  censuras?  Ven- 
deu-se  a  si  por  amor  da  sua  desvalida  fti- 
milia;  mas  o  que  mais  espanta  e  revolta 
é  que,  ao  mesmo  tempo,  D.  João  iv,  tras- 
passado de  idêntico  pavor,  agenciasse  mui- 
to em  segredo  passar  a  coroa  portugueza 
a  uma  filha  de  Filippe  iv,  e  sacrificar  a  li- 
berdade de  milhares  de  homens  que  o  ti- 
nham conclamado.  Este,  sim,  que  abriu 
na  historia  d'aquelle  cyclo,  mixto  de  he- 
roísmos e  infâmias,  a  única  pagina  negra 
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que  não  tem  um  ponto  branco  onde  se 
possa  escrever  uma  interrogação  de  du- 
vida ou  uma  desculpa  indulgente. 

O  jesuíta  António  Vieira,  um  caracter 
depravadíssimo  em  politica,  se  não  incu- 
tiu em  D.  João  iv  a  iniciativa  do  retro- 
cesso do  reino  á  subjeição  dos  sessenta 
cmnos,  teve  o  rijo  cynismo  de  a  ouvii*  de 
seu  real  amo  e  applaudil-a.  Foi  elle  o  en- 
carregado de  negociar,  por  intermédio  de 
outros  jesuítas  espanlioes  que  demoravam 
em  Roma,  o  casamento  do  i)rincipe  D. 
Theodosio  com  a  infanta  de  Espanha  sob 
as  seguintes  clausulas : 

I ).  Theodosio  e  a  infanta  succederiam 
]io  throno  das  duas  naçoens,  não  tendo 
Filippe  IV  íillio  barão;  mas,  se  viesse  a 
têl-o,  Portugal,  com  governo  próprio,  fi- 
caria alliançado  com  a  Hespanha  estreita- 
mente. Se  Filippe  não  quizesse  reconhe- 
cer a  legalidade  de  1).  João  de  Bragança, 
este  iinmediatamente  abdicaria  no  filho, 
casado  com  a  infanta  hespanliola. 

O  jesuita,  para  desarmar  as  descon- 
fianças dos  seus  atilados  confrades,  pin- 
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tcU  a-llies  com  ingénuo  desvergonhamento 
H8   Yantaí>*ens  cio   enlace  nas  condicoens 

o  J 

propostas  —  a  fusão  dos  dois  povos  com 
miia  cohesão  internacional,  que  não  ha- 
vvd  antes  de  1640 ;  mas  a  diplomacia  pre- 
^  idente  dos  padres  não  moveu  a  corte  de 
Madrid.  E  que  1).  »João  iv  a  esse  tempo 
não  inspirava  ainda  receio  nem  respeito 
a  Filippe.  A  proposta  pareceu  tão  inepta 
e  atrevida  que  o  embaixador  castelhano 
em  Roma  dava  cabo  do  jesuita  portuguez, 
se  lhe  não  fugisse  ás  ciladas. 

Quando  este  infame  episodio  passava 
em  Roma  (1650),  D.  Luiz  de  Portugal, 
talvez  aterrado  pela  significação  da  pro- 
l)Osta,  evadiu-se  para  Hespanha  com  a  mu- 
lher e  filhos.  Não  ha  noticia  impressa  ou 
manuscripta,  que  eu  saiba,  de  que  o  duque 
de  Bragança  ou  os  seus  representantes  lhe 
estranhassem  a  traição.  O  neto  do  Prior 
tinha  em  sua  defeza  a  clandestina  perfidia 
de  D.  João  IV  que  sacrificava  uma  nação 
l)ara  salvar  a  sua  casa.  O  outro  terceiro 
neto  (Vel-rei  D.  Manoel  apenas  immolava 
o  seu  nome  já  manchado  á  necessidade 
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urgente  de  grangear  no  lamaçal  das  perfí- 
dias o  pão  da  sua  família.  Entre  os  dois 
infames,  D.  Luiz  ganha  muito  na  com- 
paração. 

Em  fins  de  lOoO  ou  i)rincipio  de  1651, 
o  neto  do  F^rior,  plenipotenciário  do  rei 
de  Portugal,  apresentou-se  a  Filíppe  iv.  E 
natural  que  se  abonasse  recommendado 
pelo  embaixador  hespanliol  a  quem  pres- 
tara (( serviços  » .  O  rei  de  Hespanlia,  em  re- 
muneração de  superiores  serviços  prestados 
com  lealdade, — diz  um  seu  admirador  coe- 
vo e  amigo  pessoal  (^)  em  1()53  fez-llie 
mercê  do  marquezado  de  Trancoso,  de 
gentil-homem  da  sua  camará,  do  seu  con- 
selho de  guerra  e  tratamento  de  grande. 
Alguns  historiadores  chamam-lhe  marquez 
de  Tramoso,  como  o  cavalheiro  de  Olivei- 
ra. Mendes  Silva,  que  vivia  em  Madrid  ao 
mesmo  tempo,  diz  Trancoso,  de  Portugal; 
e  o  traductor  do   Diccionario  de  Mokeri, 


(*)     Catalogo    real   y  gciicalo^iiico  de   llcspana  [xn* 
Rodrigo  Mendes  Silva. 
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(lá-lhe  os  clois  marquezados  de  Tramoso  e 
Trancoso  simultaneamente.  D.  Luiz  levara 
comsigo  a  esposa  e  dous  filhos,  Manoel 
Eugénio,  nascido  em  1633,  e  Fernando 
Alexandre  em  1634.  Anna  Maria  Capechi 
( jaleoti  ainda,  vivia  em  1656 ;  e,  n'este  an- 
uo, o  íilho  segundo  militava  em  Flandres, 
com  a  patente  de  capitão  de  couraceiros  e 
o  titulo  de  conde  de  Sendim.  Q) 

D.  Luiz  de  Portugal,  1."  marquez  de 
Trancoso,  morreu  em  1660,  com  cin- 
coenta  e  nove  annos  de  idade.  O  seu  pri- 
mogénito, D.  Manoel  de  Portugal,  residiu 


(1)  Deve  ter  uma  explicação  de  desairosas  proba- 
bilidades o  silencio  de  dois  genealógicos,  coevos  de  D. 
Luiz,  e  um  d'elles  seu  particular  amigo,  a  respeito  de 
Anna  Maria  Capechi  Galeoti.  João  Caramuel,  em  1638, 
faz  a  arvore  de  geração  de  D.  Luiz  de  Portugal,  nomeia- 
Ihe  os  filhos,  e  omitte  o  nome  da  mulher,  embora  seja 
filha  de  um  príncipe  e  sobrinha  de  outro,  irmão  de  sua 
mãe.  Manuel  de  Faria  e  Souza,  quando  D.  Luiz,  já  de- 
pois de  1650,  vivia  em  Madrid,  escreveu  a  Europa  por- 
fMgueza  onde  também  lhe  não  diz  o  nome  da  mulher, 
mencionando  os  filhos.  E'  possível  que  o  silencio  do 
primeiro  esconda  factos  obscuros,  talvez  anteriores  ao 
casamento,  que  viriam  desluzir  a  prosápia  de  um  des- 
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cm  Roma,  tendo  cedido  as  honras  da  pri- 
mogenitura c  o  titulo  ao  irmão,  quando 
SC  iniciou  na  carreira  ecclesiastica.  Morreu 
solteiro  e  sem  filhos,  em  setembro  de 
1687,  em  Roma.  D.  Fernando  Alexandre, 
:>/'  marquez  de  Trancoso,  morreu  em 
1668,  em  Madrid.  Deprchende-se  que  os 
seus  haveres  eram  escassos,  por  que,  três 
annos  antes,  enviava  de  Bruxellas  o  seu 
secretario  Jean  Jacques  Godart  ao  presi- 
dente do  conselho  do  príncipe  de  Orangc 
])cdindo  a  este  principc  um  dinheiro  (juc 


cendente  de  el-rei  D.  Manuel,  denegrida  por  uma  mu- 
lher infamada  na  Itália. 

O  silencio  do  segundo  quererá  dizer  que  ella,  casa- 
da, não  readíiuiriu  os  créditos  perdidos  em  solteira.  O 
certo  é  que  uma  velha  fidalga  que  a  conheceu  em  Pariz 
em  1641  não  deu  da  princeza  boas  informações  a  Mad. 
de  SainfOnge.  Não  obstante,  o  auctor  das  arvores  de 
geração  introduzidas  na  versão  hespanhola  do  Dic.  de 
MoRERi,  nomeia  a  mulher  de  D.  Luiz  de  Portugal,  e  o 
mesmo  se  encontra  na  Genealogia  Beal  de  Rodrigo 
Mendes  Silva,  outro  contemporâneo  do  neto  do  prior 
do  Crato,  e  notável  encarecedor  dos  seus  méritos.  Este 
hebreu  de  Celorico,  Mendes  Silva,  chamava  a  D.  João 
IV  um  tyranno  vsurparlor.  Não  estava  longe  da  justi- 
ça nem  da  legalidade. 


D.  LUIZ  DE  PORTUGAL  53 

se  lhe  devia  de  serviços  militares.  (^)  A 
4:  de  março  de  1668  sahiu  da  Bélgica  para 
Madrid,  onde  morreu  em  24  de  dezembro 
do  mesmo  anno,  também  solteiro  e  sem 
descendência.  A  linha  masculina  de  I). 
António,  prior  do  Crato,  extinguiu-se  pela 
morte  de  D.  Manuel. 

Ao  fechar  este  quadro  histórico,  intei- 
ramente restaurado  e  muito  diverso  do 
que  se  acha  escripto  por  historiadores  con- 
sultados e  reputadas  auctoridades,  não  me 
esquecerei,  em  obsequio  á  memoria  de 
D.  Luiz  de  Portugal,  de  citar  o  único  elo- 
gio que  encontro  impresso  em  um  só  dos 
escriptores  seus  contemporâneos.  A  fallar 
verdade,  o  louvor  procede  de  auctoridade 
indigna  de  fé ;  por  que  o  cistersiense  João 
Caramuel  perdeu  a  estima  dos  portugue- 
zes  por  justos  motivos  de  patriotismo,  e 
também  desmereceu  a  dos  hespanhoes 
pela  sua  vida  descomposta  e  assignalada- 
mente  devassa.  Não  obstante,  Caramuel 


(')  Catalogo  dos  maniiscriptos  portuguezes  exis- 
tentes no  Museu  britannico,  por  Frederico  Francisco 
de  la  Figanière.  Lisboa,  1853,  pag.  314  e  315. 
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escreve  a  respeito  de  D.  Luiz,  que  pri- 
meiro se  chauiára  Guilherme,  o  seguiute : 

Tem  I).  Guilherme  Luiz  prestante  engenho,  cos- 
tumes exemphires,  e  é  grandiosamente  hheral  em  re- 
lação a  suas  ténues  posses ;  lieroe  inclylo  por  quem, 
querendo  Deus  a  Hespanha  ha  de  alcançar  felizes  vi- 
ctorias.  (^) 

Este  elogio  é  anterior  á  passagem  de 
D.  Luiz  para  o  serviço  de  D.  João  iv.  Não 
e,  pois,  fácil  inferir  qual  seria  a  opinião 
do  bellicoso  frade  e  bispo  acerca  do  trans- 
fuga,  nem  tão  pouco  podemos  dar  como 
realisada  a  profecia  sobre  as  felizes  victo- 
rias  cpie  o  inclyto  heroe  havia  de  propi- 
ciar á  Hespanha.  A^erdade  e  que  o  frade  ti- 
rou a  resalva  da  vontade  de  Deus — que 
a  nosso  ver  foi  tão  indifferente  ás  aviltan- 
tes misérias  como  aos  inclytos  heroismos 
do  descendente  da  formosa  PeUcaiia, 


{})  Est  D.  Giiillicimiis-Ludovicus  ingenio  praes- 
tans,  prooditiis  nioruiu  vonustate,  etiam,  cíim  in  tonue 
fortuna,  magnificiis  et  lil)eralis.  Heros  inclytus,  per 
quem  Deo  auspice  invicta  Hispânia  victorias  felices  ob- 
tinebit.  PiiiLippvs  prudens,  pag.  303. 


DOCUMENTOS 


DOCUMENTO    I 


EL\SLADA-SE    a    carta   em   franeez 

como  ella  foi  archivada  nos  Ar- 

i  chives  de    VEtat,    em    Bruxelles : 


Audience,  liasse  578  : 


Trés-Saint  Pére.  II  y  a  quelqiie  teraps  que  don 
Louys  de  Portugal,  chevalier  de  Tordre  de  Malta,  es- 
tant  piésentement  icy  au  service  du  roy  monseigneur 
et  nepveu,  et,  á  la  réquisilion  du  feu  comle  Maurice, 
prince  d'Oranges,  son  onde,  este  pourveu,  par  le 
grand-maistre  du  dicL  ordre,  du  bailleage  de  Utrecht 
em  Hollande,  avec  loutes  les  commendes,  biens,  ac- 
tions  et  dependences  d'icelluy,  sur  Tasseurance  qu'il 
iuy  bailia  que  les  estats  rebelles  y  presteroient  leur 
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consentement  sans  aucune  diíTiculló,  pour  en  jon\r 
doiz  le  jour  de  lenr  rebellion  jiisques  à  présent,  et  en 
déclarant  que  si  d'aventure  les  dicls  estaz  ne  misserit 
son  nepveu  en  possession,  qii'il  estoit  content  que  sans 
aucune  délay  il  pourroit  reclaraer  et  se  prévaloir  de  la 
faveur  et  armes  des  roys  et  princes  chrestienspour  Tobte- 
nir.  Sur  quoy  ayant  le  dict  don  Louys  prins  rhahit  da 
dict  ordre,  et  s'estant  transporte  en  personne  vers  les 
dicts  rebelles  pouravoir  d'eu\  la  possession,  icelle  luva 
este  refusée,  sans  qu'ilz  ayent  voulu  obéir  ni  recognois- 
tre  les  bulles  du  grand-maistre,  ni  déférer  aux  exhor- 
tations  et  á  plusieurs  auties  debvoirs  par  luy  renduz 
pour  les  y  faire  condescendre.  Ce  qu'ayanl  eslé  raiz 
en  considóration,  et  mesme  le  peu  d'apparence  qu'il 
y  a  de  venir  a  bout  de  cetle  prétenlion  par  voye  doulce 
et  amiable,  il  a  semblé  que  pour,  obliger  les  estalz  re- 
belles de  donner  au  dict  don  Louyz  la  possession  du 
dict  bailliage  il  n'y  a  reraed  plus  puissant  et  propre 
que  de  faire  arrester  au  quartier  de  levant  les  biens 
et  marcbandises  appartenans  à  ceu\  qui  sont  de  leur 
obéissnncp.  Cest  pour  quoy  et  pour  les  grandes  rai- 
sons  qu'il  y  a  d'assister  le  dict  don  Louys  en  ce  qu'il 
demande,  j'ay  creu  que  Vostre  Saintetó  n'auroit  pour 
désaggréable  si,  tan  pour  le  bien  et  accroisseraent  du 
dict  ordre  que  pour  la  particuliére  volonló  que  je  Iu\ 
porte  et  Testime  que  je  laiz  de  sa  personne,  je  vins  à 
la  supplier,  comme  je  faiz  en  toule  bumililé,  qu'elle 
se  daigne  de  faire  une  favorável  rcllexion  sur  cest  aíTaire 
et  le  prendre  soubz  sa  bénigne  proleccion,  en  Tavan- 
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çant  par  son  aulorité  aulant  que  faire  se  peult  et  en 
donnant  tel  ordre  poiír  l'exéculion  da  pretenda  arrest 
qu'il  en  puisse  lirer  tout  le  fraict  et  advanlage  que 
será  aucunement  possible.  J'attendray  doncq  qu'il  plaise 
á  Vostre  Sainteté  luy  faire  cette  grkce  à  mon  inlerces- 
sion,  et  outre  la  souvenance  que  j'en  auray  à  jamais 
gravée  en  mon  ;ime,  j'en  feray  Testat  que  je  doibs  et 
ne  cesseray  de  prier  Dieu  qa'il  veuille  conserver  lon- 
guement  vostre  personne,  Trés-Sainct  Pére,  poar  le 
bien  et  regime  de  son  Eglise.  De  Saint-Omer,  14  no- 
vembre  1625. 


DOC.  II 

Naebas  de  la  salud  de  V.  P.  estimo,  aunque  mas 
su  buena  compania:  á  cayo  servicio  no  faltarc,  siem- 
pre  que  quisiere  mandar-me. 

Hazeme  V.  P.  tanta  honra,  que  à  no  conocer  lo 
Pygmeo  de  mis  miricimienlos,  tubiera  la  merced  por 
deuda,  y  eslubiera  en  peligro  próximo  de  vana  gloria. 

Honranme  naturales  y  estranos  com  noml)re  de 
Príncipe  de  Portugal,  pêro  estoy  muy  lexos  de  enten- 
derlos.  Porque  si  ser  Príncipe  de  aqueste  Reyno,  es 
heredar  sangre  Real  de  Monarcas  ínvictamente  Lusita- 
nos, y  con  ella  obligaciones  grandes  de  derramaria  en 
servicio  de  mi  Rey  y  Sefior  Don  Filipe  el  Grande, 
Quarto  de  este  nombre  en  Castílla,  y  Tercero  en  mi 
Pátria,  nunca  negarè  tan  generoso  titulo. 
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Pero  si  con  el  pretende  Ia  adiilacion  de  Gente 
menos  caerda  significar  olra  cosa,  no  admilirè  renom- 
bre  tan  desencaminado,  pues  solo  conosco  ai  Key 
nuestro  S'^  por  Principe  de  Lusitânia.  Esta  verdad  no 
e  dexado  de  apoyar  con  !as  armas,  procurando  con- 
servar con  riesgos  de  mi  vida  el  credito  de  mi  Persona. 

(justaria  infinito,  que  V.  P.  como  quien  tan  de 
rayz  conoce  los  términos  de  esta  diíTicultad,  me  hi- 
ziese  merced  de  informar  ai  mundo  por  escrito  de 
puntos  que  en  confidencia  eraos  tratado  algunas 
vezes,  parque  conste  à  todos  mi  huen  zelo,  y  la  jus- 
ticia  de  las  armas  de  Don  Filipe  el  Sábio  sucesor  le- 
gitimo de  Rey  Henrique,  en  orden  à  esto  le  oíTresco 
à  V.  P.  assistirle  con  mi  Persona,  hazienda,  libros,  y 
qualesquier  papeies  que  le  puedan  ser  de  provecho 
para  hazerle  este  ser  vicio  ai  Rey  nuesto  Senor.  Y 
quanto  es  de  mi  parte,  quedaré  yo  rauy  obligado  à  ser- 
virle  mucho  A  V.  P.  à  cuya  Persona  de  Dios  el  pueslo, 
que  sus  Letras  merecon,  y  guarde  por  largos  y  felices 
anos,  de  Bins,  Oclubre  4  de  1637. 


IHH".    Ill 

As  cartas  dv  D.  Luiz  de  Portugal,  as 
(le  sua  mulher,  e  do  eoude  almirante,  de- 
pois marquez  de  Niza,  são  trasladadas  das 
que  existeui  cMitre  os  uiauuseri]^tos  da  Bi- 
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bliotheca  de  Évora,  Cod.  g^^.  Indicou-m'as 
o  tom.  3/\  pag.  318  e  343  do  Cathalogo  dos 
ma^uscrij)tos  da  Bibliotheca  ])ublica  eboren- 
se. Como  apenas  vem  cathalogadas  pelas 
suas  datas,  com  a  simples  indicação  <(D. 
Liis  DE  Portugal  e  Anna  (de  Portugal  ?)■)) 
suspeitei  que  pertencessem  ao  neto  do 
prior  do  Crato  e  a  sua  mulher,  attendo-me 
simplesmente  ás  datas.  Consultei  o  snr. 
Barata,  residente  em  Évora  e  meu  incan- 
sável obsequiador,  que  confirmou  as  mi- 
idias  suspeitas,  e  em  seguida  me  enviou 
traslado  das  dezesete  cartas,  documentos  a 
meu  ver  nunca  explorados,  e  inteiramente 
estranhos  aos  historiadores  da  politica  ex- 
terna do  reinado  de  D.  João  iv  descurio- 
sos  de  miudezas  biographicas.  Encontro 
no  mesmo  Cathalogo  algumas  correspon- 
dências que  poderiam  illucidar  os  pontos 
da  biographia  de  D.  Luiz  n'esse  deplorá- 
vel accidente  da  sua  carreira  tortuosa; 
mas  não  me  permittem  a  distancia  nem  a 
saúde  a  miúda  exploração  que . . .  tornaria 
mais  impertinente  o  livrinho. 
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^íc.'""  Senr. 

El  aver  asla  agora  vivido  debaxo  la  prolesion  dei 
Rey  de  Caslilla  era  por  no  aver  oiro  Re\  de  Portugal: 
pêro  agora  que  Dios  a  sido  servido  dar-nos  por  elecion 
ai  que  de  justicia  toque,  lie  dexado  el  partido  de  los 
caslellanos  para  venir  a  cumplir  con  las  obligaciones 
de  mi  sangre,  debaxo  la  protesion  y  amparo  de  Su 
Mag."  que  Dios  guarde;  y  siendo  V.  E.  tão  selante 
dei  servicio  de  Su  Mag/',  y  sus  antepasados  de  V.  E. 
aa  sido  tão  apasionados  dei  senor  infante  Don  Luis  de 
gloriosa  memoria,  mi  bisabuelo,  necesito  el  fabor  de 
V.  E.  para  que  me  haju  mercê  dar  parte  a  Su  Mag.' 
de  mis  deseos,  y  de  como  quedo  ya  en  Uoma  entera- 
mente  libre  de  la  sugeclion  de  loscastellanos.  V.  E.  no  se 
quanse  eu  responder-me,  que  quanto  antes  estare  en 
Paris  a  besar  a  V.  E.  la  mano  quia  (cuja)  persona 
garde  Dios  como  deseo.  Uoma  27,  henero,  6t2. 

Faltava  a  mis  deseos  sy  no  diese  a  V.  E."  la  bien 
venida  a  esa  corte,  y  temendo  yo  tantas  obligasiones  a 
desear  los  buenos  sucessos  dei  Rey  my  senor  me  fuelgo 
de  la  eleclion  que  liene  eclio  de  la  persona  de  V.  Ex." 
para  asistir  serca  de  la  dei  Christianissimo  no  lengo 
que  pedii"  a  V.  Ex.*  tome  por  su  quenla  my  persona 
y  cosas,  por  que  es  tan  propio  de  su  casa  assistir  a 
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ia  mia  como  lo  a  echo  com  los  sefiores  Infantes  Don 
Luís  y  don  António  mis  l)isabuelo  y  abuelo  que  me  dá 
certeza  que  V,  E\.^  seguirá  las  pisadas  de  sus  ante- 
pasado,  com  representar  a  Su  Magf  que  Dios  guarde 
el  amor  y  zelo  con  que  yo  he  dexado  el  aderir  ai  Rei 
de  Castilla  para  ir  a  complir  com  las  obligasiones  de 
mi  sangre  e  nel  Real  servicio  de  Su  iMag.''  La  mesma 
testeíicacion  he  echo  a  senor  Chispo  de  Lamego  Em- 
haxador  de  Su  Mag/'  en  la  corte  de  Roma.  V.  Ex.* 
me  hara  favor  de  mandare  muchas  cosas  de  su  gusto 
a  quien  Dios  guarde  como  puede,  y  yo  deseo.  Mar- 
sella  y  Junio  10  de  1642  annos. 

1).  Luiz.  {') 


'cc.'"^  S) 


Nantes  27  de  abril. 


Em  Paris  segurei  a  V.  Ex.*  as  veras  com  que  re- 
presentaria, chegado  a  Portugal,  a  El -Rei  nosso  Se- 
nhor todas  as  rasoens  que  V.  Ex.*  por  vezes  foi  ser- 


(')  Tanto  nas  cartas  em  castelhano  como  nas  por- 
tuguezas,  D.  Luiz  denota  superior  ignorância  das  duas 
línguas.  Verdade  é  que  as  cartas  só  se  podem  conside- 
rar autograi)has  quanto  ás  assignaturas ;  —  o  que,  a 
meu  vêr,  denota  que  elle  era  mais  ignorante  que  o  se- 
cretario. 
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vido  communicar-me  em  rasão  dos  seus  particulares,  e 
a  verdade  com  que  procuraria  servir  a  V.  Ex.*,  tendo 
por  sem  duvida  não  faltaria  sua  magestade  era  fazer  a 
V.  Ek.^  e  á  sua  casa  a  raercé  que  é  rasão,  a  qual  po- 
demos ter  por  certo  da  grandeza  de  sua  magestade, 
que,  ainda  que  parece  ter  tardado,  não  poderá  faltar. 
E  tudo  o  que  disse  a  V.  Ex.*  em  Paris  tocante  a  este 
particular,  e  da  vontade  com  que  heide  servir  a  V. 
Ex.*  torno  a  assegurar  a  V.  Ex.*  a  quem  beijo  as 
mãos  pela  mercc  que  me  fez  com  esta  sua  carta  de  20 
do  corrente  que  levo  comigo  para  poder  ler  a  sua  ma- 
gestade, e  por  que  de  Lisboa  escreverei  a  Y.  Ex.*  com 
mais  largueza,  rematarei  esta  pedindo  a  V.  Ex.*  creia 
de  mim  que  em  toda  a  parte  serei  sempre  o  mais  certo 
servidor  que  V.  Ex/  terá.  Guarde  Deos  a  V.  Ex.^'^  como 
desejo.  Nantes,  e  abril  28  de  I81G. 


I )()('.    VI 


Ex."'^  Se 


HO)'. 


Doi  a  V.  E.  mil  parabienes  de  las  mercês  que  Su 
Mag.'  le  a  heclio,  son  mui  próprias  de  tan  grande  Rey 
conoser  lo  raucho  que  deve  a  lo  sangre  y  servicios  de 
V.  E.  el  qual  a  de  ser  el  espejo  en  lo  qual  todos  nos 
avemos  de  mirar  para  acertar  ai  Real  servicio  de  Su 
Mages.'  Na  tiene  V.  E.  maior  servidor  que  yo  ni  quiem 
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mar  gustera  de  averle  de  dar  parabienes  de  maiores 
mercedes. 

La  que  V.  E.  me  hize  mercê  escrivirme  de  la 
Rochela  he  recivido  com  los  inclusos  de  Su  Mag."  Re- 
mito de  escrivir  de  negócios  por  el  otro  coreo  que  lie- 
garam  a  tiempo  para  la  venida  de  V.  E.  a  Paris.  V.  E. 
vea  en  que  soi  bueno  para  servirle  o  que  yo  buscare 
todas  las  vias  possibly  para  bailar  las  ocasiones  de 
mostrar  a  V.  E.  lo  mucbo  que  me  bailo  su  obligado. 
G/  Deos  a  V.  E.  como  deseo.  Hava  21  de  henero  1647^ 


DOC.    VII 

Ex."'"  Senor 

La  venida  de  V.  E.  a  empessado  a  aliviar  mis  tra- 
valos  pues  con  ella  be  recivido  dos  meses  de  mi  orde- 
denado  de  Lopes  Ramires;  confio  tanto  a  la  proteclion 
de  V.  E.  que  este  pagamento  conlinuera  pues  todos 
me  iralan  como  ministro  de  Su  Mag.'  que  Dios  guarde 
y  para  erapessar  de  lusirme  como  tal  me  a  sido  for- 
soso  empenar  me  mucho  tanto  en  alaxes  de  casa  como 
en  olras  cosas,  siendo  justo  que  el  lusimento  corres- 
ponda a  la  dignidad  que  Su  Mag.'  me  ha  dado  y  no 
seria  decente  a  la  grandesa  dei  Rey  mi  S.'"  ni  a  la 
protection  que  V.  E.  liene  de  mi  persona  que  yo  hu- 
viece  de  bolver  a  mis  necesidades;  en  quanto  a  los 
negócios  me  remito  por  este  coreo  a  lo  que  el  S/' 
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Embaxador  escrive  a  V.  E.  y  de  lo  que  aqua  tratamos 
com  la  S.'"  Princesa  de  Orange,  y  esso  deso  ai  hacer 
por  no  lener  Chifra  y  no  querer  que  mis  quartas  pu- 
dieren  ser  intercetas.  V.  E.  me  mande  lo  que  lengo 
de  hacer  que  siguere  sus  ordenes  con  mucha  punlua- 
lidad.  Od.''  Deus  a  V.  E.  como  deseo.  Haya  29  de 
Henero  1647. 


DoN     [jIIS. 


DOC.     \'11I 


Ex.'"^  Seuor 

Es  tan  solicito  el  Sr.  Embaxador  fran.''^  de  sousa 
Coutinho  en  avisar  a  V^  E.  lo  que  poi"  aqua  se  pasa 
que  yo  me  remito  a  ló  que  Su  Ex.^  escrive  a  V.  E. 
si  bien  a  tener  chifras  de  Su  Mag.''  que  Dios  guarde 
aviseria  de  rauchas  particularidades  a  V.  E.  lo  que 
d«jo  de  hazer  por  no  tenerlas  y  ansi  supplico  a  S. 
Mag.''  de  embiarmelos  quanto  antes;  tanbien  supplico 
a  Su  Mag.'  hazerme  m.^  aumentar  la  ajuda  de  costa 
de  dies  mil  Crusados  de  mas  de  los  ocho  mil  que  me 
ha  hecho  su  ma.''  Supplico  a  V.  E.  apadrinarme  en 
esta  pilicion  pues  es  justa  para  el  decoro  de  Su  Mag.' 
y  de  su  Reyno  como  para  poder  yr  ai  par  a  los  otros 
minislios  que  eslan  en  Munster  de  francia  y  Caslilla. 
En  execulion  de  las  Keales  ordenes  de  Su  Mag.'  sobre 
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(lisirrae  que  los  Seriores  Embaxadores  de  Su  Mag/ 
que  estan  en  Munster  tenian  orden  de  darme  ocho 
mil  crussados  para  ajuda  de  adereso  de  mi  Casa  como 
para  el  viage  de  aqua  a  Munsler,  des  dei  dia  que  V. 
E.  fui  servido  avisarme  por  su  carta  la  m.  que  Sa 
Mag/  me  avia  hecho  en  norabrarme  por  su  ministro 
luego  procurei  ponerme  con  el  lusimento  que  es  justo 
en  tan  grande  Dignidad  tanto  en  aKíjos  de  casa  como 
en  cumentacion  de  criados ;  el  Sr.  Embaxador  es  ver- 
dadero  testigo  de  esso  y  ansi,  senor,  no  tengo  menes- 
ter  que  se  me  compre  nadie  em  Munster  sin  hazerme 
toquar  aqua  la  ajuda  de  custa  para  pagar  en  parte  a 
quien  devo;  e  assi  supplico  a  V-^E.  ampararme  para 
que  estos  Snres.  que  estan  a  Munster  no  pongan  difi- 
cultades  para  hazer  lo  que  es  justo  y  por  la  reputacion 
dei  Key  mi  Senór,  dei  Reyno  e  mia:  yo  le  he  escrito 
sobre  esso,  pêro  hasta  agora  no  me  han  respondido; 
deve  de  ser  que  la  carta  es  mui  cara  en  Munster;  por 
ser  um  aviso  que  mucho  importa  ai  Real  Servjcio  de 
Su  Mag/  me  atrevo  a  supplicar  a  V.  E.  me  haja  mercê 
remitiria  e  mandarme  muchas  cosas  de  su  servicio. 
Guarde  Dios  a  V.*E.  como  deseo.  Haya  4  de  febrero 
de  1647. 


<HÍ  D.   LUl/  JDK   ('OltTICAr. 


hor.    IX 


E  i:.      Stnor. 

El  no  haver  lenido  este  coreo  carias  de  V.  E.  lo 
alribuio  a  las  muchas  ocupasiones  que  V.  E.  liene  \ 
no  a  volunlad  pues  esloi  cierlo  que  mis  deseos  ai  ser- 
vicio  de  V.  E.  y  su  grande  generosidad  no  me  ajam 
de  poner  en  olvidio. 

Los  negócios  de  aqua  los  sabra  V.  E.  dei  Sr.  Em- 
baxador,  y  los  de  Munsler  de  esles  S.""'  que  alia  es- 
lan,  si  bien  dire  a  V.  E.  que  yo  me  occupo  aqua  en 
todo  lo  que  el  Sr.  Erabaxador  hallare  convenir  ai  Real 
servicio  de  Su  Mag.^  que  Dios  guarde  com  la  mucha 
obligacion  que  devo  a  las  m/'^'^  que  el  Uey  ray  Sefioi* 
me  haze. 

Soy  forsado  supplicar  a  V.  E.  mire  por  la  gran- 
desa  y  aucloridad  de  Su  Mag.'*  v  por  mi  repuíalion 
(de  Su  Mag.**  es  V.  E.  ministro,  vassallo,  y  amigo : 
de  mi  es  V.  E.  protelor)  para  que  remedie  a  que  no 
se  enlienda  por  aqua  que  Su  Mag.''  me  a  liecho  m.'' 
solo  para  desaqreditarme  y  disen  los  enemigos  que  ya 
que  soi  norabrado  de  mi  Rey  por  su  Embaxador  \ 
primero  Plenipotenciário  en  el  Congreso  de  Munsler, 
y  sendo  conosido  y  tratado  de  todos  como  tal  minis- 
tro, devia  de  andar  con  el  lusimienlo  que  convenga  a 
la  tal  dignidad,  y  lo  que  mas  me  pesa,  es  que  entre 
los  maiores  de  esta  gente  se  disse  que  es  de  imposi- 
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bilidad  y  que  por  isso  no  creen  a  las  promeças  que 
hacemos  para  grangear  voluntades 

Aqua  esta  el  Sr.  Conde  de  Serviens  con  la  maior 
austenlacion  que  es  possible  con  la  qual  mostra  que 
los  tesoros  de  Francia  no  son  tan  estenuados  como  sus 
enemigos  disen,  y  con  essa  crença  grangean  volunta- 
des ;  a  nos  otros  non  es  menesler  olra  cosa  si  no  qreer 
enesso  y  hazer  amigus  que  los  tenemos  rnenester  eii 
el  tiempo  en  que  estamos. 

Yo  discargo  mi  conciencia  en  diser  esso  a  V.  E. 
el  qual  como  tan  selante  ai  servicio  de  Su  Mag.''  dará 
las  ordenes  qiie  mas  convengã ;  las  quales  siguire  con 
el  amor  y  íidelidad  e  selo  que  convengã  a  mi  sangre, 
(iuarde  Dios  a  V.  E.  como  deseo.  Haya  18  de  fe- 
brero  lGi7. 

DoN   ]jU1S. 


Fo^.''"'  Senor. 

On  grandisimo  contento  lie  recevido  la  de  V.  E. 
dei  primero  d'este  mes  por  ver  que  V.  E.  ha  bablado 
con  el  Sr.  r.nrdeal;  espero  ade  ser  para  grandes  au- 
mentos dei  Rey  mi  Sr.  y  de  sus  Reynos. 

Las  novedades  de  aqua  las  entendera  V.  E.  dei 
Sr.  Embaxador  y  me  allargaria  a  avisar  a  V.  E.  de 
algumas  particulares;  pêro  como  no  tengo  chifra  lo 
dechare  de  hazer  hasta  que  la  mia  Ihega  que  he  pe- 
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dido  a  Su  Mag.''  que  Dios  guarde:  de  Munsler  no 
tengo  ninguna  nueva  ni  estos  Snrs.  Erabaxadores 
nuestros  no  me  comunican  cosa  alguna ;  yo  les  avise 
como  en  sua  Real  Carta  de  Su  MagA  de  quinse  de 
Otuhre  Su  Mag.^  foi  servido  dizir  rae  en  ella  que  avia 
ordenado  a  estos  Snrs.  me  huviesen  de  dar  ocho  mil 
crusados  de  essa  manera,  lo  que  yo  tuviera  menester 
para  el  camino  y  que  de  lo  deamas  me  compraçen 
alaxas  de  Casa  como  si  Munsler  fuera  una  Ciudad  de 
Amsterdam :  y  como  yo  tuve  las  nuevas  por  una  Carta 
de  V.  E.  de  la  m."  quel  Rey  mi  Sr.  me  avia  echo  de 
nombrar  me  su  ministro  luego  me  puso  en  aderesar 
mi  casa  de  todo  lo  necessário  de  manera  que  ninguno 
Ministro  estará  mas  bien  posto  que  yo,  y  de  esso  pe- 
dra V.  E.  informarçe  dei  Sr.  Embaxador  que  aqui  esta, 
por  tanto  supplico  a  V.  E.  liazerme  merrò  a  escrivir 
a  essos  Snrs.  que  diíicaltan  em  darme  lo  que  Su 
Mag."  me  ha  dado,  y  tambien  faborecerme  de  su  cre- 
dito em  Portugal  para  que  el  Sr.  Conde  de  Mira  acabe 
de  pagarme  los  dos  mil  Crusados  que  Su  Mag.^  por 
tantos  ordenes  a  mandado  se  me  pagasen.  Perdone 
V.  E.  el  infadarle  que  como  V.  E.  es  mi  protelor  y 
Sr.  es  fuersa  que  yo  me  valga  de  V.  E:  guarde  Dios 
:i  V.  E.  como  deseo  liava  li  de  febrero  1G47. 


DoN  Li  i! 
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DOC.    X 

Ex.''"'  Senor. 

No  es  bastante  mi  pluma  para  sinnificar  Ias  obli- 
gaciones  en  que  V.  E.  me  pone;  procurare  avantajar 
la  pluma  con  mis  servicios  pues  conosco  todos  mis 
buenos  subcesos  venir  da  la  intercetion  de  V.  E.  Por 
la  que  V.  E.  me  hizo  m/  dei  primero  de  Marso  veo 
las  ra/''  que  me  haze  embiar  las  copias  de  mis  car- 
tas a  el  Secretario  Pedro  Viera  da  Silva  con  particula- 
res encomiendas  de  V.  E.  para  que  el  Rey  mi  Senor 
sea  servido  conceder  me  las  justas  m.'"'  que  le  pido: 
y  como  V.  E.  es  todo  mi  arimo  no  puedo  dejar  de 
supplicarle  me  faboresça  a  aconseguarme  lo  que  devo 
hazer  para  apresentar  me  por  la  ida  de  Munster; 
stanle  que  a  las  primeras  nuevas  que  tuve  de  V.  E. 
lo  he  empesado  a  hazer  con  tomar  a  credito  colgadu- 
ras,  plala  y  otras  cosas  necesarias  para  lusimiento  de 
tal  oíFicio;  y  por  que  estos  S/'"  Embaxadores  de  Muns- 
ter que  dizen  que  no  lienen  orden  de  Su  Mag."  sino 
para  remeterme  lo  que  luvíera  menesler  por  el  camino 
daqua  a  MunsterJ  y  que  de  lo  restante  me  adreserian 
mi  casa:  eslo  és  inpossivel  porque  Munster  no  es  una 
Ciudad  de  Paris  ó  Amsterdam  adonde  se  halle  el  ne- 
sesario,  a  de  mas  que  esso  me  parece  contra  a  lo  que 
me  dise  Su  Mag.''  con  su  Real  instruction  con  estas 
propias  palabras  (que  se  ache  prevenido  para  poder 
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partir  con  o  primeiro  avizo)  esso  parece  no  poderçe  íia- 
zer  sin  aparagarce  aqua  dei  todo  como  lo  he  empes- 
tado a  hazer  a  mi  credito;  ansi  supplico  a  V.  E.  de 
ijiievo  avisar-me  lo  que  lengo  de  hazer  en  este  parti- 
cular. Aqua  estoi  mui  travasado  con  la  gravíssima  en- 
ferraedad  dei  Seãor  Príncipe  de  Orange  mi  lio  Ia  qual 
es  tanta  que  los  médicos  no  le  dan  mas  vida  que  asla 
toda  manana,  pêro  Dios  puede  remediar  todo;  guarde 
Dios  a  V.  E.  como  deseo.  Hava  II  de  Marso  1647. 


1)()N   Li  IS. 


DOC.     \I 


Ex.'"''  Senor 

Por  una  que  V.  E.  foi  servido  escrivirme  de  Lis- 
boa datado  de  10  de  Júlio  dei  anno  1647  en  la  qual 
me  disse  V.  E.  que  por  la  semana  enlrante  se  me  pa- 
garian  los  dos  mil  Crusados  que  se  me  quedavan  de- 
viendo  de  los  seis  mil  que  Su  Mag.'  que  Dios  g.'''"  me 
mando  dar  de  ajuda  de  cousto,  \  como  asta  íigora  no 
los  he  covrado  por  mala  volunlad  dei  Sr.  Conde  de 
Mira  y  ser  mi  necessidad  estrema  por  lanto  supplico 
a  V.  E.  hazerme  m.'  que  de  los  dineros  de  Su  Mag. 
(jue  V.  E.  hai  liene  o  de  los  que  estan  aqua  mandar 
se  me  pague  la  dicha  contidade,  estoi  sierlo  V.  E.  me 
hara  este  fahor  pues  con  hazerlo  hara  V.  E.  el  servi- 
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cio  de  Su  Mag.  que  no  se  entiende  que  sus  ministros 
passen  !os  aprietos  de  necessidades  que  yo  passo.  G.**^' 
Dios  V.  E.  coroo  deseo  Haya  9  de  \M''  1647. 

DoN  Liíis. 

!)()('.    Xíl 

Ex.""'  Senor 

Assim  é  que  escrevi  de  Lx.'  a  V.  Ex.*  o  que  V.  Ex.* 
me  refere  em  esta  sua  de  9  do  corrente  por  aquillo  que 
referia  a  vontade  de  S.  mag."  e  a  ordem  que  se  man- 
dou ao  conselho  da  fazenda,  e  sinto  eu  dizer-me  V. 
Ex.a  que  aié  agora  se  não  tem  dado  á  execução,  e  o 
padre  confessor  de  V.  Ex.*  sabe  muito  bem  se  desejei 
que  a  tivesse.  A  S.  mag.''  avisarei  de  tudo,  domingo, 
por  que  parte  navio,  íicando  me  o  sentimento  de  não 
poder  dar  á  execução  o  que  V.  Ex.*  me  mandava, 
sendo  a  causa  de  o  não  poder  fazer  ter  despendido  al- 
gum dinheiro  que  S.  mag/'  mandou  que  viesse  a  meu 
poder  conforme  as  ordens  que  se  me  deram  as  quaes 
me  não  é  possivel  alterar,  nem  tenho  jurisdição  sobre 
o  que  está  á  conta  de  outros  ministros,  sentindo  com 
todas  as  veras  os  apertos  de  Y.  Ex.*,  desejando  em 
toda  a  occasião  servil-o  com  a  promptidão  que  V.  Ex.* 
sempre  experimentará  em  mim.  Guarde  Deus  a  V.  Ex." 
como  desejo.  Taris,  e  dezembro  20  de  1647. 
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DOC.     Xlll 


III.'''^  et  Ecc.''"'  SigJ' 

Doppo  che  io  hebbe  forluna  di  parlare  a  V.  Ex." 
in  Parigi,  dove  gli  rappresenlo  una  parle  di  lanl'anni 
di  noslri  iravagli,  e  grande  íinezze  de  mio  Marilo,  che 
haueva  fallo  per  sua  M.*''^  lasciando  quanlo  lenevamo, 
e  che  io  era  partila  da  Roma  sopra  la  parola  dei  Ré 
per  quanlo  mi  haueva  dillo  in  suo  nome  TAbbale  Mon- 
lero,  lei  mi  fé  íavore  di  promellermi,  che  subilo,  che 
era  d'arrivo  avanl  il  Ré  di  reppresentarglile  con  elli- 
cacia,  conform'é  evidenle  a  lullo  il  Mondo,  ed  anco  a 
noslri  inimici,  dal  che  TV.  E.  sperava  noslro  accom- 
modamenlo  ed  essendo  passati  incirca  doi  anni  per 
nostra  mala  fortuna  sin  hora  non  si  é  visto  alcuno 
successo,  si  non  speranze,  ed  acció  che  il  Mondo  co- 
gnoscesse,  che  per  Felellione,  che  hauevamo  falto,  non 
ci  eramo  ingannali  e  che  Tistanze  falte  á  Sua  M.*  dai- 
la  corona  di  francia,  e  d'tillri  havessero  havulo  elTetlo, 
ci  conveniva  manlenerei,  con  quel  decoro  che  convie- 
ne  per  il  servizio  dei  Ré,  che  perció  ci  semo  grande- 
mente impegnali,  ed  arrivati  ad  una  extrema  neccessi- 
lá,  che  non  é  credibile,  conforme  credo,  che  il  Sig/''  Am- 
basciatore  di  qui  lo  cognosce  con  la  sua  prudenza,  e 
contra  mia  natura  me  forzo  di  dommandare  supplicand 
V.   E.  di  dar  ordine,  che  ci  siano  pagati  li  doi  mila 
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cruciadi  che  reslon  a  pagarei  delli  sei  mila,  che  il  Rr 
lece  grazia  darmi ;  cinque  anni  sono,  che  lei  serisse  á 
mio  Marilo  da  Lisbone  che  raverebbe  falto  subilo  pa- 
gare,  il  che  non  dubito  ricevere  questo  favore  con  ogni 
preslezza  di  quelh  danari,  che  sono  qui,  conforme  ri- 
cerea  la  noslra  necessita,  havendo  lei  i'authoritádi  po- 
terlo  fare,  per  essere  V.  E.  un  Ministro  tanto  zelante 
d'ella  parola  dei  suo  Ré,  e  Cavaliere,  tanto  generozo 
ed  essendo  la  prima  grazia,  che  gli  hó  demraandalo ; 
mentre  all'E.  V.  fó  riverenza.  Haya  23  Decembre 
I6i7. 

De  V.  E. 

sua  ali."* 

D.  Anna. 


DOC.    XIV 


Excellentissima  Senhora 

Os  desejos  que  em  mim  ha  de  servir  a  casa  de 
V.  Ex.^  merecem  a  honra  que  V.  Ex.*  me  faz  com 
esta  sua  carta  de  23  do  passado,  podendo  segurar  a 
V.  Ex.*  com  toda  a  verdade  que  hei  procurado  em 
toda  a  occasião  mostrar  que  sou  verdadeiro  servidor  do 
snr.  D.  Luiz,  e  poderei  dar  disto  mui  abonadas  leste- 
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munhas,  e  em  resposta  desta  carta  de  V.  Ex.*  me  re- 
metto  ao  que  o  padre  António  Vieira,  Pregador  de  El 
Hei  meu  Snr  me  fará  mercê  representar  a  V.  Ex/ 
a  quem  peço  creia  que  me  nào  dá  a  occasião  presente 
logar  a  poder  obedecer  em  tudo  o  que  V.  Ex.*'»  me 
manda  ficando-me  o  sentimento  devido,  pois  em  Ioda 
a  occasião  quisera  que  V.  Ex.*  experimentasse  quão 
disposto  estou  a  seu  serviço.  Guarde  Deus  a  V.  Ex.* 
muitos  annos  como  desejo.  Paris,  e  janeiro  3  de  1648. 


DOC.    XV 

///.'"«  et  Ecc.""'  Sig/' 

Hó  riceuto  la  lettra  de  V.  E.--"  delli  tré  dei  cor- 
rente in  risposta  delia  mia,  ed  lió  inteso  tu  il  che  mi 
lià  detto  in  suo  nome  il  Molto  Reverendo  Padre  An- 
tónio Viera  Predicatore  da  Sua  M.'*  il  quale  mi  Ii;í 
lappresentato,  che  TE.  V.  mi  fà  favore,  clie  si  Irova 
qui  un  Mercante,  che  mi  paga  doi  mila  fiorini,  e  che 
il  Sig.'^*'  Ambasciatore  di  qui  mi  debba  ancora  dare 
loOO  fiorini  delli  quali  si  compiaggue  darme  alli  23 
di  Decembre  raille  fiorini  avanti,  che  serisse  à  V.  E. 
dei  che  vingrazio  grandemente  V.  E.  che  per  essere 
tanto  generoso  non  ne  credevo  il  Contrario,  e  speramo 
alia  sua  magnanimil;i  che  si  degnará  ben  presto  ac- 
complire  alli   2000  cruciadi  per  essere  molto  grande 
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uostri  necessita;  menlre  a  V.  E.  fó  riverenza.  Hava 
13  Gennaro  1648. 

D.  V.  E.-^ 

s/'^  Air."'* 


]>.  An^na. 


])()(•.    XVI 


Exellent iss im o  sen or. 

Tenha  vossa  Ex."^  rauy  boas  entradas  de  annos 
com  as  prosperidades,  e  saúde  que  lhe  dezejo,  e  nos 
chegue  Deus  aoulras  millioradas. 

Sua  Mag/*^  que  Deos  guarde  foy  servido  nomearrae 
seu  embaixador  extraordinário,  nestes  Estados  o  que  o 
senor  embaixador  fran.<^o  de  sousa  coulinho  fez  saber 
aos  snores  Estados,  em  tomando  o  posseçáo  que  creo 
será  em  pouquos  dias.  darey  parle  a  V.  Ex.*  e  de  tudo 
o  que  se  oferecer  esperando  na  generozidade  de  V.  Ex.* 
estará  muy  serto,  não  deixarey  cuidado,  trabalho  e  de- 
ligencias,  para  alcansar  os  dezejos  e  satisfação  de  sua 
Mag/'  nestes  negócios,  guarde  Deos  a  vossa  Ex."como 
desejo.  Hava  4-  Jan/^  1049. 

DoN  Luís. 
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DOC.    XVIÍ 

Ex."'"  Senhor. 

Acolheme  a  V.  E.*'*  nesta  tormenta  pedindollie 
seu  favor,  e  proteção  porque  espero  de  seu  muito  zello 
no  servisse  de  S.  Mag."  que  Deus  guarde  que  seja 
V.  Ex.*  o  Santo  por  cujo  meyo  seja  eu  livre  deste  tra- 
balho. Nào  posso  negar  a  V.  Ex.*  que  sendo  eu  muito 
familiar  amigo  domestico  do  Sr.  Embaixador  Francisco 
de  Souza  Coutinho,  não  achey  nelle  o  agrado  que  en- 
tendi depois  que  S.  Mag.''  me  fez  merse  nomear  para 
seu  embaxador  extraordinário;  a  cauza  não  posso  adi- 
vinhar, mas  posso  aflii'mar  que  tenho  a  consciência  se- 
gura de  qualquer  que  seja:  os  primeiros  indicies  d'este 
dissabor,  que  entendi  topavão  no  tratamento  de  minha 
calidade,  pretendi  logo  atalhar ;  nassião  estes  de  o  co- 
mum uso  d'esles  payses  que  he  de  tratar  por  principes 
a  todos  que  vê  ed  cazas  reaes,  do  que  ya  lenho  pe- 
dido o  remédio  a  S.  Mag.' ':  e  para  satisfazer  a  o  zello, 
e  sentimento  do  Sr.  Embaxador  nesta  matéria,  me  fui 
a  sua  caza,  e  presente  o  Secretario,  e  o  Agente  me  es- 
cuzei  daquella  nota  declarandolhe  que  entre  meus  do- 
mésticos a  onde  o  havia  podido  remediar  o  tinha  emen- 
dado e  que  o  titulo  de  que  me  prezava  e  ourava  era  o 
de  Embaxador  de  sua  Mag.''\  e  que  lhe  pedia  que  assi 
o  ouvesse  entendido,  e  não  outra  couza,  e  ao  Secreta- 
rio pedi  me  desse  disto  certidão  pois  não  mais  não  po- 
dia eu  sor  culpado:  passado  este  accidenle  sobrevehio 
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O  da  minha  audiência  aos  Estados;  antes  da  ultima  con- 
ferencia que  tiverão  co  o  Sr.  Embaxador  approvou  a 
elle  por  palavras  por  llie  paresser  necessária,  confri- 
mou  a  com  me  oíTresser  muito  do  necessário  para  ella 
como  a  carrossa.  cavallos,  libré,  e  outras  couzas  exce- 
pto dinheiro  porque  aíTirma  não  ler  de  S.  Mag/';  não 
ouve  etfeito  o  ter  audiência  antes  da  conferencia  porque 
a  matéria  delia  a  divertio,  dipois  de  responder  o  Sr. 
Embaxador  a  ella  o  que  V.  Ex.*  ja  deve  ter  entendido  ; 
tornou  a  aprouar  que  eu  fosse  a  ella  porque  erào  e  são 
patentes  as  res(5es  do  servisso  de  S.  Mag."  attesta  e 
me  oíTresseo  de  novo  concorrer  co  as  ditas  couzas  por 
me  não  aver  ainda  chegado  dinheiro  de  S.  Mag."  com 
que  as  poder  suprir,  e  minha  estreiteza  prezente  não 
dar  lugar  a  fazello;  nesta  certeza  a  insinuey  a  o  Sr. 
Príncipe  de  Oranges,  e  S."'  estados  que  ma  aprovarão 
e  a  esperão  valendome  de  hum  amigo  para  o  dinheiro 
que  em  semelhantes  cazos  se  não  escuza  sendo  isto  no- 
tório e  constante  ao  Sr.  Embaxador  e  avendo  sempre 
approvado  o  entrar  eu  na  posse  do  meu  logar :  estando 
a  couza  n'este  termo  sem  outra  nova  cauza  vehio  á  mi- 
nha caza  com  o  Secretario  avisandose  tambè  a  o  Agente 
para  que  se  achasse  prezente,  e  me  fes  por  escrito 
huas  perguntas  encaminhadas  a  divertirme  da  dita  pos- 
se, e  conforme  sen  paresser  a  o  servisso  de  S.  Mag.'" 
segundo  nelles  propôs;  respondilhe  coa  verdade  como 
Y.  Ex.*  vera  da  copia  das  perguntas  e  minhas  respos- 
tas (|ue  co  esta  vay,  sendo  para  mim  o  principal  fun- 
damento o  servisso  de  S.  Mag.''  porque  a  não  enten- 
der lã"   'videntemente  que  o  hp,  tudo  airoppjhira  e  não 
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fizera  nada:  segaios  e  ultimamente  á  vespora  do  eíTeiio 
avisei  a  o  Secretario  da  Embaxada  pelo  meu  confessor 
(jue  viesse  a  ter  com  migo  para  ir  tomar  o  dia  aos  e<^- 
lados  para  esta  cerimonia  da  parte  do  Sr.  Embaxador, 
respondeule  não  queria  porque  nào  o  queria  o  dito  Sr. 
y  otras  palavras  tão  desabridas  que  o  Padre  correspon- 
dendo a  ellas  como  lhe  pareceu  que  ie  convinha,  nào 
achou  ja  nelle  repliqua  de  palavras,  senão  rie  espada 
que  furiosamente  arrancou,  e  vindo-se  o  Padre  a  fazer 
queixa  ao  Sr.  Embaxador  e  estando  com  elle  na  sua  ca- 
mará veo  também  o  Secretario ;  onde  se  travou  uma 
contenda  de  palavras  e  o  dito  Secretario  tornou  a  re- 
meter a  espada  apunhando  ella  em  prezensia  do  dilo 
Sr.  Embaxador:  do  tehor  d'esta  averssom  cõ  que  soa 
tratndo  pode  entender-se  o  poço  agrado  com  que  me 
receberão  neste  logar:  valhame  V.  Ex.*  porquem  he, 
pois  o  chamo  por  meu  protector  sendo  servido  que 
baste  so  o  chamallo  para  V.  Ex.*  dever  por  servisso 
de  S.  Mag.  '  não  negarme  este  favor,  para  com  o  Sr. 
Embaxador  Francisco  de  Souza  coutinho  :  lho  pesso  por- 
que sou  muito  seu  servidor.  Em  quanto  ao  Secretario 
baste  o  dizer  a  V.  Ex.*  que  dipois  de  me  haver  dado  o 
parabém  de  minha  nomeasão  era  vinte  dias  nào  me  en- 
trou em  caza  e  dipois  senão  chamado,  isto  he  o  que  de 
prezenle  se  passa  e  para  acertar  em  tudo  pesso  a  V. 
Ex.*  me  não  falte  com  advertirme  mandandome  sem- 
dre  em  seu  servisso,  cuja  Pessoa  guarde  Deus  muilo^ 
afios.  Híiva  23  de  febreiro  1649. 


Dos  LlJS. 


D.   LLIZ   DE  PORTLliAL 


DOC.  XVIII    (^) 

Ex.""'  Snr. 

Pelas  carias  que  V.  Ex.*  escreveu  ao  Snr.  Fran- 
cisco de  Souza  Coutinho  entendia  eu  que  as  minhas  não 
achassem  a  V.  Ex.^  n'essa  corte:  mas  por  esta  uhima 
vejo  que  V.  E.^  determina  fazer  ainda  detensa  nelhi  alé 
os  20  do  corrente,  (^omo  nào  tenho  feito  minha  en- 
trada que  espero  fazer,  tenho  pouco  que  dizer  a  Y.  Ex.^'^ 
como  por  (jue  o  Snr.  Francisco  de  Sousa  lambem  o  faz 
e  dará  largos  avisos.  Envio  a  V.  Ex.*  a  copia  das  per- 
guntas que  eu  fiz  ao  dilo  Senhor  Embaixador  ordinário 
e  de  sua  resposta,  as  quaes  fazer  foi  movido  com  as 
suas  que  me  fez ;  c  força  que  o  fizesse  por  meu  des- 
cargo, nào  que  minha  tenção  fosse  esla.  V.  Ex.*  verá 
umas  e  outras,  e  creio  que  logo  julgará  quem  teve  a 
causa  mais  natural  para  o  fazer,  se  elle  se  eu  em  res- 
posta das  suas;  mas  de  todo  o  modo  sou  muito  seu 
servidor,  creia-o  V.  Ex.*  assim  de  mim,  e  que  qual- 
quer acção  minha  vai  toda  encaminhada  ao  serviço  de 
sua  Magestade,  que  é  o  fim  de  minhas  tenções  de  que 
estou  certo  nào  duvida  V.  Ex.*  nem  menos  que  o  de- 
zejo  servir  com  particular  affecto  de  seu  servidor. 
Guarde  Deos  a  V.  Ex,*^  muitos  annos. 

Hava  9  de  Marco  de  IGiO. 
^  '  n.  Luiz. 

O  É  visível,  pela  desegualdade  dos  estylos  e  da 
'orthographia,  que  D.  Luiz  se  valia  de  diversos  secretá- 
rios, cada  qual  melhor. 
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JMH'.      XIX 


Ex.-"^'  Snr. 

R.  a  de  Y.  E.  de  23  do  passado  com  ella  a  copia 
do  que  o  Snr.  Embaixador  Ordinário  propôs  a  V.  E. 
e  do  que  V.  E.  lhe  respondeo  e  sinto  eu  Snr.  que  da 
chegada  do  Agente  Francisco  ferreira  resultasse  ver  a 
V.  E.  um  pouco  sentido  do  Snr.  Francisco  de  Souza 
Coutinho  e  levantada  esta  tormenta  porque  possa  afir- 
mar a  V.  E.  com  toda  a  verdade  que  tem  V.  E.  nes- 
te fidalgo  muito  verdadeiro  amigo,  e  servidor  e  aque 
V.  E.  deve  íinezas  como  eu  poderei  mostrar  por  mi- 
nhas carias  e  papeis  que  estam  em  meu  poder.  Eu 
creo  que  tudo  o  que  propôs  a  V.  E.  foi  nacido  de 
hum  zelo  grande  do  serviço  de  El  Rei  e  das  veras 
com  que  se  professava  servidor  de  V.  E.  E  se  V.  E. 
bem  considerar  no  4."  art.**  das  suas  propostas  acha- 
rá que  nam  he  muito  desarresoado.  Eu  espero  que  a 
prudência  e  acertos  de  V.  E.  junta  com  a  do  Snr. 
Embaixador  ordinário  disporão  tudo  de  maneira  que  o 
serviço  de  sua  magestade  se  adiante  muito  e  V.  E. 
lenha  toda  a  satisfaçam  que  he  razam  lhe  procuremos, 
e  se  nam  diga  que  em  avendo  dous  ministros  juntos 
de  Portugal  logo  ha  diíTerenças,  e  o  que  se  deve  a 
pessoa  e  qualidades  de  V.  E.  o  conhecemos  todos  e 
confessamos. 

O  que  V.  E.  me  relata  passou  o  í'adre  Confessor 
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com  O  Dezembargador  Feliciano  Dourado  sendo  na- 
quella  forma  como  deve  ser  como  V.  E.  mo  refere  nam 
posso  deixar  de  estranhar  muito;  assi  o  aviso  ao  Snr. 
Embaixador  e  crea  V.  E.  de  my  e  do  animo  com  que 
o  desejo  servir  que  em  toda  a  occasiam  procurarey 
mostrar  que  mereço  a  V.  E.  tralarme  com  grande  con- 
fiança occupandome  sempre  em  seu  serviço,  desejando 
ver  a  V.  E.  grandes  aumentos  e  nam  menores  con- 
tentamentos. 

Porque  o  Snr.  Embaixador  deve  comonicar  a  V. 
E.  particularmente  o  que  por  ca  se  passa  de  que  lhe 
dou  conta  o  nam  refiro  nesta  carta.  Guarde  Deus  a  V. 
E.  muitos  annos  como  dezejo. 

San  Germain  em  6  de  1649.  (Março). 


DOC.    XX 


Ex."'°  Snr. 

Recebi  a  de  V.  Ex.^  de  6  do  passado.  Todo  o 
animo  que  V.  Ex.^  me  representa  de  me  fazer  mercê, 
pelo  qual  lhe  dou  muitas  graças,  é  mui  conforme  ao 
conceito  que  sempre  d'elle  tive.  Do  meu  eslej;i  V.  E.* 
certo  deste  conhecimento,  o  que  em  toda  a  occasiào  lhe 
não  faltará  com  o  devido  fructo  em  seu  serviço.  Do 
Snr.  embaixador  Francisco  de  Souza  Coutinho  nào  du- 
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vido;  anles  por  essa  certeza  me  faz  espanto  a  novida- 
de das  perguntas;  e,  se  o  zelo  do  serviço  de  sua  ma- 
geslade  o  levou  a  ellas,  sirva-se  V.  E\.*  de  entender 
que  o  mesmo  moveu  a  mim  áquelle  sentimento.  Do  4.** 
arl.o  toma  V.  Ex.""  occasião  por  lhe  não  parecer  des- 
arresoado  o  intento  d'ellas;  a  elle  corresponde  o  0.** 
das  ipie  eu  lhe  propuz  em  correspondência  das  suas 
(perijíinlas)  para  rainha  descarga;  sendo  a  matéria  do 
meu  a  mesma  e  o  mesmo  fundamento  da  duvida  do 
seu  (*).  O  agente  Francisco  Ferreira  Rebello  n'eslag 
toiin<MUas  não  teve  parte,  e  em  quanto  for  possivel  da 
mi  Ilha  procurarei  render  as  tormentas  em  bonanças 
como  já  (iz.  As  novas  que  V.  Ex.»  mandou  ao  snr. 
embaixador  ordinário  me  communicou.  Espero  na 
p()>la  seguinte  termos  os  dos  accôrdos  e  quitação  des- 
sa Cl  usa  que  é  o  que  convém  a  Tortugal.  Deos  Guar- 
de a  V.  E."^  muitos  annos  como  desejo.  Haya  IG  de 
março  de  IGi9. 

Dox  Luís. 


O  Arliei  impossibilidade  oiii  averii-uar  qual  fosse 
n  matéria  das  perguntas  e  respostas ;  mas  é  acceitavel 
a  hypothese  de  que  todas  versavam  sobre  a  suspeita 
deslealdade  de  D.  Luiz  de  Portugal  que  se  encostara 
visivelmente  aos  interesses  da  Hollanda,  e  assim  pro- 
pendia a  roeonciliar-se  com  Ho^])mi]ia. 


NOTA   FINAL 


TROGENiTOR  de  D.  Luiz,  D.  Míi- 
noel  de  Portugal,  filho  primogé- 
nito do  Prior  do  Crato,  estando 
em  França,  em  1592,  entrou  n'uma  con- 
jm-ação  eontra  o  pai,  e  tentou  passar-se 
para  Filippe  ii.  António  Peres,  o  celebre 
secretario  de  estado  d'este  monarcha,  es- 
tava então  em  França,  foragido  á  vingan- 
ça do  real  amante  trahido  da  princeza  de 
Eboly.  Foi  Peres  quem  denunciou  a  1). 
António  e  a  Izabel  de  Inglaterra  a  conju- 
ração em  que  a  vida  da  rainha  corria  peri- 
go. D.  Manoel  foi  prezo  na  Torre  de  Lon- 
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(Ires,  juntamente  com  os  portuguezes  Fran- 
cisco Caldeira  de  Brito,  doutor  Ruy  Lopes, 
um  hebreu  medico  da  rainha,  Estevão  Fer- 
reira da  Gama  e  seu  filho  Francisco,  Ma- 
noel Luiz  e  Manoel  d' Andrade,  espião  por 
parte  de  Castella.  O  filho  do  prior  foi  ab- 
solvido, a  instancias  do  pae ;  o  medico  Ruy 
Lopes,  Francisco  Ferreira  da  Gama  e  Ma- 
noel Luiz  foram  esquartejados  na  Torre; 
Francisco  Caldeira  de  Brito,  que  prova- 
velmente denunciou  os  cúmplices,  sahiu 
do  cárcere,  depois  da  morte  de  D.  Antó- 
nio em  1595,  ao  cabo  de  três  annos,  onde 
a  rainha  o  sustentava  lautamente  para 
evitar  que  D.  António  o  mandasse  matar, 
como  fizera  a  Estevão  Ferreira  da  Gama 
a  quem  deu  sua  casa  por  homenagem,  e 
o  fez  morrer  por  asphixia  mandando-lhe 
abrir  as  veias.  Do  espião  Manoel  d' An- 
drade não  sei  o  destino :  apenas  averiguei 
(jue  foi  prezo  em  Die}>pe  e  d'ahi  remet- 
tido  a  Londres  (i). 


(')  Consultc-se  a  Historia  de  Inglaterra  por  Lin- 
içard ;  —  Felicities  Quene  Elizabeths  Reign,  por  Lord 
Bacon  —  Carta  de  Francisco  Caldeira  de  Brito,  escri- 
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Lingard  relata  passageiramente  a  con- 
uração  dos  exilados  portuguezes,  infliien- 


pta  em  Madrid,  na  qual  se  relatam  alguns  factos  in- 
teressantes para  a  Historia  de  D.  António,  Prior  do 
Crato.  Açores,  Ilha  de  S.  Miguel,  1880.  (*)  Catalogo 
dos  Manusc7'iptos  do  Museu  Britannico,  pag.  45  e  144 
—  Quadro  Elem.  pag.  516,  tom.  iii  —  e  pag.  228,  t. 
XVI.  —  Carta  de  Bvrlé  (Burleigh)  a  D.  António  a  pag. 
298  do  livro  intitulado  Excellent  et  libre  discovrs  dv 
droict  de  la  succession  Royale  au  Royaume  de  Portu- 
gal.. .  A  Paris,  1607. 

(*)  Este  documento  foi  desfalcado  no  seu  quilate 
histórico,  por  um  lapso  da  typographia  ou  de  revisão, 
se  o  traslado  se  não  fez  de  um  manuscripto  incorrecto. 
Duas  vezes  ahi  se  menciona  um  António  Pires,  ministro 
de  Filippe  ii.  É  claro  que  não  é  Pires,  mas  sim  Peres. 
Restaurado  o  appellido,  esta  carta  vem  a  ser  o  docu- 
mento único  impresso  em  que  se  provam  as  relaçoens 
de. D.  António  Prior  do  Crato  e  António  Peres,  em  Fran- 
ça e  Inglaterra  —  relaçoens  que  não  podiam  deixar  de 
ser  as  da  intriga  e  da  espionagem.  Estes  dois  homens 
temerários,  corruptos  e  violentos,  atrahiam-se  impulsio- 
nados já  pela  homogeneidade  da  Índole,  já  pela  allian- 
ça  do  ódio  do  inimigo  commum.  Ambos  morreram  men- 
digando, em  Paris,  o  pão  dos  seus  últimos  dias,  depois 
de  se  fazerem  aborrecidos  e  suspeitos  ás  naçoens  que 
os  protegeram.  O  versadissimo  litterato,  o  snr.  Eugénio 
do  Canto,  em  ulterior  edição  da  Carta  de  Francisco  Cal- 
deira de  Brito,  decerto  corrijirá  este  lapso,  e  outros 
menores  na  contextura  do  precioso  documento. 
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ciados  por  Christovão  de  Moura,  contra 
a  vida  de  Isabel  Tudor.  Consultei  o  his- 
toriador Roberto  Johnston  que  em  1655 
publicou   a  Historia  rerum  britanxica- 

Rin[    UT    ET    ^rULTARUM    GaLLICARUM,    BeL- 

tacARUM,  ET  Ger:manicarum,  TÁ^[  POLITICA- 

RUM,  QUAM  ECCLESLISTICARUM,  AB  AXXO  1552, 

AT)  ANNUM  1628.  Como  este  livro  não  deve 
ter  grande  circulação  entre  os  latinistas 
portuguezes,  transcrevo,  com  algumas  cor- 
recçoens  de  nomes  deturpados,  em  obse- 
quio aos  mesmos  o  trecho  correspondente 
ao  facto  referido.  Alii  apparecem  factos 
desconhecidos  a  Lingard :  Erat  in  Anglia^ 
stirpes  judaica  Medicus,  lAisitanus,  nomine 
Rodericus  Lopesius  (liuy  Lopes)  ;  Ariloe^  An- 
gelicwy  inter  ejus  Artis  Professores ,  inserviens. 
Is  ab  Adrada  Lusitano  et  Christofero  Moro 
(Manoel  de  Andrade  e  Christovão  de 
Moura)  Philippi  Consiliario,  intimo,  Mune- 
ribus  MargueritiSy  gcmniisque  corrvj^tus ;  item 
à  Comité  Fontano  et  Pelro  de  Ibera  (conde 
de  Fuentes  e  Estevan  d'Ibarra),  Ilispanis 
swpe  literis  interpeltatus,  ut  PJàlippo  Regi 
navaret  operam,  ac  digna  prwmia  expecta- 
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ret;  hoec  in  comviuni.  Cceteriim  occultiiis  j)re- 
tio  corruptus,  ut  Reginam  Veneno  intereipe- 
ret.  Hic  Princeps  tanti  sceleris :  Farticipis  et 
Ministri  idonei  dilecti,  Eniíiianuel  Luduvicus 
Tímocus  (Manoel  Luiz  Tinoco).  Stephanus, 
Ferea  de  Gama  (Estevani  Ferreira  da  Ga- 
nia) Eníianuel  Andrada,  Bernardini  de  Men- 
doza  (^)  faniiliarium  intimus.  Lopezius,  fmdus 
et  Maculosus,  72071  pr o  Magnitudine  sceleris 
patra7idi,  et  Cupiditate  sua  remuneratns,  aut 
Facti  Nefarii  dies  Noctesque  obsersanti  (7o7^- 
scientiâ,  turbat7is,  volutat  secuTn  modo  Faci- 
7ioris  et  supplicii  Magnitudinem ;  modo  im- 
7nensa7n  Pecuniam,  et  potentia,  si  hnpujiitas 
contigisset.  Sed  Fontanus,  lenti  sceleris,  et 
Morce  impatiens,  lite7ns  Lopesiuni  admonuit, 
nt  Fromissa  perpetraret,  et  rapidum  Venenum 
ad  pra^cipitem  Necem  par  et;  Jussitqtie  Fecu- 
7iia7n  largè  submÍ7iistrari,  per  histit orem  Con- 
saluum  Gomesium  (Gonçalo  Gomes) :  et 
ampliora  Fraima  Ferfidice,  in  posteinmiy  ta7i- 
ti  Muneris  Auctori  projnisit.  Nummis,  Fran- 


(^)     D.    Bernardino    de  Mendoça  era  Ministro  de 
Castella  em  Paris. 
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cisco  Ton^esio  (Torres)  Lopesí  intimo,  nu- 
meratis  Famam,  spem,  Vitam  pretio  venditat 
et  Venenum,  diluit.  Intei^im,  henignitate  Nu- 
minisj  interceptis  cambii  literis,  et  arreptis 
inde  suspicionihiis ;  petitam  veneno  Princi- 
penij  innotuit  Plebs  conspiratione  patefactã, 
Reginam  sumnio  periculo  creptam  gavisa  est; 
et  diris  execrationibus  fraudem  incessit.  Er- 
go acciti  LopesiuSy  Ferrera,  interniincius  in- 
ter eum  et  Fontanum,  Ibaram  que,  et  Ema- 
nuel Ludovicusy  conscius ;  ac  diversi  interro- 
gantur  à  Senatoribus  de  Cwde  Reginee,  de 
Literis,  de  consciis,  de  Sennone  cum  Christo- 
foro  Moro,  Fontano  Ibera  habito,  Lopezius 
pudor e  deprehensi  sceleris,  quod  inficiari 
non  potirat,  fatetur  captam  Pecuniam,  rece- 
ptas gemmas,  Parricidium  abruit,  Fei^rera  et 
Emanuel  Luduvicus,  nihil  profuturum  silen- 
tium  cer7ientes  objecta,  criniininat  fassi,  Ju- 
dicia, litteras,  et  Machones  detulerunt.  Pera- 
ctâ  questione,  rapiti  ad  tribunal.  Lopesius, 
patefacta  Literis,  judiciis,  et  confessionibus 
sociorum,  in  Pertinatiâ  prestitit :  Convincitur 
à  consciis,  urgetur  confessio7ie  suã ;  neque 
obstinatio  profunt.    Singuli   damnuntur;   et 
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post  Tres  Menses  ad  Tibitrnas  Fnrcas,  more 
Proditorum ;    supplicium    suniptui)).     (Pag. 

283  e  284). 


Tzabel,  receosa  da  baixa  Índole  de  D. 
Manoel,  reteve-o  em  Londres  até  que  o 
pai  morreu  em  Paris.  Henrique  lv  pen- 
sionára-o  em  1593  com  1:200  escudos. 
Existem  documentos  no  Museu  Britan- 
nico  pelos  quaes  se  averigua  que  D.  Ma- 
noel pediu  dinheiro  emprestado  a  Bacon 
para  passar  a  Hollanda.  Alii  requestou 
Emilia  de  Nassau,  filha  do  príncipe  de 
Orange,  já  sua  conhecida  desde  1586, 
quando  fora  a  Haya  pedir  soccorros  para 
o  pai.  Ella  era  já  senhora  de  vinte  e  oito 
annos.  O  príncipe  Mamicio,  irmão  de 
Luiza,  contrariou  o  casamento. 

Não  obstante,  e  posto  que  ella  fosse 
protestante,  houve  um  padre  catholico 
que  os  casou,  em  7  de  novembro  de  1597. 
Depois  fugiram,  e  viveram  de  uma  2)ensão 
ammal  de  4:500  cruzados  que  lhe  dava  a 
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vice-rainha  de  Flandres  a  archi-duqueza 
] ).  Izabel  Clara  Eugenia,  sua  prima,  filha 
de  Filippe  ii.  E  por  tanto  claro  que  o  fi- 
lho do  pretendente  passou  ao  serviço  de 
Castella,  apenas  pôde  esquivar-se  a  vigi- 
lância de  Izabel  Tudor. 

Em  1609,  mediante  o  conde  Filippe  de 
Nassau,  Maurício  reconciliou-se  com  a  ir- 
man,  e  admittiu-os  nos  seus  estados.  D. 
Manoel  foi  habitar  o  castello  de  Wiclien, 
nos  arrabaldes  de  Nimégue.  Sobre  as  ruinas 
do  castello  edificou  o  filho  de  D.  António 
outro  castello  originalmente  architectado. 

Um  escriptor  hollandez  descreve  esse 
edificio,  e  um  belga  modernamente  ver- 
teu assim  a  descripÇtão:  La  conslmcçion  de 
ce  châteaUy  qu'on  attribue  généralermmt  â  don 
Einm.anuely  presente  des  parti cularí lés  réelc- 
mente  orighiales.  Ainsi^  1e  nombre  des  caves 
est  cgal  d  cehii  des  mais  de  Vannée;  cehii  des 
chambres  â  celui  des  semaines :  les  fenetres 
sont  aii  77 0771  br e  des  jours,  et  les  carreavx  de 
vitres  à  celui  des  heures.  Ces  bizar7'eries  qiCon 
iro7ivera\t,  á  presente  puerils  el  redic^des  07it 
p)(  passer  poKv   fort  spiritncUes  qt(a)Hl  ellcs 
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êfaient  á  la  niode.  Le  ehateâu  de  Wycheii  ap- 
paríient  aujoíirdWmi  d  M.  Osy,  d' Anvers,  que 
ajoiíte  d  son  iiom  celui  de  Wychen,  bien  que 
eetle  propriêlé,  n'ait  jamais  élé  wie  seigneime 
cm  in  fief  ('). 

D.  Manoel,  por  esse  tempo  militou  in- 
gloriosamente  nas  fileiras  de  Frederico 
Henrique.  Os  Paizes-Baixos  aborreciam- 
no  pela  sua  religião  que  era  a  romana,  e  a 
mulher  nunca  transigiu  com  elle,  abjuran- 
do o  lutheranismo.  A  discórdia  domestica 
levou-os  a  um  divorcio  violento  depois  de 
trinta  annos  de  casados,  com  oito  filhos, 
seis  senhoras  e  dois  rapazes.  D.  Manoel 
passou  ao  serviço  de  Castella,  e  levou  com- 
sigo  os  dois  filhos,  D.  Manoel  rr  e  D.  Luiz 
de  Portugal.  D.  Manoel  vestiu  o  habito 
carmelita;  depois  apostatou,  descalsou  as 
sandálias  e  casou  em  1646  com  Joanna, 
condessa-  de  Hanau,  de  quem  teve  quatro 
filhos:  trez  morreram  solteiros,  e  a  outra 


(^)  Te  Nimegen,  1846.  Devo  o  conhecimento  do 
opúsculo  de  Renier  Chalon  (Don  António,  Roi  de  Por- 
tugal. Son  histoire  et  ses  monnaies,  Bruxelles,  1868) 
ao  eminente  archeologo  e  numismático,  o  snr.  A.  C. 
Teixeira  de  Aragão. 
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casou  pobremente  com  o  barão  de  Glient. 
Do  outro  filho,  D.  Luiz,  está  referido  o 
bastante  para  se  ver  que  em  constância 
de  ideias  politicas  não  desluziu  a  linha  ca- 
racterística do  avô.  O  caracter  do  Prior 
do  Grato,  nas  suas  veniagas  clandestinas 
com  Filippe  ii,  abriu  um  manancial  de 
torpesas  hereditárias  para  larga  posteri- 
dade. 

A  princeza,  mãe  de  D.  Luiz,  é  bene- 
mérita d'este  quadro  de  familia  pelo  juizo 
e  honestidade  com  que  expiou  heroica- 
mente a  culpa  de  se  haver  sacrificado  ao 
aventureiro  portuguez,  pobre,  infamado  na 
conspiração  contra  o  pai,  desligado  da 
estima  de  seu  irmão  D.  Christovão  de 
Portugal,  que  não  valia  mais  do  que  elle. 
Este,  como  era  sybarita  pensionado  es- 
banjava as  mezadas  do  rei  de  França  na 
devassa  Paris,  e  de  vez  em  (puindo  assi- 
gnava-se  Rei  de  Portugal,  nas  suas  suppli- 
cas  aos  potentados  que  o  soccorriam  mc^s 
([uinhamente. 

Apartada  do  marido,  á  volta  dos  cin- 
coenta  e  sete  annos  de  ecUide  com  as  seis 
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íillias,  Emília  de  Nassau-Orange  foi  residir 
em  Genebra,  onde  eomprou  o  castello  de 
Prangins  que  em  1846  pertencia  ao  prín- 
cipe Napoleão  Bonaparte.  Em  14  d'agosto 
de  1626  comprou  também  em  Genebra  um 
palácio  com  floresta  e  jardim,  situado  en- 
tre a  rua  do  Collegio- Velho  e  a  rua  Ver- 
daine,  a  Anna  Bithod,  mulher  de  Jean 
Sarrasin,  primeiro  syndico,  auctor  do 
Citadin^  e  irmão  de  Luiz  Sarrasin  (cum 
dos  phenomenos  litterarios  do  século  xvi» 
diz  Renier  Chalon.  Consta  da  escriptura 
lavrada  na  nota  do  tabellião  Odet  Cha- 
pins, que  a  princeza  deu  pelo  palácio 
22:000  florins,  moeda  genebrina,  e  mais  20 
pistolas,  moeda  de  Hespanha  para  alfine- 
tes, o  que  tudo  foi  pago  pelo  mordomo  de 
sua  alteza  David  Dumont. 

Trez  annos  depois,  a  nora  do  f^rior  do 
Crato  fez  testamento,  em  22  de  fevereiro 
de  1629.  Ao  filho  mais  velho,  D.  Manoel, 
que  ainda  era  carmelita,  não  deixou  um 
ceitil,  por  que,  tendo-se  retirado  do  mundo 
para  ser  frade,  nada  tinha  que  ver  com  o 
mundo.  Esta  razão  está  empeçonhada  de 
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lutlieraiiisino  e  de  bom  senso.  A  J ). 
Luiz  legou  como  simples  lembrança  uns 
780$000  reis;  ao  marido — caro  marido, 
lhe  chama  ella, — um  annel  com  dous  dia- 
mantes ;  e,  finalmente,  deixou  ás  filhas  a 
sua  casa  ainda  importante.  A  16  do  mez 
de  março  falleceu  a  princeza,  e  foi  sepul- 
tada na  cathedral  com  as  extraordinárias 
pompas  que  se  relatam  no  Portugal  antigo 
e  moderno  do  snr.  Pinho  Leal.  (i) 

D.  Manoel,  o  caro  viuvo,  casou  no  mes- 
mo anuo,  orçando  já  pelos  sessenta  annos, 
com  1).  Luiza  Osório,  dama  de  sua  ]3rima 
a  archi-du(|ueza  Clara  Eugenia,  e  ainda, 
viveu  dez  annos,  até  22  de  tJunlio  de  1638. 

Das  irmans  de  D.  Luiz  de  Portugal, 
quatro  viveram  pobremente  em  Hollanda 
e  morreram  solteiras  sem  res})eitai-em  a 
virgindade.  Mauricia-Leonor  casou  com 
Jorge  Frederico  principe  de  Nassau-Sie- 
gen,  e  morrCu  em  1674.  Maria  Belgia  ca- 
sou ])(n*  amores  e  á  sua  vontade  com  um 


(1)     T.  2/>,  pag.  444. 
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coronel,  barão  de  CroU.  Aiinos  depois, 
quando  tratavam  de  divorcio,  em  segui- 
mento a  escândalos  famosos,  o  barão  foi 
assassinado  em  Itália.  D'este  funesto  enla- 
ce ficou  um  filho  e  quatro  meninas  que 
casaram  no  paiz  de  Vaud.  D'este  ramo 
hoje  degenerado,  reinando  D.  João  v,  veio 
a  Portugal  um  Mr.  de  la  Porte  que  se  di- 
zia representar  pela  linha  feminina  D.  An- 
tónio, rei  de  Portugal.  Vinha  pedir  ao  Sa- 
lomão portuguez,  não  o  throno,  mas  algu- 
ma coisa,  porque  era  pobre.  D.  João  v  re- 
cebeu-o  de  pé  para  o  não  mandar  sentar, 
e  despediu-o  com  algumas  esperanças. 
Depois,  ouvido  o  seu  conselho  de  estado, 
mandou-lhe  dar  cem  moedas !  Um  rei  que 
dava  milhões  a  Roma  e  aos  frades,  que  da- 
va centenares  de  contos  a  freiras,  a  cómi- 
cas e  a  ciganas  bonitas,  esmoUou  o  repre- 
sentante de  um  neto  d'el-rei  D.  Manoel 
com  480$000  reis  em  pintos  com  a  sua  real 
efigie !  A  esta  extrema  ignominia  devia 
chegar,  derivando  no  enchurro  de  infa- 
mes misérias,  a  derradeira  vergontea  co- 
idiecida  da  raça  do  Prior  do  Crato. 
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Em  quanto  os  descendentes  de  Emilia 
e  D.  Manoel  depereciam  obscuramente  em 
allianças  sem  riqueza  nem  jerarchia,  um 
sobrinlio  d'aquella  princeza,  (Tuillierme, 
casava  com  Henriqueta  de  Inglaterra,  fi- 
lha de  Carl()8  i,  e  um  filho  d'este.  (juilher- 
me  Hem*ique,  era  depois,  em  1689,  acla- 
mado rei  da  Gran- Bretanha.  Os  descen- 
dentes da  i)rinceza  de  Nassau-Sieg'en,  neta 
de  D.  António,  em  1702,  questionaram  o 
principado  de  Orange,  por  morte  de  Gui- 
lherme 11  r,  rei  de  Inglaterra  e  príncipe  de 
Orange;  mas  o  rei  da  Prússia  cortou  a 
questão  dos  oppositores  cedendo  em  1713 
á  França  o  principado.  Trinta  annos  de- 
corridos, em  1743,  extinguiu-sc  o  ramo 
Nassau-Siegen. 


Estevão  Keri'eii*a  da  (rama  (\  ej.  pag. 
84)  foi  um  dos  fidalgos  excluidos  do  per- 
dão de  Fili})pe  ir,  e  enforcado  em  estatua 
depois  que  I).  António  tentou,  com  a  es- 
quadra ingleza,  em  1589.  levar  Lisboa  de 
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assalto.  A  esposa  que  então  fugira  com  o 
marido  foi  também  degolada  em  estatua. 
Nas  listas  conhecidas  dos  fidalgos  não 
])erdoados  falta  aquelle  nome  bem  como  o 
de  Francisco  Caldeira  de  Brito  que  muito 
figurou  n'este  processo.  Darei  noticia  do 
rol  menos  imperfeito  dos  fidalgos  e  clere- 
sia  a  quem  o  rei  intruso  não  perdoou. 

No  exercito  do  duque  de  Alba  que 
conquistou  facilmente  Portugal  em  1580, 
vinha  um  official  polaco  chamado  Erich 
Lassota.  Este  aventureiro  era  também  es- 
criptor,  e  morreu  velho  e  muito  conside- 
rado como  homem  de  lettras.  A  respeito 
da  conquista  em  que  elle  teve  o  seu  qui- 
nlião  na  gloria  e  talvez  no  saque  dos  ar- 
rabaldes de  Lisboa;  escreveu  Erich  Lasso- 
ta, em  polaco,  alguns  capítulos  que  um 
castelhano  traduziu  ha  poucos  annos,  e 
o  intelligente  director  do  Archivo  dos  Aço- 
res reproduziu  ultimamente  (^). 


(^)     Duas  linhas  a  respeito  d'este  diarista. 
Erich  Lassota  de  Steblovo,  polaco,  era  grudiiado 
nas  universidades  de  Leipzig  e  Pádua.  Em  1579  teve 
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O  tudesco  refere  espécies  ignoradas, 
inteiramente  desconhecidas  aos  chronis- 
tas  coevos.  Lembra-se  de  uma  filha  do 
Prior  do  Crato  que,  depois  da  batalha  de 
Alcântara,  foi  preza  em  um  convento  de 
Guimarães  com  a  sua  camareira,  e  con- 
duzida a  Castella.  Devia  ser  uma  D.  Luiza, 
que  professou  com  outra  irman.  Conta  que 
D.  António  esteve  refugiado  e  por  pouco 
não  foi  prezo  na  quinta  de  um  fidalgo  que 
morava  na  Falperra,  além  de  Braga.  Esta 


noticia  de  que  Filippe  ii  se  preparava  para  conquis- 
tar Portugal,  e  que,  a  beneplácito  do  imperador  de  Al- 
lenianha,  o  rei  de  Castella  levantava  bandeiras  de  tu- 
descos. Alistou-se  aventureiramente  na  bandeira  do 
conde  Jerónimo  de  Lodron,  militou  quatro  annos  por 
Espanha  e  assistiu  a  todas  as  infaustas  tentativas  por 
mar  e  por  terra,  do  prior  do  Crato.  Escreveu  um  Diá- 
rio que  esteve  inédito  até  1866,  e  foi  então  publicado 
em  polaco,  e  traduzido  em  allemão,  e  depois  vertido 
para  hespanhol  por  F.  R.  O  erudito  snr.  Eugénio  do 
Canto  collector  do  periódico  intitulado  Archivo  dos 
Açores,  e  benemérito  da  gratidão  dos  estudiosos  por 
lhes  haver  aberto  ensejo  de  conhecerem  o  depoimento 
d'uuui  testemunha  presencial  das  luctas  inglórias  do 
Prior  do  Crato,  envolvendo  particularidados  de  todo 
em  toda  desconhecidas. 
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quinta  chamada  da  Portella  era  de  João 
Teixeira  d'Azevedo,  casado  com  uma  filha 
do  snr.  de  Felgueiras.  Extinguiu- se  esta 
casa  no  fim  do  século  xviii  em  um  Antó- 
nio Teixeira  Coelho,  rico  morgado  que 
arredondava  6:000  cruzados  de  renda. 
D'este  Teixeira  Coelho  escreve  um  linha- 
gista :  (( Não  cazou,  havendo  tido  uma  vi- 
da libertina  e  estragada,  cohabitando  e 
tendo  filhos  das  próprias  filhas  e  netas, 
pelo  que  chegou  a  estar  prezo  por  ordem 
d'el-rei  a  instancias  do  arcebispo  de  Bra- 
ga. '»  (Montarroyo.) 

Lassota  dá-nos  a  lista  menos  incom- 
pleta dos  portuguezes  partidários  de  D. 
António,  excluídos  do  indulto  geral  de  Fi- 
lippe  II. 

No  Archivo  Pittoresco,  t.  lí,  pag.  100. 
encontra-se  uma  lista  menos  extensa  e 
egualmente  incorrecta  nos  appellidos,  tras- 
ladada pelo  malogrado  Lopes  de  Men- 
donça de  um  códice  hespanhol  de  Diogo 
Gueippo  de  Sotomayor,  manuscripto  da 
Academia  Real  das  Sciencias. 

Transcrevo  o  rol  do  allemão,  corrigiu- 
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(lo  OS  nomes  deturpados,  e  accrescentan- 
do  o  destino  que  tiveram  alguns  dos  ex- 
cluidos. 

LEIGOS  FIDALGOS 

1.''  D.  Aiitonio,  prior  do  Crato. — Mor- 
reu em  Paris  em  1595. 

2."*  D.  Francisco  de  Portuyaly  conde  de 
Vimioso. — Morreu  ua  1)atalba  naval  dos 
Açores  em  1582. 

3."  D.  Manoel  de  Portugal.  —  Prezo,  le- 
vado para  Castella  e  perdoado. 

4.''  D.  Pedro  de  Menezes.  —  ((Foi  vexa- 
do e  atormentado»  diz  o  Prior  do  Crato 
na  carta  de  Gregório  xui. 

5."  D.  Fernão  de  Menezes.  —  Prezo  al- 
guns annos. 

6."  Manuel  da  Silva.  —  Feito  conde  de 
Torres  Vedras  pelo  prior,  e  degolado  na 
Tei'ceira  em  1588. 

7."  Diogo  Botelho.  —  Prezo  no  Castel- 
lo  de  Setúbal,  fugiu  para  França,  e  sobre- 
viveu ao  Prior  bastantes  annos. 
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8."*  D.  António  Reregra  (Pereira). — 
Prezo  em  Belém. 

9."  D.   Jerónimo    Cautilan   (Coutinho). 

—  Prezo  em  Belém. 

10."  D.  Jorge  de  Menezes  de  Castanheda 
(Cantanhede).  —  Prezo  alguns  mezes  e 
banido  da  corte. 

11.''  D.  Aiitonio  de  Menezes, — Refugia- 
do em  França,  do  conselho  de  estado  de 
D.  António. 

12.''  Febos  Martines    (Phebus  Monis). 

—  Preso  alguns  mezes,  e  depois  reconci- 
liado com  Filippe  ir,  de  quem  recebeu  o 
foro  de  fidalgo. 

IS."*  Anto7iio    Nunes    (Moniz)    Barreto. 

—  Ferido,  e  morto  no  cárcere  de  Be- 
lém. 

14."  João  Rodrigues  de  Sosa  (Sou- 
sa). 

15."  Duarte  de  Lemos  da  Trosa  (da  Tro- 
fa).—  Prezo  alguns  mezes. 

16."  António  de  Sosa  (Sousa),  de  La- 
mego. 

17."  Duarte  de  Castro.  —  Degolado  por 
ordem  do  Prior  do  Crato,  como  traidor, 
em  Angra,  1582. 
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18."  Aíifonio  de  Brito  Pimentel.  —  lie- 
fugicido  em  França. 

19."  Pedro  Lopes  Girou  de  SanVAreim 
(Girou  de  Santarém). 

20.^"  Afnador  de  Qiiiroz  (de  Queiroz). 
— Era  corregedor  de  CoimBra  e  chancel- 
ler-mór  do  reino  por  D.  António.  Reco- 
llieu-se  impune  á  sua  quinta  do  Outeiro, 
perto  de  Amarante,  onde  viveu  casado 
com  descendência. 

21.''  João  Gonçalves  da  Camará,  fillio 
de  Luiz  Gonçalves  de  Atliaide. 

22."  António  da  Silva  de  Azenoda  (de 
Azevedo)  commendador  de  Algoso. 

23."  Manuel  Mendes y  filho  de  Sebastião 
Mendes. 

24."  Manuel  da  Costa  Borr/rs.  —  Morreu 
uo  cárcere. 

25.'*  Jor(je  d^Ocintoral  (d'Amaral). — 
r^ente  da  Universidade,  |)rezo  e  levado 
p^ara  Castella. 

26."  António  Bar  acho  e  seu  irmão  (Ga- 
l)riel). — António  Baracho  foi  assassinado 
])elos  creados  de  Duarte  de  Castro  nos 
Açores  em  15S8.  Era  do  conselho  de  es- 
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tado  de  D.  António,  e  foi  o  primeiro  que 
soltou  o  grito  de  acclamação. 

27.''  José  Barba  da  Silva. 

28.''  Árias  (Ayres)  Gonçalves  de  Mace- 
do, de  Coimbra. 

29."  Manuel  da  Fonseca  (doutor),  de 
Coimbra.  —  Tinha  morrido  na  batalha  de 
Alcântara. 

30.''  3Ianoel  Pegas  de  Voya  (de  Beja). 

31.''  João  Rosário  (Bocarro)  de  Serpa. 

32."  Podes  Sybeyra  (Pedro  de  Sequei- 
ra). 

33."  Jua7i  Francisco  da  Costa  (Dom 
Francisco  da  Costa). 

34."  Scípião  de  Figueiredo. — Morreu 
cm  França  em  1607.  Testamenteiro  de 
D.  António. 

CLÉRIGOS 

1."  D.  João  de  Portugal,  bispo  da  Guar- 
da, notável  devasso.  —  Perseguido  e  pre- 
zo depois  no  Castello  de  S.  Torquaz,  em 
Hespanlia. 
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2."  D.  Affonso  Henriques,  —  Deão  da 
Real  Capella.  Três  annos  prezo  em  Coim- 
bra, Campomayor  e  Arronches. 

"ò!"  João  Rodrigues  de  Bagomellos  (de 
Vasconcellos). — Morreu  no  cárcere. 

4.^"  Simão  Mascarenhas.  —  Prezo  em 
Vianna,  encarcerado  no  Porto,  e  em  Ar- 
ronches, por  três  annos. 

õ.""  António  de  Quiroz  (de  Queiroz). 
— Era  irmão  do  corregedor  Amador  de 
Queiroz.  Viveu  em  Amarante. 

6."  Fr.  Manuel  da  Costa, 

7.**  Fr.  Estevão  Leitão. — Suspenso  das 
ordenai. 

8."  Fr.  Luiz  Sotomayor,  —  Perseguido, 
e  afinal  restituido  á  sua  cadeira  na  l^ni- 
versidade. 

9."  Fr.  Nicolau  Dicz  (Dias). —  Privado 
das  ordens  e  desterrado. 

10.''  Fr.  António  de  Soma.  —  Seguiu 
D.  António  em.  França. 

11.'*  Fr.  Heitor  Pinto.  —  Encarcerado 
em  Castella  onde  morreu. 

12.'*  Fr.  Damião  Machado.  —  Foi  alge- 
mado para  Hespanha;  aprezaram-no  os 
piratas,  e  morreu  captivo  em  Fez. 
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13/'  Fr.  Ãndréy  prior  de  S.  Marcos. 

14.*'  O  doutor  frei  Agostinho, — Era  frei 
Agostinho  da  Trindade.  Fugiu  para  Fran- 
ça, e  professou  Theologia  na  Universi- 
dade de  Tolosa. 

15."  Fr.  Diogo  Carlos,  franciscano. — 
Era  primo  de  D.  António,  por  ser  filho 
de  Clara,  iriiian  de  Violante  Gomes.  Fugiu 
para  França.  Foi  testamenteiro  de  D.  An- 
tónio, e  assistiu-lhe  ao  passamento. 

16.*"  D.  Lourenço,  geral  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra. — Encarcerado  em  Castella, 
onde  morreu. 


A  Índole  deshumana  de  D.  António 
manifestou-se  desde  a  infância  até  ao  pe- 
núltimo anno  da  vida.  Durante  o  des- 
terro, planejara  elle  o  assassínio  de  al- 
guns dos  seus  adversários,  tendo  para 
isso  de  os  espiar  em  Portugal.  Duarte 
Nunes  de  Leão,  por  haver  escripto  uma 
genealogia  desfavorável  ao  pretendente, 
andava  ameaçado  por  sicários  assoldada- 
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dos  por  D.  António  em  Lisboa.  Em  um 
(los  volumes  do  InstAtuto  de  Coimbra,  en- 
contra-se  uma  representação  do  celebre  ju- 
risconsulto cliristão-novo  pedindo  a  Fi- 
lippe  II  de  Castella  que  o  remunerasse 
não  só  dos  serviços  históricos  e  jurídicos 
prestados,  mas  do  perigo  em  que  andava 
sob  o  punhal  dos  enviados  do  Prior  do 
Crato. 

Pelo  que  respeita  á  péssima  complei- 
ção do  sobrinho  de  D.  João  ni,  vem  aqui 
de  molde  um  ra]u'do  episodi(^  da  sua  in- 
fância. 

Amanheceram-lhe  precocemente  as 
deleitações  da  vingança  sanguinária,  ciu 
meio  dos  bons  exemplos  dos  frades  quasi 
cenobitas  de  8.  Jeronymo. 

Aos  doze  annos,  era  caçador,  mon- 
teava javalis  e  tinha  os  seus  monteiros 
])rivativos  no  mosteiro.  A  profusão  c  a 
ferocidade  dos  javalis  era  tamanha  n'aquel- 
le  tempo,  á  volta  de  Guimarães  e  na 
maior  parte  d'Entre  Douro  e  Minho  que, 
para  desbastal-os,  se  colmavam  as  serra- 
nias de  homens  e  matilhas  que  frequen- 
temente eram  dilacerados  pelas  feras. 
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Havia  fidalgos  tão  viciados  na  aliena- 
ria— e  o  senhor  d'Entre  Homem  e  Cavado 
era  um  d'esses  —  que,  no  coração  do  in- 
verno, quando  as  neves,  enrijecidas  pelo 
caramelo,  crystalisavam  as  escarpas  es- 
corregadias das  montanhas  impraticáveis, 
passavam  os  dias  em  caza  fazendo  monta- 
ria ás  aranhas  com  engodo  de  moscas  es- 
petadas em  palhas.  Mas  como  arranjariam 
elles  a  caçar  moscas  em  janeiro?  A  im- 
mundicie  dos  solares  seria  como  um  jar- 
dim de  aclimação  perpetua  de  sevandi- 
jas?  Ou  a  mosca  portugueza,  no  século 
XVI,  era  um  insecto  invernico  mantido 
providencialmente  para  desbastar  as  ara- 
nhas de  bojo  negro  e  purulento?  Revolu- 
ções da  natureza  (^). 

O  filho  do  infante  D.  Luiz  sahira  um 
dia  a  caca  com  os  seus  monteadores.  Al- 
guns  foram  no  rasto  de  um  javali  que  se 
embrenhou  na  coutada  de  Gonçalo  Coelho, 


(*)     Vida  de  Manoel  Machado  de  Azevedo,  pelo 
marquez  de  Montebello.  Madrid,  1660. 
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senhor  de  Felgueiras  e  Vieira,  um  neto  do 
assassino  de  Ignez  de  Castro.  Este  fidalgo, 
selvagem  como  as  suas  coutadas  e  os  seus 
javalis,  vivia  no  ])aço  de  Cergude  a  duas 
léguas  de  Guimarães, — paço  de  que  não 
resta  vestigio  algum.  Os  caçadores  de  D. 
António  ousaram  penetrar  no  matagal  da 
Honra  de  Cergude,  na  pista  da  fera,  e  qua- 
si  debaixo  das  janellas  do  fidalgo  conse- 
guiram matal-a.  Gonçalo  Coelho,  ouvindo 
o  estrondo  aftrontoso  aos  seus  privilégios 
senhoriaes,  insultou  os  criados  do  sobri- 
nho de  D.  João  rii,  e  apossou-se  do  javali. 
Os  monteiros  queixaram-se  a  D.  António, 
que  abafou  a  vingança  por  não  poder 
exercêl-a  contra  os  direitos  invioláveis  de 
Gonçalo  Coelho.  Mas,  coiTÍdos  alguns  dias, 
foi  preso  em  Guimarães  um  criado  de 
Cergude,  talvez  por  instigação  occulta  de 
D.  António.  O  neto  de  Fero  Coelho  des- 
ceu a  villa,  foi  á  cadeia,  e  perguntou  á  or- 
dem de  quem  o  seu  servo  fora  preso.  —  A 
ordem  d'el-rei — ^responderam-lhe.  <(  Pois 
seja  solto  á  minha  ordem» — replicou 
Gonçalo  Coelho,  e  levou  comsigo  o  criado. 
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Immediatamente,  o  filho  de  Violante  Go- 
mes escreve  para  a  corte  ao  pae,  ao  rei, 
aos  ministros,  contando  o  fecto  e  pedindo 
justiça.  O  senhor  de  Felgueiras  é  preso, 
conduzido  a  corte  e  sentenciado  á  morte, 
á  decapitação. 

O  sentenciado,  no  lance  extremo,  lem- 
brou-se  que  seu  primo  Manoel  Macha- 
do de  Azev^edo,  senhor  de  Entre  Homem 
e  Cavado,  possuia  um  Alvará  de  Lembran- 
ça pelo  qual  o  rei  se  obrigara  a  fazer-lhe 
a  mercê  que  elle  pedisse.  Gonçalo  Coelho 
escreveu  ao  primo,  rogando-lhe  que  o  sal- 
vasse da  morte.  Manoel  Machado  poz-se  a 
caminho  da  corte ;  mas  foi  no  primeiro  dia 
l)ernoitar  ao  mosteiro  da  Costa,  afim  de 
solicitar  a  piedade  do  menino  de  doze  ân- 
uos que  tinha  em  sua  mão  o  cutello  da  de- 
capitação do  velho  fidalgo.  O  senhor  de 
Entre  Homem  e  Cavado  havia  hospeda- 
do cinco  annos  antes,  na  sua  caza  de  Cas- 
tro, em  Carrazeda  de  Bouro,  os  infantes 
D.  Luiz,  D.  Fernando  e  D.  Henrique  que 
depois  foi  rei. 

O  menino  refriou  a  sua  ira  diante  do 
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mais  venerado  fidalgo  de  Entre  Donro  e 
Minho;  e,  mais  ou  menos  dissimulada- 
mente  e  arrependido  dos  mãos  officios  que  ti- 
nha feito  a  Gonçalo  CoelhOj  escreveu  cartas 
aos  juizes  que  o  tinham  sentenciado. 

Manoel  Machado  não  entregou  as 
cartas,  nem  chegou  a  entrar  na  corte. 
Disseram-lhe  que  el-rei  andava  caçando 
nas  montanhas  de  Almeirim.  Endireitou 
para  a  serra,  a  cavallo  no  seu  Bugalho,  um 
cavallo  de  grande  raça.  D.  João  iir  avis- 
tou-o,  reconheceu-o,  e  disse  aos  da  comi- 
tiva: ((Aquelle  é  Manoel  Machado  ou  o  seu 
espirito )\  Apearam-se  o  fidalgo  e  o  rei. 
que  montava  um  cavallo  branco  chamado  o 
Cysne.  Quiz  sua  alteza  cavalgar  o  BngalJio, 
e  tanto  lhe  agradou  que  trocou  pelo  Cisne. 

liefere  o  bisneto  de  Manoel  Macha- 
do que  seu  l)isavò  mandara  retratar  em 
grande  tela,  ao  natural,  o  Cysne,  cujo  pai- 
nel século  e  meio  depois  ainda  estava  em 
um  salão  da  caza  de  Castro,  provavel- 
mente entre  os  retratos  de  familia.  E  por- 
que aquelle  cysne  cantava  antes  de  morir  y 
despues  de  inuerto  las  glorias  deste  insigne 
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varon  gozadas  en  aquella  glo7Íosissima  es- 
phera  de  Pinncipes  que  tanto  le  honraron  a  el 
y  a  sua  casa  (^). 

Em  seguida  á  troca  dos  cavallos,  Ma- 
noel Machado,  proferidas  umas  palavras 
muito  discretas,  beijando-lhe  a  mão,  e 
joelho  em  terra,  apresentou  ao  rei  o  Alva- 
rá de  Lembrança  e  um  memorial  pedindo 
a  vida  de  seu  primo  Gonçalo  Coelho.  D. 
João  III,  lido  o  memorial,  mandou  soltar 
o  condemnado,  sem  dar  satisfação  aos 
juizes  que  tinham  sentenciado  talvez  cons- 
trangidamente  para  obedecer  ao  filho  do 
infante  D.  Luiz. 

Entretanto,  D.  António,  em  attitude 
de  seraphim,  ajudava  ás  missas  no  templo 
do  mosteiro,  e  murmurava  com  sancto  ju- 
bilo de  menino  de  coro :  Ad  Deum  qui  leti- 
fieat  juventutem  meam. 

No  altar  fronteiro  também  ajudava  á 
missa  do  monge  de  S.  Jeronymo  um  bas- 
tardo de  el-rei,  aquelle  D.  Duarte  que  aos 


(1)     Obra  citada,  pag.  79-82. 
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vinte  e  dois  annos  morreu  arcebispo  de 
Braga,  ao  mesmo  tempo  que  sua  mãe  Iza- 
bel  Moniz,  a  barregan  contricta,  morria 
n*um  convento  austero,  sem  ter  visto  o 
filho. 

Era  grande  o  seio  de  Deus  para  abri- 
gar a  deshonra  da  Mulher,  a  ingratidão 
do  real  amante,  e  a  saudade  excrueiantis- 
sima  do  filho  incógnito !  Nas  mesmas  an- 
gustias e  da  mesma  morte,  acabou  Vio- 
lante, a  Pelicana,  a  supposta  (^)  Judia,  no 
mosteiro  de  Almoster. 


(')  Digo  stipposta  judia,  por  que,  apesar  da  quasi 
unanimidade  dos  liistoriadores,  creio  que  Violante  Go- 
mes era  christã  velha.  O  pae  de  Violante  era  Pêro  Go- 
mes que  residia  em  Évora  em  junho  de  1554.  Tinha 
outra  filha,  chamada  Clara,  que  casou  com  Francisco 
Carlos.  D'estes  nasceu  Diogo  Carlos,  que  foi  frade 
franciscano,  doutor  em  theologia,  lente  na  sua  ordem, 
e  acompanhou  seu  primo  D.  António,  cujo  testamento 
escreveu  em  Paris,  cm  1595.  Se  Violante  era  christã- 
nova,  também  rigorosamente  o  era  sua  irman  Clara;  e, 
n'esta  hypothese,  seu  filho  Carlos  seria  excluído  do 
sacerdócio,  conforme  o  rigor  das  inquirições  de  genere 
que  levavam  as  suas  pesquizas  até  quintos  avós  para 
as  profissões  nas  ordens  de  cavallaria  e  mais  austera- 
mente para  as  monásticas.  Os  inquiridores  não  pode- 
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A  idade,  a  circumspecção  monacal  do 
officio,  o  diploma  de  Licenciado  em  Ar- 
tes na  universidade  de  Coimbra  não  lhe 
despontaram  os  espinhos  da  condição 
bravia.  O  meio  ascético,  a  convivência 
com  frades  até  aos  vinte  e  um  annos, 
nada  modificou  o  que  lhe  vinha  de  ata- 
vismos  insanáveis.  Em  Almada,  pizoava 
com  valentes  cacheiradas  as  costellas  a 
certo  cozinheiro  que  se  passara  do  seu 
serviço  para  o  dos  Tavoras.  D.  António, 
então  em  vesporas  de  embarcar-se  para 


riam  enganar-se  ou  dissimular  a  procedência  judaica  de 
pessoa  tão  conhecida  como  a  amante  de  D.  Luiz  irmão 
d'el-rei.  Os  que  dizem  que  Violante  professou  em  Al- 
moster, e  ao  mesmo  tempo  a  reputam  judia,  não  repa- 
ram na  incompatibilidade  da  profissão  com  o  sangue 
inquinado.  É  certo,  porém,  que  Violante  nunca  profes- 
sou. Esteve  alguns  annos  recolhida  em  Vairão,  e  d'ahi 
passou  para  Almoster,  onde  morreu,  sobrevivendo 
quatorze  annos  ao  infante. 

Para  muita  gente,  se  é  muita  a  gente  que  se  preoc- 
cupa  com  estas  velharias,  está  ainda  indeciso  se  D.  Luiz 
casou  ou  não  casou  com  a  mãe  de  D.  António.  Os  do- 
cumentos officiaes,  isto  é  as  bulias  de  dispensa  á  illegi- 
timidade  do  prior  do  Crato  e  o  testamento  do  pai,  con- 
,  vencem  de  que  não  houve  um  casamento  canonicamen- 
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Alcacer-Kibir,  queria  por  força  levar  coni- 
sigo  aquelle  cozinheiro.  Pensava  nos  tim- 
bales  e  nos  empadoens  comidos  em  Mar- 
rocos. Rodeado  de  criados  acutiladiços, 
experimentados  pimpoens  da  liorda  faci- 
nora  de  lacaios  da  corte,  mandou  pelo  mais 
attrevido  matar  a  ferro  frio,  á  porta  do 
hospital  de  Lisboa,  Fernão  de  Pyna,  um 
provedor  da  Misericórdia,  na  ultima  velhi- 
ce, por  que  lhe  impugnava  sensatamente 
a  candidatura  ao  throno.  Em  10  de  Se- 
tembro de  1580,  com  a  artilheria  que  fez 


te  válido ;  mas  eu  pendo  a  crer  que  houve  um  casamen- 
to simulado,  uma  fraude  pouco  menos  de  infame,  uma 
perfídia  para  remover  as  difficuldades  que  Violante  pu- 
nha a  deixar-se  possuir.  As  minhas  suspeitas  esteiam- 
se  em  um  documento  coevo  em  que  Pedro  ou  Pêro  Go- 
mes, pai  de  Violante,  é  nomeado  sogro  do  Í7ifa7ite  D. 
Luiz.  No  livro  dos  baptisados  de  uma  freguezia  de  Évo- 
ra lê-se  o  seguinte  assento :  Em  15  de  julho  de  1544, 
baptisou  o  bacharel  delia  (da  parochia)  o  Padre  Diogo 
VidaL  a  Luiz  filho  de  uma  escrava  de  Pêro  Gomes  so- 
gro do  infante  D.  Liiiz,  foram  padrinhos,  digo  compa- 
dres Estevani  Rodrigues  eAffonso  Rodrigues;  comadre 
Orada  Rodrigues,  e  por  verdade  assigneij.  Diogo  Vi- 
dal Cura. 

Diz-me  o  curioso  investigador,  snr.  António  Fran- 
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desmontar  do  Castello  da  Feira  mandou 
varejar  Aveiro,  a  rebelde,  que  ardia  em 
peste ;  licenciando  o  saque,  levantava  pa- 
tíbulos para  alguns  adversários.  Procedia 
assim,  peor  que  o  duque  de  Alva,  para  se 
penitenciar  de  ter  mandado,  em  ódio  aos 
lisbonenses,  abrir  as  cadeias  e  derramar 
os  scelerados  pela  cidade.  Vinha  elle  en- 
tão ferido  no  rosto  por  equivoco  de  um 
negro  das  suas  milicias,  e  fugindo  a  unhas 
de  cavallo.  Era  muito  acautellado  com  a 
integridade  da  sua  pessoa  orgânica.  Em 


cisco  Barata  que  este  assento  não  só  está  no  livro  com- 
petente, mas  também  se  encontra  copiado  na  Bibliothe- 
ca  de  Évora  no  Códice  ^"^,  a  folhas  56. 

Se  aqui  não  ha  falsificação  contemporânea  a  fim  de 
fortalecer  as  pretenções  de  D.  António  á  legitimidade 
em  1580,  este  documento  tem  grande  valor  para  justi- 
ficar a  desmoralisação  do  infante  e  a  resistente  virtude 
de  Violante,  enganada  vilmente  pelo  apparato  de  um 
cazamento  era  que  também  foi  enganado  o  pai  da  atrai- 
çoada e  o  cura  que  baptisou  o  filho  da  escrava.  E  esta 
crença  não  se  desvaneceu  com  a  posse,  por  que  D.  An- 
tónio nascera  (1534)  dez  annos  antes  da  data  do  assen- 
to transcripto,  e  não  em  1531  como  erradamente  es- 
crevem o  conde  de  Vimioso,  D.  António  Caetano  de 
Sousa  e  outros.  Estes  casamentos  feitos  com  falsos  pa- 
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Alcacer-Kibir,  i^elejando  sol)  a  bandeira 
real,  sahiu  sem  uma  contusão  por  entre 
centenas  de  cadáveres;  e,  soccorrendo-se 
a  ardilosas  tretas,  foi  o  primeiro  que  se 
resgatou,  baratinho,  enganando  o  dono 
como  qualquer  alabardeiro  dos  mercená- 
rios tudescos.  Na  batalha  naval  dos  Aço- 
res, a  sua  covardia  pode  citar-se  como 
exemplo.  Aos  primeiros  alvores  das  in- 
fladas Anelas  castelhanas,  vogou  para  a 
Terceira,  a  pedido  dos  seus  conselheiros. 
Para   satisfezer   ao   pedido,  previamente 


dres  clande  stinamente  não  eram  extraordinários  na  sua 
sociedade.  Um  conde  de  S.  Miguel,  cem  annos  depois, 
assim  logrou  uma  formosa  e  esquiva  moça  de  Lisboa, 
de  alcunha  a  Castanha.  Em  França  não  se  escrupulisa- 
va  muito  mais  n'estes  expedientes.  Beaumarchais  no  seu 
drama  Eugénie  dá-nos  copiado  da  realidade,  unseignmir 
libertin  habillant  ses  valeis  de prêtres,  et  feignant  dé- 
poriser  une  jeune  pérsone  qui parati  enceinte  au  théâtre 
sans  avoir  étémai^iée: 

Quanto  á  illegitimidade  de  D.  António,  não  ha  na- 
da problemático :  era  illegitimo,  mas  o  que  parece  legi- 
timamente demonstrado  é  a  patifaria  do  pai.  Uma  sim- 
ples nota  não  permitte  desenvolver  as  provas  que  se 
reforçam  com  a  sua  ridicula  paixão,  em  annos  muito 
decadentes,  pela  sobrinha  D.  Maria  que  ct^ou  com  Fi- 
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escolhera  para  si  o  galeão  mais  veleiro, 
com  estandarte  real  á  popa.  A  parodia 
do  mestre  d'Aviz! 

E  então  patriota !  Um  fidalgo  de  La- 
mego, preso  á  sua  ordem  como  philippis- 
ta,  já  tinha  vestida  a  alva  de  padecente 
quando  os  seus  parentes  o  arrancaram  do 
cárcere.  E  este  sectário  de  Castella  de 
certo  não  seria  menos  patriota  que  o  prior, 
que,  desterrado  pelo  cardeal,  offerecia  a 
Filippe  II  os  seus  serviços,  com  promessa 
de  desempenhar-se  bem.  Depois,  desem- 


lippe,  filho  de  Carlos  v.  Possuo  em  boas  rimas  os  ma- 
goados queixumes  do  velho,  mal  disfarçados  sob  a 
mascara  de  rasões  de  estado.  Este  príncipe  amava  apai- 
xonadamente Ignacio  de  Loyola,  e  sentiu  muito  que  o 
jesuita  não  quizesse  acceitar  as  rédeas  da  Inquisição 
que  elle  e  D.  João  iii  lhe  offereceram  instantemente ;  a 
final,  Ignacio  acceitava,  mas  o  infante  a  esse  tempo 
(1555)  morreu,  e  os  dominicanos  prevaleceram.  Estes 
casos  vem  ingenuamente  referidos  na  Chronica  da 
Companhia  pelo  padre  Balthazar  Telles  (T.  2.^  pag.  10 
e  11).  Confira-se  este  chronista  com  o  conde  de  Vimio- 
so, biographo  bem  conceituado  do  infante  D.  Luiz.  Ahi 
se  faz  alarde  das  diligencias  que  o  infante  virtuoso  em- 
pregou para  investir  os  jesuitas  no  santo  officio  e  ves- 
tir a  roupeta  a  D.  António.  ( Vida  do  infante  D.  Ltdz, 
pag.  127.) 
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peiíhava-se  pessimamente  offerecendo  os 
mesmos  serviços  ao  duque  de  Bragança. 
Por  ultimo,  voltava  a  mercadejar  com  o 
rei  de  Espanha.  Essas  veniagas  são  a  um 
tempo  denunciadas  e  desculpadas  pelos 
nossos  historiadores  com  uma  critica  cheia 
de  cortezias  e  romanesca  sensibilidade, 
contra-pezando  as  villanias  do  caracter 
do  pretendente  com  as  angustias  do  des- 
terro, como  se  essas  medianas  adversida- 
des correspondessem  aos  seus  grandes  de- 
lictos  políticos  e  aos  seus  vicios  particu- 
lares. Quem  lhe  conhecia  a  Índole  era  o 
seu  mestre,  o  arcel)ispo  Bartholomeu  dos 
Martyres,  que  fugiu  para  Tui,  quando  elle 
sahia  do  Porto,  como  sempre  em  desapo- 
derada  fuga,  e  se  vestia  de  contratador  de 
l)OÍs,  para  cantar  questões  com  a  tropa. 
Sempre  desgraçado  e  ridículo ! 

Uir-se-ha  que  D.  António  grangeou 
dedicações  idóneas  a  desmentirem  os  pre- 
dicados máos  que  lhe  confere  a  historia 
joeirada  de  commiseraçoens  banaes.  Es- 
ses sequases  do  prior  que  se  atropellaram 
indisciplinados    sob    as    bandeirolas    dos 
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conventos  e  dos  escravos  em  Alcântara 
eram  uns  extravagantes  da  sua  camara- 
dagem, como  o  libertino  bispo  da  Guarda, 
o  folgasão  D.  Francisco  de  Portugal,  de- 
pois chamado  conde  de  Vimioso  e  seu 
condestavel,  Manoel  da  Silva  Coutinho, 
chamado  conde  de  Torres  Vedras,  Duarte 
de  Castro  e  os  dois  valorosos  Barachos 
que  assumiram  na  lenda  da  nacionalidade 
a  primasia  gloriosa  d'uma  estouvada  em- 
preza  digna  de  outro  caudilho.  Se,  tem- 
porariamente, outros  fidalgos  se  bandea- 
ram com  o  prior,  symbolo  de  indepen- 
dência, leia-se  a  Lista  que  D.  António 
escreveu  dos  seus  confederados  (Provas  da 
Hist.  Gen.  da  C.  Real)  e  vêr-se-ha  que  o 
maior  numero  o  desamparou  antes  da  es- 
caramuça de  Alcântara;  parte  dos  que  o 
procuraram  em  França  regressaram  ao 
reino  com  o  perdão  de  Filippe  ii,  e  al- 
guns tentaram  matal-o,  como  Duarte  de 
Castro,  Amador  Vieira  e  Manoel  de  An- 
drade. E  os  contumases  na  lealdade  be- 
beram na  terra  estranha  o  trago  da  mor- 
te em  pobreza,  sem  ao  menos  o  dulcifica- 
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rem  com  a  gloria  dos  sacrificados  ao 
lemma  bastante  sagrado,  mas  assas  me- 
tapliysico  de  pátria  com  rei  portuguez. 
Os  seus  proselytos  mais  consagrados  ao 
ideal  de  pátria  que  á  personalidade  do 
cynico  frascario,  foram  D.  Diogo  de  Me- 
nezes, Henrique  Pereira  de  Lacerda,  e  o 
dr.  Pedro  de  Alpoem,  todos  estrangula- 
dos, antes  de  conhecerem  a  incapacidade 
do  homem  por  quem  se  immolaram,  has- 
teando o  guião  esfarrapado  das  quinas. 
E  que  como  em  todas  as  religioens,  essen- 
cialinente  fraudulentas,  não  ha  politica 
funesta  sem  o  seu  honrado,  martyrologio. 
Dizia  Isabel  Tudor  que  D.  António  de 
Portugal  tinha  o  trágico  sestro  de  conta- 
giar da  sua  má  sina  quantas  pessoas  lhe 
estendiam  a  mão  compadecida. 


Da  Índole  de  D.  Manoel  Eugénio  de 
Portugal,  bisneto  do  prior  do  Crato,  achei 
umas  amostras,  poucas,  é  verdade;  mas 
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qiiasi  bastantes  para  lhe  bosquejar  o  per- 
fil, e  consideral-o  na  posse  da  herança 
moral  do  pai,  do  avô  e  do  bisavô.  Quanto 
a  seu  terceiro  avô  D.  Luiz,  e  ao  quarto,  o 
grande  D.  Manoel,  isso  é  historia  que 
transcende  os  estreitos  limites  d'esta  mo- 
nographia  Q).  Não  me  parece,  todavia, 
paradoxal  nem  difíicultoso  persuadir  que 
o  punhal  de  D.  João  ir,  quando  abriu  as 
veias  do  duque  de  Vizeu,  não  conseguiu 
desangrar  a  porção  do  sangue  ferino  que 
repuchava  nas  do  duque  de  Beja.  Como 
se  descuidou  ou  o  braço  lhe  descahiu  can- 
çado  da  lucta,  D.  João  ii  vasquejou  nos 
paroxismos  lentos  da  peçonha.  A  perse- 
guição e  matança  dos  hebreus  não  per- 


(')  o  snr.  Fernando  Palha  está  formando  um  li- 
vro referente  ao  condestavel,  duque  de  Beja,  D.  Luiz, 
pai  do  prior  do  Crato.  As  estreias  históricas  do  versa- 
dissimo  académico,  Casamento  do  Infante  D.  Duarte, 
A  Marca  de  Ango  e  O  Conde  de  Castel  Melhor  no  exí- 
lio, abonam  o  valor  do  livro  promettido,  em  que  os 
documentos  inéditos  hãode  ser  aquilatados  pela  critica 
exegética  do  snr.  Fernando  Palha,  tão  discretamente 
experimentada  nas  três  obras  referidas. 
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mitte  que  hesitemos  nas  formulas  do  ca- 
racter fero  de  D.  Manoel,  que  nem  ao 
menos  era  fanático:  sacrificava  á  sua  lu- 
xuria por  uma  princeza  de  Castella  as 
vidas  dos  hebreus,  a  melhor  artéria  da  ri- 
queza nacional;  e,  para  contemporisar  o 
erário  com  a  piedade,  deixava  matar  sum- 
mariamente  os  judeus  depois  que  elle  os 
espoliava.  Mas  trata-se  agora  d'este  outro 
D.  Manoel  Eugénio,  quarto  neto  do  gran- 
de monarcha. 

Contrahira  elle  em  Hespanha  relações 
com  o  famigerado  linhagista  D.  Josepli 
Pellicer  de  Oscar  e  Tovar,  talvez  com  o 
propósito  de  o  encarregar  da  enxertia  da 
sua  arvore  de  geração,  onde  havia  uns 
galhos  verminados  que  lhe  convinha  es- 
nocar.  D.  Joseph  escreveu  e  imprimiu  o 
Memorial  genealógico  de  D.  Manoel  Eugénio 
de  Portugaly  segundo  as  notas  que  lhe  mi- 
nistrou seu  amigo,  o  filho  de  I).  Luiz. 
Ora,  estas  notas  eram,  ao  mesmo  tempo, 
estúpidas  e  infames;  primeiro,  pelos  ana- 
chronismos;  depois,  pela  calumnia  que 
infamava  a  memoria  de  uma  alta  senho- 
ra, virtuosa  e  muito  infeliz. 
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Assenta  o  genealogista  que  a  mãe  de 
D.  António  se  chamara  D.  Violante  da 
Cunha.  Não  cliz  se  era  da  casta  dos  Cunhas 
fidalgos,  se  das  raças  subalternas ;  parece, 
porém,  querer  esponjar  da  serie  das  suas 
avós  o  appellido  Gomes  do  plebeu  Pêro 
Gomes,  de  Évora,  pai  da  Violante,  ama- 
sia do  duque  de  Beja,  D.  Luiz.  Por  parte 
do  linhagista  F^ellicer  é  imperdoável  a 
ignorância  ou  a  má  fé.  Elle  devia  conhe- 
cer os  chronistas  portuguezes  e  os  hespa- 
nhoes  que  todos  á  uma,  desde  Luiz  Ca- 
brera  de  Córdoba  até  Manoel  Faria  e 
Sousa,  testemunharam  que  a  mãe  do  prior 
do  Crato  se  chamava  Violante  Gomes,  e 
das  sentenças  condemnatorias  do  prior 
rebelde  consta  a  mesma  filiação,  que  o 
próprio  D.  António  se  dá  na  Carta  a  Gre- 
gório XIII  que  já  corria  impressa  em  trez 
linguas;  e  não  é  menos  concludente  a 
illegal  Legitimação  de  D.  António — ins- 
trumento que  o  seu  bisneto  devia  possuir 
—  onde,  duas  vezes,  a  esposa  de  D.  Luiz 
se  chama  Violante  Gomes. 

Depois  da  fraude  do  appellido  mater- 
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no,  vem  a  dos  títulos  do  prior  do  Crato. 
Diz  que  elle  foi  duque  de  Beja  e  condes- 
tavel  do  reino,  como  seu  pai.  Não  foi  du- 
que nem  condestavel.  Pellicer  tinha  a  seu 
favor,  na  Historia  da  casa  de  França,  pe 
los  Sai7ite-Marthe,  a  afíirmativa  de  que  o 
filho  do  infante  D.  Luiz  succedera  nas 
honras  de  condestavel;  mas  os  mesmos 
genealogistas,  na  mesma  obra,  se  corri- 
gem dando-lhe  como  successor  ao  infimte 
seu  sobrinho  D.  Duarte,  duque  de  Gui- 
marães, fallecido  em  1576;  e  em  1578,  na 
acclamação  do  Cardeal,  era  condestavel  o 
duque  de  Bragança.  E  certo  que  D.  Antó- 
nio fez  grandes  esforços  por  obter  aquella 
dignidade,  mas  D.  Sebastião  recusou-lh'a. 
E  o  próprio  rei  que  nos  conta  na  Relação 
da  sua  primeira  viagem  a  Africa  as  instan- 
cias de  seu  primo  e  a  sua  resistência  ás 
grandes  rasoens  do  pretendente.  Estas  são 
as  textuaes  palavras  de  D.  Sebastião: 
,..  E  nesta  conjunção,  concorrendo  o  que  do 
officio  de  condestavel  meu  primo  com  este 
pretendia  e  me  pedia ;  e  pondo-se  meu  primo 
D.  António  ao  efecto  nHsto  pretendido,  e  ins- 
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tando  por  se  achar  n^aquelle  tempo  em  Tan- 
gere  ao  efecto  da  mesma  preterição  e  requeri- 
mento com  grandes  rasoenSy  que  por  o  que 
me  pedia  offerecia,  7ne  pareceu  dilatar  e  de- 
ferir a  final  determinação  que  com  tanta 
instancia  nHsto  requeria  e  pretendia,  resol- 
vendo-me  por  esta  causa  e  por  muitas  ra- 
soens  da  cousa  e  dos  homens  em  me  não  ser- 
virem nem  meu  primo  D.  António  mas  em 
attender  aos  acidentes  que  se  offerecessem  (^). 
Emburilhado  estylo!  Parece  querer  dizer 
que  se  descartou  das  impertinências  e  dos 
serviços  do  primo  e  d' outros,  tratando  de 
cumprir  com  o  officio  de  capitão  como  è  ra- 
são  (^).  De  mais  a  mais,  D.  Sebastião 
n'este  mesmo  relatório  precioso  e  quasi 
nada  conhecido  da  sua  primeira  ida  a 
Africa,  a  pag.  36  e  43,  queixa-se  da  in- 
disciplina de  D.  António  que  abandonara 
imi  posto  que  o  rei  lhe  mandara  guardar. 


(')    Memorias  para  a  historia  de  D.  Sebastião,  por 
Diogo  Barbosa  Machado,  tom.  iv. 
(2)     Pag.  17  infine. 
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Péssima  opportunidade  para  lhe  pe- 
dir o  estoque  de  condestavel!  A  temeri- 
dade do  rei  neste  feito  d'armas  em  que  o 
primo  se  mostrou  indisciplinado,  deu  lo- 
gar  a  que  o  grande  orador  e  bispo  Antó- 
nio Pinheiro,  lhe  desfechasse  a  queima- 
roupa  um  sermão,  com  o  texto  Adolescens, 
tibi  dico,  surge/  O  adolescente,  irritado 
pela  audácia  do  bispo,  mandou  recolher 
o  exercito,  e  escreveu  a  esse  respeito  es- 
tas phrases  em  que  respira  o  despeito  e  o 
desgraçado  propósito  que  realisou.  Conta 
que  convocara  os  do  seu  conselho  para 
lhes  fazer  saber  que  fora  e  vinha  para  ha- 
ver de  tornar  como  era  i^asão,  e  que  Wo  di- 
sia  assim  por  que  estava  em  Africa  e  larga- 
mente por  o  como  fora  e  estar  já  em  Africa 
podia  dizer  que  fora  a  Africa  e  vinha  da 
Africa  para  tornar  a  Africa,  porque  se  não 
fora  a  Africa,  estivera  em  Portugal;  mais 
ponderara  dizer  que  havia  de  ir  a  Africa,  e 
o  podido  bem  crer  pois  o  disia,  e  cressem 
que  o  podiam  ver,  pois  virão  o  que  não  cre- 
rão e  que  para  isso  se  disposesseni.  (Pag.  28) 
Parece  uma  creança  amimada  cheia  de 
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perrice  a  teimar  que  está  em  Africa  para 
vir  a  Africa  e  tornar  a  Africa,  que  sim  e 
cjue  sim. 


Vamos  muito  desviados  da  linha  ge- 
nealógica de  D.  Manoel  Eugénio  de  F^or- 
tugal.  Desculpem.  Os  tolos  e  as  tolices 
resaltam  debaixo  da  penna  quando  a  gen- 
te remeche  com  ella  a  farraparia  velha 
d'estes  próceres. 

D.  Joseph  Pellicer  soube  do  bisneto 
do  prior  do  Crato  que  D.  Manoel,  filho 
mais  velho  d'aquelle  rei  desthronisado, 
era  filho  de  D.  Guiomar  Coutinho,  con- 
dessa de  Marialva.  Aqui  é  que  está  a 
infame  aleivosia  destruída  pelo  mais  es- 
tólido e  destemperado  anachronismo. 
D.  Guiomar  Coutinho  foi  casada  com 
D.  Fernando,  irmão  de  D.  João  iii  e  tio 
de  D.  António.  E  bem  conhecida  da  his- 
toria, do  drama  e  do  romance  a  tragedia 
d'esta  familia,  pela  parte  que  teve  n'ella 
D.  João  de  Alencastre,  marquez  de  Tor- 
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res  Novas,  neto  de  D.  João  ii.  Verdade  é 
que  a  tragedia  não  implicava  que  hou- 
vesse uma  scena  incestuosa  em  que  D.  An- 
tónio, prior  do  Crato,  tivesse  amores  com 
a  infanta  sua  tia ;  mas  as  datas  insurgem- 
se  contra  a  calumnia,  e  attestam  que  a 
condessa  de  Marialva,  viuva  de  D.  Fer- 
nando,, fallecido  em  1534,  sobreviveu  me- 
nos de'  dous  mezes  a  seu  marido;  e  o  prior 
do  Crato,  que  D.  Manoel  Eugénio  fanta- 
siou amante  de  D.  Guiomar  Coutinho,  ou 
tinha  trez  annos  quando  sua  tia  morreu, 
como  pretende  o  commum  dos  historia- 
dores, ou  nasceu  no  mesmo  anno  1584, 
como  eu  me  persuado  Q). 


(*)  É  difficil  assignar  incoiitestiivelnieiite  o  aiuio 
em  que  nasceu  o  fillio  de  Violante  Gomes.  A  maioria 
diz  1581.  Um  Breve,  copiado  por  Fr.  Bernardo  da 
Cruz,  na  Chronica  de  D.  Sebastiam,  pag.  480,  datado 
em  1579,  diz  que  D.  António  tinha  cincoenta  annos. 
Teria  nascido  portanto  em  1529.  As  datas  de  Fr.  Ber- 
nardo da  Cruz  são  suspeitas,  porque  se  acham  muito 
deturpadas  pelos  copistas  do  códice.  Admira  que  A. 
Herculano,  editor  da  Chronica,  as  não  oorríirisse. 

D.  António,  na  Carta  enviada  de  1^ 
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A  liistoíia  conta  que  o  prolífico  D.  An- 
tónio engeiidrou  dez  filhos  em  mulheres 
de  diversas  naçoens;  mas  nem  chronicas, 
nem  genealogias  impressas  e  manuscriptas 
nomeiam  uma  só  d'essas  mulheres.  Este 
silencio  tanto  poderia  significar  que  ellas 
eram  senho nis  de  primeira  raça  como  crea- 
turas  muito  ordinárias,  de  uma  corrupção 
anonyma.  I)a  mãe  de  um  fillio  natural  de 
certo  duque  de  Yizeu,  dizia-se  ser  ella  tão 
fidalga  que  ninguém  ousava  proferir-lhe  o 
nome;  mas  das  mancebas  do  prior  do  Crato 
pode  conjecturaT"-se  que  os  genealogistas 


rio  XIII,  diz  que  entrara  para  o  mostein>  da  Costa,  em 
Guimarães,  ante^  dos  oito  annos,  e  sahira .  aos  doze 
para  o  mosteiro  de  Santa  Cruz. 

Os  chronistíis  dizem  que  elle  fora  para  Santa  Cruz 
em  1548.  Teria,  pois,  nascido  em  15fi6;  mas  o  depoi- 
mento de  D.  António  pouco  decide :  <|uereria  fazer-se 
dois  annos  mais  novo,  tendo  nascido  em  1534.  O  do- 
cumento que  mais  credito  merece  é  a  Bulia  da  conces- 
sãf>  do  priorado  datada  em  1551,  na  qual  se  diz  que 
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superciliosos  houverain  grão  pej  amento — - 
diriam  elles  no  seu  estylo  de  anazarca — 
de  lhes  inscrever  nos  cartapaeios  immor- 
taes  os  nomes  reles. 

Era  D.  António  muito  caroavel  de 
praticar  com  meretrizes,  sem  vergonha  do 
seu  habito  de  grão  prior.  Fr.  Bernardo  da 
Cruz,  na  Chronica,  pag.  334,  diz  que  a  ro- 
da predilecta  do  íilho  do  infante  D.  Luiz 
era  a  canalha ;  e  Diogo  de  Paiva,  nas  Lcm- 
brancas  (inéditas)  conta  que  elle  parava  a 
conversar  com  fêmeas  prostibularias,  de 
dia,  na  rua  Nova  e  nas  praças  mais  pu- 
blicas de  Lisboa.  Seria  talvez  para  as  mo- 
ralisar.  O  Aretino,  coevo  do  jmor,  tam- 
bém as  conversava  nas  praças  e  hospedava 


D.  AntuiiÍM  cMuiitva  t-nlão  d</«'SrU-  aiiii«»>.  ^^  -m.í\,i  a 
esse  tempo  graduado  em  pliilosophia.  Effecti vãmente 
em  1551  foi  D.  António  graduado  mestre  em  artes, 
como  consta  da  Chronica  dos  cónegos  regrantes,  por 
D.  Fr.  Nicolau  de  Santa  Maria.  A  Bulia  que  o  faz  nas- 
cido em  1534  encontra-se  integralmente  no  tom.  3."  da 
Nova  Historia  da  Ordem  de  Malta,  por  José  Anastá- 
cio de  Figueiredo,  com  outros  documentos  da  maior 
validade  para  a  inonographia  do  Prior  do  Crato. 
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nos  seus  banquetes  orgiasticos,  para  as 
orientar  na  emenda  da  vida.  E  a  explica- 
ção que  o  archi-devasso  dava  a  Sansovino 
que  o  arguia  de  se  emporcalhar  com  taes 
convivas.  O  nosso  prior  também  entendia 
na  morigeração  interna  dos  claustros.  Ma- 
noel de  Faria  e  Sousa  faz  chronica  escan- 
dalosa das  suas  ameijoadas  com  as  íreiras 
dos  Açores.  Era,  pois,  um  portuguez  de  ra- 
ça^ como  diria  o  meu  esclarecido  amigo 
Oliveira  Martins,  irrigando  com  a  fresca 
agua  lustral  da  sua  indulgência  sociológi- 
ca temperamentos  cálidos  como  o  do  gran- 
de marquez  de  Pombal.  Para  contrariar 
com  exemplos  e  anecdotas  a  impudica  ía- 
talidade  dos  meus  conterrâneos  illustres, 
é  pena  que  eu  não  possa  nomear  lieroes  e 
estadistas  lusitanos  que  viessem  á  rua  em 
mangas  de  camisa  por  haverem  deixado 
os  fraques  em  mãos  de  lúbricas  Zuleikas, 
como  aconteceu  ao  virginal  José,  ministro 
da  fazenda  do  Pharaó.  E  exemplo  único 
de  ministros  na  Biblia;  e,  seria  pregão 
eterno  para  ministérios  atascados  na  se- 
vadeira  de  Epicuro,  se  a  Biblia  fosse  uma 
ckronica,  e  aquelle  José  um  ministro  au  - 
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thentico.  O  priiido  erótico  dos  nossos  gran- 
des homens  incontinentes  não  sei  se  pro- 
cede do  mozarabismo,  se  do  tnranismo,  se 
da  orelha  de  porco. 


1).  António  assistia  pouco  na  corte,  j)a- 
ra  esquivar-se  ás  censuras  do  tio  cardcíd, 
ás  esquisitas  santimonías  do  primo  Sebas- 
tião, e  ás  picuinlias  intriguistas  da  rainha 
D.  Catharina.  Como  andava  sempre  fora 
da  terra,  em  caçadas  e  folias  com  os  par- 
ceiros do  seu  paladar,  é  natural  que  as  dif- 
ferentes  mães  de  seus  filhos  e  outras  menos 
fecundas  vivessem  nas  províncias  por  onde 
elle  fazia  residência  alternadamente.  Al- 
gumas (Uessas  mulheres  seriam  hes|)anlio- 
las  ou  moiras. 

Entre  156(i  e  I068  estanciou  por  Cas- 
tella.  Ha  documentos  da  sua  larga  corru- 
pção de  costumes  em  Madrid,  a  tal  ])onto 
que  í>  eml)aixador  portuguez  pediu  de  lá 
que  (íhamassem  a  Portugal  o  prior  ex{)a- 
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triado  por  desavenças  de  dinheiro,  e  tran- 
sigissem com  elle  pagando-lhe  a>s  enor- 
mes dividas  e  augmentando-lhe  os  rendi- 
mentos (9:000$000)  para  assim  evitar-se 
a  má  figura  que  elle  andava  fazendo  em 
terras  alheias. 

Em  Castella  com  certesa  fez  elle  algu- 
ma das  suas  proezas  genésicas.  O  filho  D. 
Christovãb  que  nasceu  em  Tanger  é  pro- 
vavelmente de  uma  mulher  que  elle  levou 
comsigo  já  gravida  de  Hespanha,  por  que 
não  houve  intermittencia  de  tempo  na 
sahida  para  Africa  nem  lá  se  deteve  mais 
de  quatro  mezes.  Em  1571  voltou  a  Tan- 
ger, com  as  honras  de  governador,  onde 
mereceu  ser  deposto  do  cargo  por  D.  Se- 
bastião. Ha  memorias  de  elle  ahi  ter  abu- 
sado da  sua  auctoridade,  apossando-se  da 
filha  ou  das  filhas  de  um  rei. moiro  que  se 
acolhera  á  protecção  dos  portuguezes  seus 
aliados. 

As  suas  paragens  em  Portugal  eram 
Almada,  Alemquer,  Abrantes,  na  casa  on- 
de o  pai  nascera,  na  Covilham  em  uma 
casa  campestre  chamada  Escarrigo^  da  sua 
ordem,   em    Punhete,  Mafra,  Salvaterra. 
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Coimbra,  e  no  bosque  de  Cernache  do  Bom 
Jardim  que  também  pertencia  ao  priora- 
do do  Crato,  sitio  muito  ameno,  de  fron- 
doso arvoredo,  um  encanto  para  dois  soli- 
tários amantes.  Já  alli  tinham  passado 
emboscados  em  delicias,  outro  prior,  pai 
do  condestavel  D.  Nuno  Alvares,  e  mais 
a  formosa  Iria  Gonçalves  de  Carvalhal, 
mãe  do  celeberrimo  lidador  e  santo. 
Houve  alli,  em  uma  clareira  do  bosque, 
uma  estatua  de  cera,  retrato  do  condesta- 
A^el  que  lá  nascera ;  porém,  o  povo,  expe- 
rimentando que  a  cera  da  santa  estatua 
curava  de  maleitas,  comeu  a  estatua  a 
pouco  e  pouco.  Miguel  Leitão  de  Andra- 
de, na  Miscellania,  lamenta  sensatamente 
que  os  sasonaticos  dessem  á  estatua  do 
lieroe  imi  destino  tão  sujo  ])or  hiterme- 
dio  da  deglutição. 

Também  n'aquellas  florestas  murmu- 
rosas e  a])hrodysiacas  se  escondeu  D.. 
João  II  com  D.  Maria  de  Mendonça,  e 
lá  fabricaram  um  menino  que  por  um  triz 
não  foi  rei  de  Portugal,  e  vingaria  talvez, 
se  a  peçonha  se  demorasse  a  roer  mais 
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algimia^s  semanas  os  iiitestiiK)8  do  pai. 
E,  pois,  acceitavel  intuição  que  n'aquelle 
ninho  de  reaes  tradições  lúbricas  vagisse 
algum  dos  dez  filhos  do  prior  do  Crato. 


Algumas  das  mães  d' esta  raça  infeliz 
deviam  viver  ainda  quando  elle  fez  testa- 
mento em  Paris,  no  anno  1595.  N'este 
inútil  e  fantástico  rol  de  legados  encar- 
rega elle  Diogo  Botelho,  seu  veador,  de 
entregar  a  pessoas  secretamente  indicadas 
certas  quantias,  a  que  elle  chama  obriga- 
ções ocmiltas  para  as  quaes  applica  uma 
terça  parte  dos  seus  rendimentos  vencidos 
em  Portugal.  Ora,  o  pobre  visionário  não 
tinha  que  dispor.  Os  rendimentos  das 
commendas  do  Crato  que  Filippe  ii  hon- 
radamente mandou  arrecadar  por  espaço 
de  annos,  foram  applicados  a  pagar  divi- 
das de  D.  António,  umas  a  mosteiros,  ou- 
tras a  particulares  e  oíficiaes  mecânicos. 
Talvez  seja  menos  conhecido  este  honesto 
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alvitre  do  rei  intruso;  e  também  me  pa- 
rece não  ser  noticia  corrente  liaver  sido 
Filippe  II  quem  pagou  da  sua  algibeira  o 
resgate  de  D.  António,  preso  em  Alcácer, 
por  que  o  resgatado,  felicissimo  nas 
suas  manhas  e  tricas  de  beneticiado  pobre, 
apenas  dera  em  Arzila  36  cruzados  por 
conta  dos  3:(3(3()  do  resgate. 

Quanto  á  herança  que  elle  mandava 
distribuir,  o  que  liavia  a  liquidar  era  o 
constante  do  seu  espolio  na  residência 
onde  expirou  em  25  d'agosto  de  1595, 
uma  casa  convisinha  dos  Cclestins,  n'um 
recanto  do  miserável  bairro  dti  Marais, 
onde  os  portuguezes  tinham  formado  uma 
esfarrapada  colónia  que  pedia  esmolas  a 
catholicos  e  moiros  e  calvinistas  indistin- 
ctamente,  á  semelhança  do  seu  real  amo, 
muito  pouco  escru])uloso  em  matéria  de 
religião,  apesar  de  ter  escripto,  se  escre- 
veu, os  Psalmos  penite?iciaes.  Elle  pedira 
auxilio  de  armas  e  dinlieiro  aos  liebreus 
de  Lisboa  e  de  Hollanda,  aos  Iniguenotes 
da  Kocliella.  aos  lutlieranos  dos  Paizes- 
baixos,  a  Henrique  iii  que  era  catholico. 
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a  Henrique  iv  que  era  calvinista,  ao  rei 
de  Marrocos  que  era  mahometano,  a  Gre- 
gório XIII  que  era  o  que  nós  sabemos,  e 
a  Isabel  Tudor  que  era  filha  de  Henri- 
que VIII.  Serviam-lhe  as  adagas  e  os  di- 
nheiros de  todos.  Voltaire  riu-se  do  espi- 
rito religiosamente  cosmopolita  do  in- 
fausto pretendente. 

Quanto  ao  seu  espolio,  é  o  que  vamos 
inventariar  depois  do  descalabro  de  al- 
guns milhoens,  procedentes  de  brilhantes 
vendidos  e  de  dividas  nunca  saldadas. 

Não  tomem  como  encarecido  o  cal- 
culo de  milhoens.  Só  com  as  despezas  da 
expedição  a  Cascaes,  mallograda  e  ver- 
gonhosa, em  1589,  gastou  D.  António 
53:909  libras  esterlinas.  N'esta  occasião 
vendeu  o  melhor  brilhante  que  levara  dos 
paços  da  Ribeira,  a  Isabel  de  Inglaterra. 
E  conhecido  pelo  Diamante  do  rei  de  Por- 
tugal. Nos  manuscriptos  do  Museu  de 
Londres  está  uma  Dissertação  ingleza  em 
([ue  se  faz  por  milhoens  o  calculo  do  va- 
lor d'aquella  pedra.  Inferior  em  quilate 
era  outro  diamante  cpie  I).  António  ven- 
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deu  a  um  Sancv  que  lhe  deu  o  seu  nome, 
e  passou  a  ser  ])ropriedade  da  corte  de 
França.  Ha  menos  de  vinte  annos  que 
esta  jóia,  subtrahida  ao  thesourò  da  corte 
franceza,  foi  vendida  por  uma  princesa 
Demidoíf,  ligada  a  Bonapartes. 

Não  se  cuide,  porém,  que  D.  António 
levara  de  Lisboa  a  riquissima  sela  crave- 
jada de  pedraria,  presente  que  D.  Manoel 
recebera  da  índia.  Os  snrs.  Rebello  da 
Silva  e  Pinheiro  Chagas,  nas  suas  esti- 
máveis Historias,  processam  o  prior  pelo 
desvio  d'essa  preciosidade  da  coroa;  mas 
Cabrera  de  Córdoba  na  Chroyiica  de  Fi- 
lippe  II  attribue  insuspeitamente  o  latro- 
cínio aos  seus  compatriotas.  E  não  se  en- 
ganou: por  que,  poucos  ainios  depois, 
certo  cardeal  hespanliol  mandava  propor 
a  um  príncipe  florentino  a  compra  dos 
ricos  arnezes  apanhados  na  refrega  de 
Alcântara — consta  do  Catalo(jo  dos  Ma- 
nuscriptos  do  Mu  sen  de  Londres.  Quem  ti- 
ver pachorra  para  folhear  este  indiculo  de 
vaHosos  elementos  biograpliicos  encontra 
uma  boa  porção  de  l)rilhantes  vendidos 
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por  D.  António,  afora  os  que  elle,  che- 
gando a  França,  distribuiu  á  toa  pelos  fi- 
dalgos íi'ancezes  que  sahirani  a  esperal-o 
com  D.  Francisco  de  Portugal,  seu  con- 
destavel. 

O  seu  espolio  consta  do  Inventario,  que 
se  fez  por  "inundado  dos  Senhores  Diogo  Bo- 
telho e  Crprião  de  Figueiredo  de  Vasconeel- 
losj  do  Conselho  de  Estado  d'El-Rei  D.  An- 
tónio j  nosso  Senhor,  que  Deus  tem,  e  seus 
Testamenteiros,  dos  inoveis,  que  ficaram  do 
dito  Senhor: 


Dous  bahus  pequenos. 

Uma  pistola  pequena. 

Unia  espada  de  cavallo. 

Um  ferragoulo  de  gorgorão  forrado  de  pelles. 

Outro  ferragoulo  de  panno  preto  forrado  de  baeta. 

Outro  ferragoulo  de  panno  de  côr. 

Outro  ferragoulo  para  cavallo,  de  côr,  com  suas  abas, 

e  capêllo. 
Um  gibão,  e  calções  de  tafetá  preto. 
Uns  calções  de  velludo  preto,  usados. 
Uma  roupeta  de  Chamalote  de  Turquia,  por  fazer,  com 

um  forro  de  mar  tas. 
Outra  roupeta  de  panno  preto,  usada. 
Duas,  ou  três  caixas  de  óculos. 
Uma  almillia  de  tafetá  que  S.  M.  trazia. 
Dezeseis  camisas. 
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Quatorze  lenços. 

Dezesete  carapuças. 

Oito  toalhas. 

Sete  pares  de  meias. 

Duas  almofadas  com  seis  fronhas. 

Quatro  lençoes. 

Mais  uma  almofada  de  velludo  e  damasco  prei",  para 
a  egreja. 

Um  osso  de  peixe,  para  mezinlia. 

Um  vidro  d'ouro  potável. 

Um  papo  de  butre,  coberto  de  velludo,  que  servia  nos 
peitos. 

Três  pares  de  botas,  duas  usadas  e  duas  novas. 

Uma  mala  de  panno,  velha. 

Outra  de  boquaxim,  velha. 

Um  chapéo  preto,  assim  mais  outro  chapéo. 

Uma  escova  e  pente. 

Um  espelho  quebrado. 

Umas  chinellas  de  velludo  preto,  velhas,  que  serviam 
de  cama. 

Uma  carapuça  de  velludo  branco,  para  dormir  de 
noute. 

Uma  carapuça  de  velludo,  para  dorniir  de  nouie. 

Um  barrete  vermelho,  velho. 

Um  capêllo  de  gorgorão,  forrad<)  dp  v»']lndo. 

Um  esquentador. 

Uma  caixa  de  i)rivada,  com  sua  bacia. 

Mais  umas  meias  de  seda,  pretas. 

Mais  uma  imagem  de  N.  Senhora,  de  prata. 

Um  bahu,  com  muitos  papeis  e  alguns  livros  que,  por 
estar  empenhado  por  mandado  do  snr.  Diogo  Bo- 
telho em  casa  da  hospeda  Diana,  e  lacrado,  nãa 
vão  aqui  nomeados. 

Assim,  mais  um  guião  de  S.  M.,  com  seus  cordéis,  em 
uma  caixa  de  folha  de  flandres. 
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Mais  aíguns  roteiros  da  costa  de  Portugal  e  outras 
partes. 

Mais  dous  sombreiros  de  sol. 

Mais  dous  sinetes  de  prata  das  armas  de  S.  M.,  um 
grande  e  outro  pequeno. 

Um  assobio  de  prata. 

Duas  caixas  de  pau,  em  que  estão  papeis  de  S.  M. 

Umas  contas  de  pau  d'aguila,  guarnecidas  d'ouro,  com 
uma  cruz  d'ouro  no  cabo  das  relíquias. 

Uma  colher  de  prata. 

Três  dúzias  de  guardanapos. 

Uma  dúzia  de  toalhas  de  meza,  entre  grandes  e  peque- 
nas, usadas. 


NOMES  DOS  LIVROS 


TTm  de  genealogia  {(lenelozia,  diz  o  texto),  d'el-rei  de 

França. 
Politiciwiim. 
Thesouro  politico. 

Os  Psalmos,  traduzidos  em  castelhano. 
Os  Provérbios  de  Salomão,  traduzidos  em  castelhano. 
O  Ecclesiastico,  traduzido  em  castelhano. 
VirgillO;  em  latim. 
Os  Psalmos  poéticos,  em  latim. 
A  Divisão  do  mundo,  em  italiano. 
Os  Psalmos  de  David,  em  latim. 
Aminta,  favola,  P>occacio. 
O  direito  que  tem  o  povo  de  Portugal  na  eleição  dos 

reis. 
Seis  cartas  que  fez  frei  Luiz  Soares,  em  latim. 
T^rn    Livrinho,  que  fez  o  mesmo  frei  Luiz,  em   portu- 

guez,  sobre  alguns  psalmos. 
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Um  livrinho,  velho,  em  francez,  que  trata  da  guerra. 

A  Chronica  cVel-rei  D.  Manoel. 

Memorial  da  vida  christã,  feito  por  frei  Luiz  de  Gra- 
nada. 

Dioscorides,  em  castelhano. 

Outro  livro,  em  francez. 

(Assignados)  —  Sebastião    Figueira.  —  Jeromjmo 

da  Silva. 

ESTREBARIA 


Dous  cavallos,  de  coche,  com  suas  guarnicôt-s  vrlli.is, 

que  pertencem  ao  mesmo  coche. 
O  dito  coche. 

Duas  cobertas  dos  cavallos. 
Dous  cabrestos  e  duas  silhas. 
Duas  almofadas  e  um  pente  com  (pie  as  ídiínpaiii. 
Duas  selas,  velhas. 
Uma  sela,   velha,  com  suas  izuaniivòfs,  k\\w  íic(ju  «la 

hecanea. 
Um  saco,  para  aveia. 
Outro  saco,  velho. 

Um  bidete  com  sua  sela,  e  guarnições. 
Uma  gualdrapa  de  panno  do  bidete. 
Duas  cobertas  de  couro,  com  <|ue  se  cobrem  as  selhas, 

velhas. 
Outra  coberta  com  que  se  cobre  o  bidete;  tudo  isto 

com  que  se  servem  estes  cavallos,  é  velho. 
Umas  cabeçadas  velhas,  do  bidete. 

(Assignado)  —  João  Dias  Varella  (*). 


(')  Este  documento,  com  orthographia  mais  ima- 
ginaria e  complicada,  faz  parte  das  Provas  da  Historia 
genealógica  da  casa  real. 
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Ainda,  como  se  vê,  tinha  coche,  uma 
parelha,  uma  Senhora  de  prata,  um  Chris- 
to  de  ouro,  trez  caixas  de  óculos,  dezesete 
carapuças,  e  barretes  e  almofadas  de  vel- 
ludo.  Quanto  a  pares  de  meias,  só  tinha 
sete  e  lençoes  quatro.  Vê-se,  pela  talta  de 
l)ragal,  que  não  havia  senhora  na  casa. 
Figura  no  inventario  uma  certa  estalaja- 
deira Diana  que  lhe  fiava  a  comida  sob 
hypotheca  d\mi  bahu  de  livros  e  papeis. 
Parece  que  não  se  cosinhava  em  casa. 
Tinha  esquentador  e  dispensaria  por  isso 
cobertores.  Se  havia  uma  só  colher  de 
prata,  os  guardanapos  eram  trez  dúzias. 
Também  possuia  um  assobio  de  prata  que 
lhe  devia  ser  tão  útil  como  o  osso  de  pei- 
xe para  mesinha,  e  o  frasco  de  ouro  potá- 
vel que  denuncia,  talvez,  moléstias  secre- 
tas na  familia. 

Tudo  isto  nos  levaria  ás  velhas  aven- 
turas da  prosa  lacrymavel,  se  a  miséria 
interior  não  fosse  contrastada  pela  exte- 
]'ioridade  luxuosa  do  coche  e  dos  cavallos. 
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D.  António,  rei  de  Portugal,  recom- 
mendava  á  Santa  Casa  da  Misericórdia 
de  Lisboa  que  lhe  cumprisse  o  seu  testa- 
mento. A  Misericórdia  não  deu  alguma 
importância  á  recommendação  que  tinha 
ares  de  zombaria.  Além  de  que,  os  irmãos 
da  Santa  Casa  deviam  lembrar-se  que 
D.  António,  quinze  annos  antes,  lhes  man- 
dara matar  pelo  seu  creado  Soares,  como 
já  se  disse,  o  seu  provedor,  um  ancião,  de 
nome  Fernão  de  Pyna,  que  se  mostrara 
adverso  ao  filho  de  Violante  Gomes,  nas 
pretençoens  á  coroa.  O  velho,  que  era  o 
provérbio  da  bondade  e  geralmente  que- 
rido, morreu  acutilado  na  rua,  e  o  assas- 
sino foi  estrangulado,  sem  processo,  no 
peitoril  de  uma  janella,  por  não  appare- 
cer  alli  á  mão  uma  forca  legitima,  e  haver 
grande  receio  que  os  aiitonistas  o  arran- 
cassem aos  aguasis  do  corregedor  (*). 


(')     Quadro  Elementar,  tom.  xvi,  paft.  118. 
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Se  as  chronicas  dão  dez  filhos  ao  prior 
do  Crato,  elle  apenas  menciona  quatro  no 
seu  testamento.  Manoel  de  Faria  e  D.  An- 
tónio Caetano  de  Sousa  inscrevem  : 

D.  Manoel, 

D.  Christovão, 

D.  Pedro  (depois  fr.  Pedro  do  De- 
zerto), 

D.  Diniz  de  Portugal, 

D.  Affonso, 

D.  João, 

D.  Filippa, 

D.  Luiza. 

E  duas  outras  filhas  cujo  nome  Faria 
e  Sousa  ignora. 

No  seu  testamento  o  prior  somente  se 
lembra  de  Manoel,  de  Christovão,  de  Fi- 
lippa  e  Luiza.  Os  outros  filhos,  que  lhe 
attribuem,  ou  elle  os  não  reconheceria  por 
suspeitar  da  inconfidência  das  mães,  ou 
os  repudiara  por  haverem  transigido  com 
Hespanha  obrigados  talvez  pela  necessi- 
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(lade  de  acceitarem  o  habito  monacal  e  a 
ração  dos  conventos,  preferível  á  esmola 
nos  cárceres. 

Um  d'esses  suppostos  filhos,  D.  Affon- 
so,  devia  ser  muito  creança  quando,  depois 
do  desbarate  de  Alcântara,  foi  prezo  em 
Caminha,  dias  depois  que  sua  irmã  D. 
Luiza  de  Portugal  foi  encontrada  pelos 
soldados  castelhanos  no  convento  de  Gui- 
marães. Um  frade  da  Insua,  partidário  de 
D.  António,  escondera  o  menino  no  seu 
mosteiro;  mas  os  franciscanos,  avisados  das 
suspeitas  dos  perseguidores,  transferiram-o 
para  um  convento  de  religiosas  de  Cami- 
nha, juntamente  com  o  monge,  seu  aio.  As 
freiras,  como  soubessem  que  a  tropa  caste- 
Ihana  dera  escândalo  em  Vairão  — violan- 
do as  virgens,  sob  pretexto  de  procurarem 
D.  António — sentiram  um  rasoavel  e  cas- 
to horror  e  tremor  nas  suas  carnes  amea- 
çadas, e  entraram  a  scismar  como  haviam 
de  despedir  o  frade  que  era  muito  velho  e 
o  principesinho  que  era  muito  novo.  Uma 
noite,  estando  a  communidade  a  rezar  no 
coro.  uma  viga  do  vollio  t(^to  rino'iu  o  al)n- 
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teu  estilhaçando  de  caliça  as  freiras  estar- 
recidas. As  franciscanas,  quando  tornaram 
em  si,  decifraram,  n'aquelle  páo  carcomi- 
do que  se  partira,  um  aviso  do  céo  para 
que  pozessem  o  pequeno  fora  do  claustro. 
O  frade  foi  despedido  com  o  seu  pupillo,  e, 
ambos  prezos,  passaram  a  Castella.  Q)  D. 
Aífonso  foi  encarcerado  no  castello  de 
Montanches,  prizão  de  pessoas  illustres, 
seis  léguas  distante  de  Merida.  Filippe  ii 
dava  500  cruzados  annuaes  para  a  sus- 
tentação do  seu  prisioneiro.  E  esta  provi- 
são ainda  subsistia  em  1595,  principiando 
a  correr,  desde  1594,  novo  pagamento  ao 
alcaide  D.  Luiz  d'Avalos  a  quem  se  man- 
daram pagar  500  e  tantos  cruzados  que 
se  lhe  deviam  de  provisões  atrazadas.  E 
o  que  se  liquida  da  confusa  exposição  de 
José  Anastácio  de  Figueiredo  na  Nova 
histo7'ia  da  Ordem  de  Malta.  O  erudito 
investigador    manuseou    os    documentos 


(1)    Descripção  de  Caminha.  Vianna,  1868. 
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d'esta  espécie  obscurecida  na  Parte  1. 
Corpo  chro?iologico,  maço  113,  doe.  2." 

Este  filho  do  prior  do  Crato  devia  ser 
um  D.  Aííbnso  que  andou  nos  Paizes-bai- 
xos  ao  serviço  de  Castella  e  por  lá  se  finou 
obscuramente,  depois  de  quinze  annos  de 
cárcere.  D.  António  nem  d'elle  se  lembra 
no  seu  testamento  para  lhe  abençoar  a 
paciência  e  a  lealdade  á  fimesta  desgraça 
de  ser  reputado  filho  de  tal  pai. 

Os  outros  filhos  de  que  lia  noticia  pro- 
cederam com  mais  juizo.  D.  Diniz  vestiu 
o  habito  bernardo  em  Valbuena,  passou 
por  fi:*ade  illustrado  na  ordem  de  Cister, 
e  ministrou  a  João  Caramuel,  seu  conven- 
tual, documentos  importantes  a  favor  do 
direito  de  Filippe  ii  á  coroa  vaga  por 
morte  do  cardeal.  Caramuel,  porém,  não 
divulgou,  no  seu  Philíppus  prudensy  uns 
segredos  que  o  fi-ade  lhe  revellára,  expli- 
cando o  contra-senso  de  seu  pai  nas  as- 
pirações ao  reino. 

D.  Pedro,  chamado  do  Dezerto,  foi 
frade  de  S.  Francisco,  não  sei  em  qual 
convento.  D.  Filippa  vestiu  o  habito  de 
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Lorvão,  depois  de  ter  professado  eiii  Ávi- 
la. D.  Luiza  também  professou  em  Tor- 
desillas.  Havia  mais  duas  que  os  genea- 
logistas não  nomeiam,  quer  intencional- 
mente, quer  por  ignorância;  mas  de  uma 
d'estas,  D.  Maria  de  Portugal,  nos  dá 
comprida  relação  fr.  João  do  Sacramento, 
no  tom.  2."  da  ChroniGa  das  carmelitas  des- 
calças. 

Esta  dama,  quando  D.  António  pre- 
tendia o  throno,  devia  orçar  por  vinte  e 
cinco  annos.  Seria,  pois,  a  mais  velha  das 
suas  filhas.  Tinha  sido  creada  em  Lisboa 
em  caza  de  D.  Luiz  de  Lencastre,  que  em 
1589  encontramos  entre  os  inimigos  mais 
enérgicos  do  prior  quando  tentou  entrar 
em  Lisboa  com  a  esquadra  ingieza. 

D.  Maria  desappareceu  de  caza  e  pô- 
de esconder-se  a  todas  as  pesquizas.  Diz 
fr.  João  do  Sacramento  que  ella  fizera 
vida  de  penitente,  quasi  um  anuo,  escon- 
dida em  uma  caverna  da  serra,  de  Cin- 
tra, comendo  raizes.  Um  dia,  appareceu 
D.  Maria  no  mosteiro  de  S.  Domingos  em 
Lisboa    procurando    o    sábio    e   virtuoso 
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fr.  Luiz  de  Granada  a  quem  pediu  que 
lhe  valesse  para  ella  vestir  o  habito  car- 
melitano.  Este  frade  não  tinha  que  ver 
com  a  espécie  depravada  dos  dominica- 
nos seus  contemporâneos,  fr.  Geordano 
Bruno  e  fr.  Campanella.  O  fr.  Luiz  de  cá 
era  tão  puro  catholico,  tão  boa  pessoa 
que,  em  1574,  pregou  no  templo  de  S.  Do- 
mingos uma  oração  famosa,  em  acção  de 
graças  ao  Senhor  das  misericórdias  que 
permittira  a  carnificina  da  Saint-Barihe- 
lemy.  O  nosso  D.  Sebastião  —  o  fanatismo 
cavalleiroso  destacado  da  funda  treva  da 
idade  media  —  com  as  nevroses  mysticas 
de  um  Godofredo  de  Buillon  e  o  sangue 
de  D.  João  iii  nas  artérias,  enviou  tam- 
l)em  fervorosas  congratulações  ao  col1(\ua 
Carlos  IX. 

O  santo  frade  tomou  á  sua  conta  guiar 
a  alma  predestinada  da  neta  de  Violante, 
e  mandou-a  para  a  companhia  de  uma 
sua  parenta.  Na  correntesa  d'estes  casos, 
entrou  o  duque  d' Alba  em  Lisboa,  e  fez 
prender  duas  filhas  do  prior,  uma  das 
quaes  era  D.  Maria.  Conduzidas  a  Cas- 


D.  LUIZ  DE  PORTUGAL  ÍÕl 


tella,  foram  encerradas  n'um  recolhimento 
de  Burgos.  Um  chronista  hespanhol,  ma- 
reando a  fama  d'estas  senhoras,  diz  que 
ellas  foram  mettidas  em  um  azylo  de  con- 
vertidas. O  nosso  chronista  desmente  a 
cahimnia  e  assevera,  com  pouca  firmeza, 
(][ue  o  mosteiro  era  de  fidalgas  e  não  de 
convertidas.  Talvez  tivesse  razão:  fidal- 
gas inconversas  —  era  a  generalisação  dos 
costumes.  Como  quer  que  fosse,  D.  Maria 
professou  nas  carmelitas  de  Burgos  e  clia- 
mou-se  Soror  Maria  da  Cruz.  Um  dia, 
com  outras  religiosas  sahiu  do  convento  e 
caminharam  para  um  agro  de  serra  escal- 
vada, onde  se  abrigaram  em  cabanas, 
n'uma  vida  aspérrima  de  penitencias.  Pa- 
rece que  o  peccado  implacável  lhes  dava 
rebates  do  inferno.  O  bispo  mandou-as 
recolher  ao  seu  convento,  comminando- 
Ihes  castigos  duros,  se  reincidissem.  Assim 
viveu,  praticando  grandes  devoções  e  pie- 
dosas porcarias  que  podem  ler-se  no  seu 
chronista,  e  não  se  repetem  aqui  por  de- 
coro e  melindre  com  as  nauzeas  de  quem 
nos  presta  a  sua  delicada  attenção. 
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Soror  Maria  da  Cruz  morreu  de  meia 
idade,  diz  fr.  João  do  Sacramento,  sobre- 
vivendo bastantes  annos  a  seu  pai.  Vol- 
vido larí>o  espaço  de  tempo,  um  monge 
asseverou  que  a  sepultura  de  Maria  da 
Cruz  vaporava  fragrâncias  indiciativas  de 
santidade.  Estes  casos  são  extensamente 
relatados  na  infallivel  chronica  do  nosso 
frade,  e  com  uma  piedosa  uncção  que  eu 
não  sei  dar-lhe,  nem  m'o  permittiria  uma 
suspeita  mordente,  que,  em  vez  de  me 
fazer  devoção,  me  insinua  desconíiancas 
criticas  de  que  a  íillia  de  I).  António, 
depois  de  viver  vida  airada,  se  foi  a  S.  Do- 
mingos enganar  aquelle  bom  liomem  frei 
TjUÍz  de  G]'anada.  Este  frade  sobre  ser 
muito  velho,  pouco  sagaz,  e  (piasi  idiota 
na  sua  ascese,  foi  depois  illudido  por  ou- 
tra soror  Maria  da  Visitação,  do  convento 
da  Annunciada,  ,uma  freira  que  esfollava 
nas  mãos  e  na  cabeça,  a  canivete,  umas 
ulceras  (jue  ella  dizia  serem  chagas  com 
(pie  a  brindara  o  próprio  Jesus  para  a 
santificar.  Suspeitaram  os  prelados  do 
reino  da  identidade  das  chagas,  e  deram 
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alçada  a  fr.  Luiz  de  Granada  para  exami- 
nar as  mesmas.  Aos  primeiros  toques,  a 
freira  modulou  maviosos  gemidos  que  eom- 
padeceram  o  examinador,  e  de  modo  o 
convenceram  que  deu  por  autlienticas  as 
chagas  sob  a  sua  palavra  austera  e  inde- 
clinável de  santo.  E  com  este  attestado, 
a  madre  Maria  da  Visitação  recebeu  pii- 
rabens  do  santo  padre,  andou  biogra- 
pliada  em  França  com  o  retrato,  e  foi  ella 
quem  abençoou  a  bandeira  da  armada  in- 
vencÃveL  E,  como  a  armada  se  perdesse, 
lavaram-lhe  as  feridas  com  sabão,  e  a 
epiderme  ficou  sem  macula  de  arranha- 
dura. 

Se  é  certo  que  a  campa  da  filha  do 
prior  exhalava  aromas,  não  me  atrevo  a 
conjecturar  que  a  freira  da  Annunciada, 
conhecendo  a  vida  de  D.  Maria  de  Por- 
tugal, escolhesse  para  examinador  das 
suas  chagas  o  fi'ade  castelhano  que  abo- 
nara a  outra,  e  passava  por  ser  o  maior 
sábio  e  o  maior  santo  das  Hespanhas.  E, 
na  hypothese  de  que  D.  Maria  foi  vittuosa 
até  ser  odorífera  na  podridão,  podemos 
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decidir  í[\\l\  nos  antepassados  e  nos  des- 
cendentes de  D.  António,  não  ha  mais 
ninguém  que  tenha  apodrecido  n'estas 
condições  excej)cionaes.  Pena  foi  que  esta 
freira  não  deixasse  filhos,  a  ver  o  (]ue  da- 
\im\  de  si  i)elo  transforniisnio. 

Desde  o  infante  D.  IjUÍz  até  D.  Ma- 
noel Eugénio  seu  terceiro  neto,  esta  raça 
tem  uns  fedores  hereditários  (jue  já  agora 
se  não  sentem  trescalar  por  que  os  seus 
derradeiros  representantes  vivem  abafa- 
dos n'uma  obscuridade  impenetrável,  no 
])aiz  de  Vaud,  onde  acpii  e  além  appare- 
ceni  uns  artifices  pobres  cpie  se  tornam 
irrisórios  quando  se  gabam  de  descender 
dos  r(^is  de  Portu£>-al. 
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